
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO LEI 13019/2014 N-u3^2023-PMB FOLHA N" 001

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 80/2023-PMB:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 5a./2023 PMB

OBJETO: REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS

DR. BEZERRA DE MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS

RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO,

PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

AUTUAÇÃO

SECRETARIA: ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 10 de Abril de 2023.

JOYCE FERREIRA PARPINELLI

Comissão de Seleção

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO N° 80/2023-PMB Bandeirantes-PR, 10 de abril de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N° /2023 Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

DEPARTAMENTO DE COMPRAS:

LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES
LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 MESES
LAR SAO VICENTE DE PAULO DE

BANDEIRANTES
RS 1.319,21 RS 15.830,52

lar da criança DR. BEZERRA DE02 MESES j^eNEZES RS 4.517,83 RS 54.213,96

ASSOCIAÇAO DE PAI E AMIGOS DOS03 MESES excepcionais-APAE RS 3.607,72 R$ 43.292,64

VALOR TOTAL RS 113.337,12

Para REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES,

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS NA
MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, o valor total
de R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais e doze centavos), face ao disposto
no caput do artigo 31 da Lei 13019/2014, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

ANDREIA DE SOUZA FRANÇA
Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 ■

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525

E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

Solicitação de Compra 110/2023

Sollcitante:

Organograma:

Local de Entrega:

Objeto:

Justificativa;

servaçoes:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores:

Prazo Execução:

Modalidade:

REGINALDO FRANCISCO DA SILVA Data da Solicitação: 14/03/2023

0900000000 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAM

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

REPASSE PARA ENTIDADES SOCIOASSISTENCIAIS: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE, LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES E LAR SÃO
VIDENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

O Município de Bandeirantes recebe recursos federais na modalidade Fundo a Fundo, do
recurso do Fundo Nacional de Assistência Social para as seguintes entidades socioassistenclas:
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE de Bandeirantes; Lar da Criança Dr.
Bezerra de Menezes e Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, que executam políticas de
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, Serviços Tipificados de Assistência
Social.

Sendo assim, há a necessidade de abertura de processo por inexigibilidade para atender
realização dos repasses para as entidades acima mencionadas, conforme a Lei 13019.

Itens solicitados:

item Código Qtd. Unid. Especificação
Preço Unit.
Estimado

Preço Total
Estimado

1 18372-1 12,00 UND Repasse De Subvenção Social Lar São Vicente De Paulo De Bandeirantes 1.319,2100 15.830,52

2 18373-1 12,00 UND Repasse De Subvenção Lar Das Crianças Dr. Bezerra De Menezes 4.517,8300 54.213,96

3 18374-1 12,00 UND BANDEIRANTES APAE 3.607,7200 43.292,64

Preço Total: 113.337,12

Dotações Utilizadas:

2i

Dotação Descrição Recurso Valor Previsto:

9.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00 BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

04005/00941.09.06.

06.26.1.660.0000

113.337,12

Bandeirantes, 14 de Março de 2023.

naiur

V#

-  ■■
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
FIs. n° Rubrica

Bandeirantes, 24 de Março de 2023.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,

documentação necessária para formalizar processo DE REPASSE PARA O LAR DAS

CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES, ASSOCIAÇÃO OE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPECIONAIS DE
BANDEIRANTES, REFERENTE AO RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE

FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -PR.

Atenciosamente,

CLAUDECK^^OIINARIO DA SILVA
DIRETOR DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ q q 5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
F/s. n° Rubrica

Bandeirantes, 24 de Março de 2023.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização

para instauração de procedimento: DE REPASSE PARA O LAR DAS CRIANÇAS DR.
BEZERRA DE MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES,
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPECIONAIS DE BANDEIRANTES,
REFERENTE AO RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA

ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO

município de bandeirantes -PR.

Esperando contar

meus protestos de estima consideração.

com a atenção de Vossa Excelência, reitero

Atencios

RAFA

SECRET

fNRIQUEENEAS MARINHO
MUI^ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES ^
ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n°_

Rubrica

Bandeirantes, 24 de Março de 2023.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: DE REPASSE PARA O LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE

MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES, ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AO

RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO

DE BANDEIRANTES-PR

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso; sendo
que para este processo deverá ser aplicada a Lei Federal n° 8.666/93 na sua
integralidade, conforme disciplina regulamentar feita pelo Decreto n° 3.256/2023,
publicado em 28 de março de 2023.

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação
convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do
processo.

Pf^FEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO N° 80/2023-PMB

Ref.; Inexigibilidade de Licitação N° /2023

Bandeirantes-PR, 04 de abril de 2023.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

COMISSÃO DE SELEÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular

dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar

- se o Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para: REPASSE PARA AS

ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE
PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE

FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, importa em R$
113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais e doze centavos).

Colha-se manifestação

JOYCE FERREIRA PARPINELLI

Comissão de Seleção

CIBELE

de Seleçãoomissi

N DA SILVA

MORAES

^de Seleção

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.: 43 3542-4525 -
E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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PORTARIA n^lMíãm

JÂELSON RAMALHO MATTA Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais.

RES O L V E

Art - Fica nomeada a partir desta data, a

COMISSÃO DE SELEÇÃO, a que se refere o art. 2^ da Lei nS 13.019/2014, de

31/07/2014, alterada pela Lei n- 13.204/2015, de 14/12/2015, integrada pelos

funcionários CIBELE GUSMÃO FONTOLAN DA SILVA, JOYCE FERREIRA PARPINELLI e

MARCOS DE MORAES.

Parágrafo Único - Ficam nomeados, como

suplentes, os servidores FABIANA DE SOUZA MEIRA OLIVEIRA e JOSÉ MÁRCIO

URBANO.

Art 2P- - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, em 27 dezembro de 2022.

Jaels^n Ramalho Mattã
Prefeito Municipal



PUBUCACÃO

O presente
edição n® 406

Jornal D

ELETRÔMC
BAND!

ato foi publicado na
do dia 28/12/2022 do

ÍÁRIO OFICIAL
do MUNICÍPIO DE

;IRANTES-PR.

VMcibs Alves Seherch

Advogado



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO N° 80/2023-PMB Bandeirantes-PR, 10 de abril de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N° /2023 Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE
MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS

FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR.

VALOR ESTIMADO: R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais e doze
centavos).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da
Lei 13019/2014 para o exercício de 2023, no montante de R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos

e trinta e sete reais e doze centavos), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 10 de
abril de 2023.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de recursos:

( ) à vista,

à prazo.

Origem de Recursos;

Próprios.
( V Vinculados à convênios.

JOSE

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO N° 80/2023-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N° 72023

Bandeirantes-PR, 10 de abril de 2023.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE

MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS

FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes,
Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com
suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma
arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação
do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a
devida verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte;

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROORAMATICA

DESCRIÇÃO

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

284/04005 09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00
BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
DE MÉDIA COMPLEXIBILIDADE

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar
os recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

-^Ko^UjoLuU^
^VROT.TNaI MÍT ANJACIANI GÃROLINÃMILANI DELLAMURA

Contadora

CRC-PR-061045/0-4

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.i 43 3542-4525 -
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
Rua Estevan Leite de Negreiros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542-4303

BANDEIRANTES - PARANÁ - CNPJ.: 80.505.589/0001-19
E-mail: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade:

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES

C.N.PJ/M.F: 80.505.589/0001-19

Endereço: Rua Estevan Leite de Negreiros, 806, Vila Macedo

C.E.P: 86360-000 Município: Bandeirantes Estado: Paraná

Telefone: 43 3542-4303 / 43 98457-1629

E-mail: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com

Código Banco: 104 N° da Agência: 0382 N° da Conta Corrente: 003002669-0

Representante Legal: Aline Vilias Bôas Manoel Salvador

RG. 30.740.131-5 Órgão Expedidor: SSP-SP CPF: 170.318.958-20

Telefone: 43 3542-0372 98445-6090

E-mail: alinevillasboas@hotmail.com

Título do Projeto: Manutenção (Auxílio) do Lar da Criança

Responsável Técnico: Ronis Ferreira de Almeida

RG: 5.593.812-1 Órgão Expedidor: 88P-PR CPF: 822.385.109-15



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES ^
Rua Estevan Leite de Negreiros, 806 - Vila Macedo - Fone; 43 3542-4303 ^

BANDEIRANTES - PARANÁ - CNPJ.: 80.505.589/0001-19

E-mail: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com

2 - Descrição do Objeto: (Demonstrar nexo com o projeto e com as metas a serem atingidas)

De acordo com Art. 2° do Estatuto da Instituição, como segue: "O Lar da Criança
Dr. Bezerra de Menezes tem por objetivo principal, acolher, amparar, abrigar
crianças órfãs e desvalidas, em situação de risco pessoal e social, vítimas de
maus tratos físicos, psicológicos e de abuso sexual. "

"O Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes presta serviços de atendimento à
criança há 32 (trinta e dois) anos, ininterruptamente."

3 - JUSTIFICATIVAS E METAS: (Como serão executadas as ações e se demandarão atuação em

rede e descrever as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas).

Para atender os objetivos do Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes é
imprescindível a existência de quadro de funcionários preparado para tal mister,
tais como: cuidadores e técnico (da Assistência Social). Atende-se crianças
encaminhadas pelo Conselho Tutelar e com o acompanhamento da Promotoria e
o Juízo da Infância. A atenção à criança abrigada ocorre nas vinte e quatro horas
diárias e todos os dias do ano, e, em caso de emergência/urgência, também
acolhe criança a qualquer hora do dia ou da noite.

Pode-se dizer que a Instituição tem meta de atendimento de 10 (dez) crianças,
pois esta é a sua capacidade instalada de atendimento. Exceção: Em caso da
existência de apenas uma ou duas vagas, e a necessidade de acolhimento de três
ou quatro crianças que são irmãs, visando não as separar, desde que as idades
não extrapolem em muito o limite de acolhimento, com tolerância de até dois anos,
são acolhidas a critério da Diretoria, até melhor solução.

4 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO: (Objetivo geral do projeto)

Atendimento da criança em risco pessoal e social de O (zero) a 6 (seis) anos,
observada a exceção anotada no item 3 - Justificativas e Metas, com alimentação
adequada à idade e as condições de saúde; higiene; puericultura; recreação;
acompanhamento médico: Clínica geral e especializada; acompanhamento
odontológico; acompanhamento psicológico - conforme orientação do pediatra;
exames laboratoriais e todos os demais procedimentos de acompanhamento
através de orientação médica.

Atendimento ao Juízo e Promotoria da Infância, bem como do Conselho Tutelar.

Recebimento em visita: Pais, parentes da criança abrigada e demais visitantes da
Comunidade.



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
Rua Estevan Leite de Negreiros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542-4303

BANDEIRANTES - PARANÁ - CNPJ.: 80.505.589/0001-19
E-mail: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO: (Definir os indicadores, documentos e outros

meios a serem utilizados para aferição do acompanhamento das metas)

A meta que se estabelece é a dotação, 10 (dez) crianças, no entanto, não é
plausível estipular prazo, considerando que a circunstância que leva ao
acolhimento da criança não está sob o controle da Instituição, e, ainda, que os
infantes abrigados podem, por determinação judicial, serem desabrigados a
qualquer momento, independente da vontade do Lar da Criança.

A aferição do atendimento (movimentação: entrada e saída) e quanto aos
procedimentos (consultas médicas, exames laboratoriais etc.) podem ser
verificados nos relatórios mensais que são encaminhados ao Juízo da Infância.

Independentemente do número de crianças abrigadas (se 1 ou 10), exceção
anotada no item 3 - Justificativas e Metas, o quadro de funcionários é
permanente, gerando despesas próprias das verbas trabalhistas (adicional
noturno, horas-extras, férias, 13° salário etc.), o que é verificável nos
demonstrativos contábeis (folha de pagamento, extrato bancário etc.).

6 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS):

Descrição Início Término Valor Previsto

Folha de Pagamento 01.04.2023 31.03.2024 54.213,96

Totais 54.213,96

7 - PLANO DE APLICAÇAO: (Previsão de receitas e estimativa de despesas, incluindo encargos sociais e
trabalhistas e custos indiretos necessários a execução).

Tipos de Despesa Receita Despesa

Folha de Pagamento 54.213,96 54.213,96

Totais 54.213,96 54.213,96



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
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8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

Mês/Ano Valor

Abril/2023 4.517,83

Maio/2023 4.517,83

Junho/2023 4.517,83

Julho/2023 4.517,83

Agosto/2023 4.517,83

Setembro/2023 4.517,83

Outubro/2023 4.517,83

Novembro/2023 4.517,83

Dezembro/2023 4.517,83

Janeiro/2024 4.517,83

Fevereiro/2024 4.517,83

Março/2024 4.517,83

TOTAL 54.213,96

Bandeirantes (PR), 14 de março de 2023.

Cristiane Aparecida Martins

Representante Legal
Aline Villas Bôas Manoel Salvador

li

,0

Y
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LAR DA

DENOmHAÇÃO, FINS, SEDE E DURAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

Art. 1° - O LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", fundado e/n
$7/03/1988, é uma ASSOCIAÇÃO OVIL FILANTRÓPICA A5SISTENCIAL de amparo
à Cmnças Carentes, sem fíns Lucrativo, instalada em sua sede própria á Rua
.&^am Leite de Negreiros nA 806 - Vila Macedo, com sede, foro e administração
m ádade de Bandeirante, Estado do Paraná.

Parágrafo ártico - A Instituição não faz distinção alguma quanto à Raça,
Coc Condições Sociais, Credo Político ou Rdigioso.

Art. - O LAR DA CRIANÇA "DR, BEZERRA DE MENEZES" , tem por
.  CH^etivõ Principal de Acolher, Amparar, Abrigar Crianças Órfãos e Oesvaiidas, em
^tuação de Risco Pessoal e Social, vítimas de Maus Tratos Físicos, Psíquicos e de
. v&yso Sexual.

ArL 3® - Para coUmar o disposta no Artigo anterior, deve o LAR DA
CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES":

a) Acofhêr as Crianças na faixa etária de O a 6 anos, podendo estender a
faixa etária, em casos excepcionais que, após avaliado pela Diretoria
Executiva e parecer Médica que, justifique o atendimento, sotídtádo peta
Vara da Infância e Juventude;'

b) Asségufar, com absoluta priorídade, a efetivação dos Direitos à Vida e a
Saúde:

c} Proporcionar, oportunidade, a fim de, lt>es facuitar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espir itual e sodal, em condições de liberdade e de
dignidade.

Art 4^ - A duração da Âs3ocia0o Civil Assistenciai é por tempo
indeterminado e acolherá o número de crianças que puder manter, de

,  acordo com a disponibilidade física, médica e financeira da Instituição.

Art ^São Órgãos Adrninistr^tivím do LAR DA CRIANÇA "DP. BEZERRA DE
MÊNEZES":

aj Assembléia Cerali

b) ̂DiféÈotía-Executiwaj

c) Çúúselhd Bscal Deliberativo,

Parágrafo única - Os membros, tanto da Oiretoria Executiva como do
Consetfro Fiscal Oetiberatívo, exercerão seus cargos ou wancíatos gratuitameni
fícando vedada a remuneração a qualquer título

f-'



DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS E DAS ELEIÇÕES

Art E" ~ As eteições pmce5sar'$e-ã& sal3 a-
PQr Adamação.

Art. 7° - Para efeito das eíeições dos
Dtíiteratívo, os votantes receberão uma lista coHíi
Social e escolherão tantos quantos forem exigidos

Membros do Conselho Piscai
fpleta dos Membros do Quadro

(hto Estatuto Social. (Art.6°).

Parágrafo único - - Tiinta Dias (3(^ dias
üxarâ ao quadro de avisos do LAR DA CRIANÇA.'
relação dos que poderão ser eleitos.

antes das efejçdes; ó secretám
'OR. BEmRRÂ BÈPmNEmSf -3

50itb
do

Art. 8'^ - A Assembléia Geral. Órgão
convocação da Presidência da Instituição ou
através de Edital Fixado no Quadro de Avisos no n
BEZERRA DE MENEZES", OU publicado pela imprens.
(dez) dias da data marcada para sua realização.

erano. remir^-á mediante
Conselho Pisca! Deliberativo,

■iidnto do LAR DA CRIANÇA ''DR.
4a local, com antecedênaa de 10

Parágrafo único r A Assembléia Geral, reui

a) Em primeira convocação, com a presenç^
membros pedencente ao Quadra Social

b) Em segunda e última convocação, trinta
convocação, com a presença de, no mir h
7 (sete) membros do Conselho Fiscal Dci

DA DIRETORm EXECUTIVA

Art. 9® - A Diretoria Executiva tem por fim
LAR DO LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENB.
de que sejam cumpridas as determinações estatuiá,

p

Art. JÇ® - A Diretoria Executiva do LAR
PIENEZES", é constituída de:

3} Presidente

b) Vice-Presidente-

c) Tesoureiro Titular e Suplente

d) Secretário Titular e Suplente.

úm<x> - A Diretoria Executiva
semestre, ou mtmoidmariámente, quando houver

Art. ilh - O Presidente e o Více-Presídeqfi
Conselho Fiscal Detiberatiyo, conforme Art. 23° e
de livre escolha e disperrsa do Ptesid&tte.

e

Art. 12° - Compete à Diretoria Executiva,

forma de Escrutírilo^ Secreto :Gte

lir-se-á validámente:

da metade mais um (5ím) dos
da ItjstÊuiçãpr;:

(30} minutos, após a primeira
imo, correspondente ao total de
'Rberatívo (art 6°).

romover a Administração do
fES", providenciando no sentido
rias.

OA CRIANÇA 'VR. BEZERRA DE

reunirá ordinaimmfíte a; cada
necessidade.

 serão eleitos ou reeleitos pelo
parágrafo 3°, e os demais cargos

coletivamente:
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I'- - aáministrar corretamente a Instituído, conforme as disposição deste

- Zeiar peios Bens Patrimoniais do iAR DA CRJANÇA "DR. B. MENEZES";

3^ - Dedicar-se às Atividades do Lar, zelando peio seu bom nome e conceito,
tmrtmdo-o sempre digno de estima e respeito da Coletividade;

4^ - Apresentar rdatórios anuais de suas atividades, incfusive, Balanços e
Ú&nomtra0es Rnancdras, onde sejam especificados com clareza a Receita e a
Despesas da Instituição;

5® - Apresentar ao Conselho Fiscai Deliberativo anualmente. Pianos Globais
éss Mividaáes, Internas e Externas, destacando o aspecto financeiros econômico e
social, bem como, outros aspectos relevantes, cujos fíns, sejam o cumprimento dos

.úb^etivòs Sociais;

6° - Propor ao Cons0w Delibératívo, as medidas que por ventura não foram
previstas nos Regimentos Internas da Instituído;

7° - Comtítuir I^partammto, Comissões e Subcomissões méispensàveis à
M^ítUido;^

8° ~ Elaborar os. Regulamentas é Regimentos Internos da Instituição,
submetendo-os à apredaçio e aprovação do Conselho Deliberativo;

9° - Serão registrados em Livros de Atas, as Resoluções tomadas em
reunião da Diretoria Executiva, bem como, as nomeações e designações de
Diretores ou Auxiliara da Administração 'Geral.

Aft. 13P - Ao Présidènte da DirMoha Executiva compete:

1° - Representar o LAR DA CRIANÇA 'DR. BEZERRA DE MENEZES", ativa e
passivamente, em juízo ou tora dele, podendo uieiegar poderes ou constituir
pmcar^dres, quando [nemsséws;

2° - Outorgar poderes a terceiros para recebimento de vertas e subvenções
junto a Repartições fhjblicas, Federais, Estaduais, Municipais e Paraestatais;

3° - Cmdenidar membros da Admfnistraçãõ para :tràtãr de assuritos
concernentes a Instituição, perante Terceiros, Empresas Privadas, Públicas ou
Paraestatais;

- Assinar com o Tesoureiro, os documentos concernentes a valores tais

como: reàbos, quitações, cheques, títulos de dividas por empréstimos à Instituição,
eoctossos e todos os papais similares, sendo vedado o Aval e a Fiança a favor de
terceiros;

5° - Assinar Escrituras de Compra e Venda mlativas a Bens da lnstitui(0o,
mediante autorização constante na Ata de Reunião do Conselho Fiscal Deliberativo,
espeaaimente convocado para esse fim, conforme dispostos nos Artigos n°s 28° e
29° deste Estatuto;

6° - Assinar a * correspondência da Instituição e os papéis de maior
responsabilidade;

'7̂ ' -yCm¥(^r'e;pmmálra&^^ rda^Diretmia, Executiva;
n



S'® - Admitir, demitir ou licenciar Auxiliares
respecdvos vencimentos, na forma legai vigente.
Governamentais, os elementos indicados e aceitos
recebendo seus vencimentos da repartição de origh

ou Funcionários, fíxando-ihes os
4/0 caso de Conv^fo com Órgãos
não terão vínculos empregatícios
m;

9° - Presidir as j-euniões ordinária
extraordinariamente, quando for o easoi

da Diretoria Executiva e convocá-la

10° - Escolher e nomear seus Auxiiic.
Associados da Instituição qüe lhe mereça mrdiançii

r

Parágrafo único - Compete ao Presidente
gerai e a alta superintendência da Instituição
Administrador, dedicar-se com Ardor e Esptrí
Interesses do LAR DA CRIANÇA ""DR, BEZERRA
sofra solução de contínuldade, nem prejuízos
humanas.

da Diretoria Exééatíva, a direção
para o que, deverá o referido
d  cie Renúncia, a defesa dos

decorrentes de falhas ou faltas

Art. 14° - Ao Vice-Presíclente da Diretoria

1° - Substituir o Presidente em suas A0m
(af em suas fun0es '

Exeçutivã compete:

das e Impedimentos, ajudando-o

2° - Acompanhar atentamente o andame

retatamio as ocorrências verificadas e zelando psi^
CRIANÇA 'DR. BEZERRA DE MENEZES".

vto (fás ■AtMdades da Instituição,
bom nome e conceito do LAR DA

Art. 15° - Ao tesoureiro da Diretoria Execubva compete:

1° Zelar pelos Bens e Contas da Instituição qué, deve^o éstar sempre
em diaj

2° Fazer e apresentar os Balancetes me/jí;
Demonstrações Financeiras das obrigações
Presidente da situação financeira do LAR Cf-
MENEZES";

s

^  3° Atender ao pagamento das obrigações
Presidente da situação financeira do ÍAR^ DA

.  MENEZES";

d

4° Assinar com o Presidente todos os
refêridós no Parágrafo 4° - Ari. 13° deste Êsíaíw

Art. 16° - Ao Secr:etáríO da Diretoria ãxemtiva compete:

1° Manter na mais perfeita ordem
notadamente a Correspondência, os Arquivos e

2° Redigir a correspondência da Institui
nos casos de maior responsabilidades:

3° Secretariar as reuniões da D.
respectivamente Atas em livros próprios.

Art. 17° - Ã Çontabilidade Geral da
atividades, poderá ser confiada a um Técnico &

ts

es AdminfsttáMvos, dentre os

ais, Balanços Anuais e todas as
Instituição, fazendo tíente ao

'A CRIANÇA "DR. BEZERRA DE

a Instituição, fyzendo ciente áo
CRIANÇA 'VR. BEZERRA DE

documentos relativos a valores
o So áal,

todos os smÃ0s da ^Sècrêtárià,
ds Ficháríos:

3, assinando-a com o Presidente

fetoria Executiva, . lavrando m

utuição, englobando as múltiplas
Contabifidade, remunerado, cujasm
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^fiSíUfçÕes serão acompanhadas e fiscalizadas peta Diretoria Executiva na pessoa
àe sea Tesoureiro.

Art, ÍS® - O Conselho Fiscal Deliberativo do LAR DA CRIANÇA "DR.
BEZERRA DE MENEZES", é constituído de sete (7) membros efetivos.

Parágrafo 1® - A eleição ou reeleição dos membros far-se-á por maioria
simples de votos em Assembléia Geral, para a qual serão convocados fc?tíos os
Membros do Quadro Social do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", por
carta ou edital afixado no recinto da Instituição ou publicado na imprensa local,
com antexíedência de dez (10) dias da data marcada para sua realização.

.  Parágrafo 2P -^ A posse dos fmrnbros eleitos dar-se-á, logo após a eleição.

Art. í 9® - Somente poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal Deliberativo e
^  Diretoria Executiva do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", pessoas de
' ^cornprovada idontíóade mora! e boa formação religiosa.

Art. 2Ú° - Ús membros do Conselho Fiscal Deliberativo e da Diretoria
Executiva perderão seus mandatos quando:

à r&uriião de posse;.

PárâgrmÊó - Nãá comparmemo durante o ano, .a duas (2) reuniões
consecutivas ou três (3) intercaladas, sem prévia pstifícativa, à juízo do Conselho

;; Fiscal Deliberativo;

Parágrafo 3® - Perderem a condição prevista no Art 19^ deste Estatuto
Sodal ou deixarem de bem servir à Instituição, sempre a critério de maioria
absoluta dos Membros do Conselho Fiscal Ddibeiativo;

Parágmfd 4® Pela conclusão .de prazo, pela remnçta ou pela sua

^  Art. 21"* - O Conselho Deliberativo reúne-se ordinariamente a cada seis (6)
■  meses e extraordinariamente sempre que necessário, por convocação de seu

' i Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros.

Parágmfo únioà - A convocação será leita na forma estabelecida m
Parágrafo 1° do Art. lã®.

Art.: - # Çonselho ̂Fisasl Délibemtivà: fíJnâqriarê: com úpresença mínima
de cinco (5) membros, inclusive seu Presidente e suas deliberações serão tomadas
pi0o vom dS :mámria. absolutadôSrrmmbros:ptmentes,

Att.:2^ ' -i^mpeie áb Ç^ihsefho Fiscal DMíbecativo:

Parágrafo primeiro - Apreciar e aprovar, em diferentes aspectos, os
Regulamentos Internos elaborados peta Diretoria Executiva;

Parágrafo segundo - Examinar os pianos de trabalhos da Diretoria
Executiva, as medidas e atividades que visem' o aperfeiçoamento da Instituição e
de seus setviços, podendo aiterá-los, através de Resolução aprovada pela maioria
désbus m&uhms;



Parégraf0 ferce/ro - Eleger Bienaiments o Presidente e o Vice-Presidente
da Diretoria Executiva, entre os membros do Qua dro Social da Instituição,

Parágrafd quarto - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social.

Art. 24° - Serão constituídos os Depâ^
funçionsmento da Instítulção, os quais reger-se-c
Regimentos e Regulamentos Internos, elaborados peta Diretoria Executiva e
aprovado pelo Consdho Fiscal Deliberativo.

riamentos indispensáveis ao bom
ão, petas disposi0es contidas nos

Parágrafo ártico
responsáveis pela atuação dos referidos depa,
Presidente da Diretoria Executiva,

r

Perante a Conselho Fiscal Deliberativo serão
tamentos o Presidente e o Vice-

10^

mpÃTRiMÔNmàm ExrmçMoDA msTftuig^

PAtmméNmsocmí.

ArL 25° - Q Patrimêrtío Social da InstituiçãoMrâ ç^

1° Bens Imá^els, Móveis e Utenslííos, Ssmoventes e outros, adquiridos ou
recebidos em doaçoes;

2° Donativos diversos de Pessoas Juridlci s e FtsiCasi

3^ Contribuições dos Poderm Puttlícos em/torma- de Subvenções-- ou ̂Au^fíos^^
fíinafícéros;

4° Bens de uso e usufruto que venha posisufD

5° Rendas auferidas através de Ativic^tíçs Doirtercials, Industriais e ou
Agropecuárias:

6° Aplicações deRecdtas;

Parágrafo unim - Os usuã-utos poderio ser convertidos em bens de uso
imediato e os Bens Imóveis, sàlvo exceção prevista neste Edtatuto Social, são
inaíienáveis.

Art. 26° - Os Balanços Gerais
separadamente, as Rendas Obtidas sobre as
disposto no Artigo anterior e as Aplicações dessas Receitas.

Art. 27° - O Patrimônio do LAR DA CRIANÇA ''DR. BEZERRA DE MENE^B",
será alienado ou gravado nos casos de Divisão
pelos Órgãos dirigente da Instituição, em reunião mediante Deliberação tomada por
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus Membros

Art. 28° - A Escritura de Compra e yenda ou de instituição de qualquer
fôrma de ônus sobre qualquer Imóvel do loUt DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
MENEZES", somente será lavrada mediante a apresentação de cópias autenticadas
da Ata da reunião mencionada no Artigo Si _ . ,
mínimo, 2/3 dos Membros Efetivos do Órgão dirigente da Instituição, onde declare
expressamente o motivo da Alienação ou de acordo com o disposto neste.:,^,*
Estatuto Social.

da Instituição, demonstrarão,
mais diversas formas, conforme o

Patrimonial e desde que, aprovados

Efetivos.
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OÃ EXTINÇÃO OA INSTITUIÇÃO E DESTIim IX) PATRIMÔNIO

Í9® - O lM úÀ mimÇÂ "DfL mZERmm MENEZES" , extingutr-se-à
ms seguintes casos:

a® - W" $ér ' à̂écessám ao meio social, em vimoe da renovação geral
operada na sociedadeMorn^aí

2® - Por ser absolutamente Impossível a sua manutenção, face a carência de
meios èrféCumds- rmnim&i imiisfísnsâvms â subsistêr03^ da Insfituição,

Parágrafo primeiro - A dissolução da instituição será efetivada por
deliberação aprovada por 2/3, no mínimo, dos membros da Diretoria Executiva e do
Conselfía f^seMÍÔéiibéiãii^f'

ParágraiO; ̂ secundo - fim rienkuma hipótese as Crianças serio
abandonadas, terão pelo contrário, destino justo e conveniente, determinado pelas
Autoridades ^õa^Comarm,.

Art. 30® - Dissolvida a Instituição, o seu Patrimônio Social, passará ao
acervo de Instituição congênere, ou semdhante, devidamente registrada no
Conselho Nacional de Serviço Social (Brasília) segundo resolu0o aprovada por, no
mínimo 2/3 dos membros dos Órgãos dirigente da Instituição.

' Parágrafo único - Em caso de Imóvel recebido por doação de terceiros, o
imóvel retorna ao doador em caso de dissolução da Instituição.

DAS CRIANÇAS E SEU ABMGAMENTO E LIBERAÇÃO - MEDIDA
jpm§EtIVA

ABRISAMENWO

Art, 31" - A Instituição abrigará Crianças, na faixa etária de Q a 6 anos,
podendo se esfencfefv em casos excepcionais, e ou solicitado pelo Poder Judiciário
que, após avafiados pela Diretoria Executiva e parecer Médico, justifíque o
atendimento.

. ^ Parágmfo únim - O Abrigarnento fár-se-4 indistintamente, a critério da
"  Diretoria Executiva, sendo socorridos preferentíaimente:

1 o - As Crianças Órfãos desamparadas;

2° - ás Ciian^s que, apesar de terem Pais- Educadores vivos, se
ençõB&ar&n no abaridonQi por incapmjdade0sica mí mental dos genitores.

Art., 32"-'São requisitos para Abrigaménto das Crianças:

1" - Autorização escrita dos Pais Educadores, se existirem, dos tutores e ou
do Poder Judidário;

2® - Certidão de Registro Qvii ou prova de idçntífícação quando possível;

3° - Ter sido o requerimento submetido a Indispensável Sindicância;

4° - Amstado Médico de Sanidade Fisica/Mental da Criança;



5" - Sujeitarem-se, por escrito, seus Pais
Regulamento Interno éa Institxtição.

Parágrafo únfm - Somen^ poderão
exigências acima à critério da Biretom
acima, qpando a Criança for mmminfíada p^a ¥at

ser dispensadas Quaísmer das
exceto a prevista na item 4°

ada'ííMri&ae:Jmer}tudm.

ceArt. 33° - No caso de Crianças Órfãos
Abandonadas, a instituição poderá requerer a Vark
delegue o exercício do Poder Familiar, nos termcr.
Direitos da Cça. E Adolescente e dos demais prece

Parágmfoihfmi -- Pam atingir qs Pns nec

1° - Emaminhamento da documentação çfa Criança Ãtmgada pela Vara da
Infância e Juventude;

2° - Registro da mesma, sem qualquer
^ pertinente em vigor,

m MBmAçãoÂ

Art 34° - Dar-se-á a Liberação à Famíiia

- Pelo restabelecimento da saúdePsim\^a Crfamçar

ônus, nos

FAMÍLIA

2° - Pela volta à companhia de seus Pa
requerimento destes, por escrito e com Atvarà Ju>

Art. 35° - A jnstítuiçâa garantira às Crian
possível e necessária, até qué se verifique um w
Infância e Juventude.

ç

Parágrafo \útifco — Èm casos excepCÍOi
assistên&a da Instituído, à critério da Diretoríá
Juventude.

CATEGQim, mRBIW E m'v

Art. 36° - O LAR DA CRIANÇA ''DR. BE4ERRA DE MENEZES", terá três (3)
categorias de Sócio:

1° - Sócio Fundador;

2° - Sódo Benfeitor;

3° - Sócio Contribuinte

Art. 37° - Os Sócios não respondem, n
Encargos Sociais da instituição.

Art. 38° - São direitos dos Sócios quites

- Votar e ser votado para catgos eletivos;

2° - Tomar parte nas Assembléias Gerais;

com

Educadores óu msponSàveis, ao

Pais Educadores ou Crianças
da Infância e Juventude que lhe
'S do Código Civil, Estatuto dos
itas da legislação vigente.

sssârios, sedO:provldeiiçmdgs;::

termos da legistaçãd

is Educadores m responsáveis a.
diciaí no caso estatuído por Lei.

as Abrigadas, toda a assistêrJCía
•s casos de liberação peta 'Varm-áa

wis, a Criança pèrmanecet á sob
Executiva e da Wm da infância, e

EftmwmMcicm

sm mmmo subsidlariamente, pelos

 som Obrigações Sodais ;
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5® - Reunir-se em Assembléia Gerai para eleger bienaímente o Conseítio
Fiscal Deliberativo.

Art. 39® - São (íeveres éos SoaOs éo bAR DA CRIANÇA "DR-BEZeRRA DE
MeNEZES":

1® - Cumprir as disposl^es[Estatmàrias é Regimentais;

2° - Acatar as determinações ba Diretoria Executiva;

3" - Acatar as de^ermlnaçÕmM Comsfibo ̂fiscal Deitberaiim..
_  pAspz^^i0m:miAis.

• _ íj Art. 49® - Sempre que possível, serão realizados, na sede do LAR DA
''^1,. CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", Reuniões Culturais e Recreativas.

Art. 41" - A lnstitui0o poderá filiar-se à Federa0o das Entidades
Filantrópicas, cadasfrar-se na Secretaría de Assistência Soàai da Estado e será
Registrada no Conselho Nacional de Serviço Social (Brasília) e outros Órgãos
análogos.

Art 42" - O Exercido Social do UR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
'  - MENEZES", coincidirá com o Ano Civil e aos 31 de dezembro de cada ano, onde
'[ , será levantado o Balanço Geral e Demonstrações Financeiras relativas às suas
■t ' atividades.

Art. 43" - Além de não houver nenhum Cargo Diretivo Remunerado, é
vedado qualquer dist^bui0o sob qualquer título ou forma de Lucros, de

■  Bonifíca0es ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Art. 44" - Os casos omissos serão resolvidos pelo Çonsdho Fiscal
Deliberativo e Diretoria Executiva, em reunião conjunta ^pedalmente convocada
para apredar o assunto.

^

:  ~ Art. 45" - Este Estatuto Social, poderá ser reformulado em qualquer tempo,
mas somente por deliberação de 2/3 dos Assodados em Assembléia Gerai,
espedalmente convocada para esse fim.

Parágrafo único - Qualquer reforma que afetar fundamentalmente os fins
ea forma de administração do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", no
que se refere aos Artigos; 1" - 2" - 3" e seus parágrafos.

, Art. 46" - Este BStatuto SociàÇ aprovado pelos Membros do Conselho Fiscal
Deliberativo, entra em vigor, após o seu registro legai.

Bandmrantes, 20 de março de 2007.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENEZES

CNPJ: 80.505.589/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a" a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:47:55 do dia 03/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/07/2023.

Código de controle da certidão: 904A.F0C1.DF24.C17A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°029811649-49

023

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.505.589/0001-19
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/07/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Intemet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via intemet Pública (14A)3/2023 14:56:34)
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Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 04/04/2023 13h08mln

Número

1501

— Validade —^
04/05/2023

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Sodal

LAR DA CRIANCA- DR BEZERRA DE MENEZES CNPJ: 80505589000119

Sem débitos pendentes até a presente data.

_ Comprovação Junto à Finalidade.

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à Inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

_ Código de Controle

CWGKSTWF0KEBDTN1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por melo do código de controle informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 04 de /Kbril de 2023

Rua Frei Rafatí Pronner, 1457 - Centro
Bandeirantes (PR) • CEP: 86360000 - Fone:4335424525

Página 1 de 1
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

LAR DA CRIANÇA DOUTOR BEZERRA DE MENEZES DE BANDEIRANTES

CNPJ N°: 80.505.589/0001-19

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O LAR DA CRIANÇA DOUTOR
BEZERRA DE MENEZES DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE
RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ÃTÉ O DIA 01/05/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
wvvw.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDÃ COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 7756.UNTU.3764
Emitida em 02/03/2023 às 15:47:22

Dados transmitidos de forma segura.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

BO.S05.S89/0001-19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/05/1988

NOME EMPRESARIAL

LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENEZES

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.30-1-01 - Orfanatos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R ESTEVAM LEITE NEGREIROS

CEP

86.360-000

BAIRRO/DISTRITO

VL. IBC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NUMERO I I COMPLEMENTO

município

BANDEIRANTES

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL
I

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

srruAçAo especial DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/04/2023 às 13:46:46 (data e hora de Brasília).

about:blank
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DECLARAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO CONTÃBIL

patrício KOLACHENEK do BOMFIM. contador, portador do CRC/PR

035,463/0-1, e do CPF n° 634.809.489-87, com seu escritório contábil na Rua São Paulo,

1618, Centro, nesta cidade de Bandeirantes - Estado do Paraná, CEP 86.360-000,

DECLARA, aos devidos fins que é Contador responsável pela empresa LAR DA

CRIANÇA DR BEZERRA DE MENEZES, entidade filantrópica com a finalidade de Lar

Abrigo, estabelecida nesta cidade de Bandeirantes - Estado do Paraná, sita à Rua

Estevam Leite de Negreiros, n° 806, CEP 86.360-000 e inscrita no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica sob o n° 80.505.589/0001-19, e que a escrituração contábil está de

acordo com os princípios fundamentais da contabilidade e com as Normas Brasileiras de

Contabilidade.

Sem mais para o momento, firmo a presente.

Bandeirantes - PR, 25 de janeiro de 2023.

Patiicio Kolichenek do Bonfim
CONTADOR

CfiCffl IB5«»0-1 -crf 6MJ09.«9-Ü

t* ) V tf I Is*
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028.

Declaração

Declaro que a entidade e seus dirigentes não possuem quaisquer vedações do artigo
39 da lei 13.019 de 2014.

Bandeirantes, 14 de março de 2023.

N . ■

Aline Vilias Bôas Manoel Salvador

Presidente

Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes



PREFEITURA MUNICIPÂL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL F
ASSUNTOS DA FAMiLIA

02

CERTIDÃO LIBERATORIA N» 01/2023

Organização da Sociedade Civil; LAR BEZERRA DE MENEZES

Certíficamos, para os devidos, que o Lar Bezerra de Menezes, inscrito no

CNPJ 80.505.589/0001>19, encontra-se em situação regular perante esta

Secretaria.

Esta certidão é válida por 6 meses.

Bandeirantes, 09 de Março de 2023.

Regij

Secretário Municipal de A

a Silva

Sodal e Assuntos da Família

Rua Dino Veiga, 29 - Centro. Fone (43)3542-3419
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ÀÜNE VILLAS BÔAS MANOEL SALVADOR

ALEXANDRE MANOEL

ULIA V2LLAS BÔAS MANOEL
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níTs 'C f,

28/07/1979
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■"CTàSsífíCàcàín --
COMERC/ORFANATOS

'  ; "Tí^ dèTomêcImèníS:' '
.  TRJFAStC0/40A

LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENE^S

R ESTEVAN LEITE OE NEGREIROS, 806 - LAR CRIANCA
DRB MENEZES

CEP; 86360000
cidade: BANDEIRANTES - PR
CPJ: 80606589000119 íSKÍSii

PAGUE COM PIX lã!

3 Í^ld!?í
23383453

50327981
Mprorisj-

20/03/2023 R$ 539,87

NOTA FISCAL No 2S610673 - SERIE 3 / DATA EMISSÃO; 02«3/2023

Consulte Chave de Acesso em:
http.7Avww.fazenda.pr.j30V.br/nr3e/qrcode
Chave de acesso;
4t230304%88980C010%â)030266106732094411840
Protocolo de Autorização: - as-HX):X
ÊtómCA EM CC.vra-JQENCIA - Pendente de Autorização

L«:twra Aiteror

01 «32/2023 02/03/2023 29
Próxima Leitura

01/04/2023

«era da F«iira ; Urdaae íQjíTtidade j
" roí", CC^üVC «W; | 682 |

(Cí; liSO 3 STcMA ' klAr. ; 6õí ;
ÍBJjCOMT-LyiSW f
TOTAÍ. I i

Valor (RÍ) coFINS lunlt
0.333929
0,400821

40.89 0,2689401
49,20 0,310800.

!  Logenda: (01) ENEROIA ELET CONSUMO ] (02) ENERGIA ELET USO SISTEMA | (03) CONT H-UMIN
PI íri tra Ml mipiptn .

CONSUMO FATURADO TfUww Ba»»CaMR9)AllaiMU(1Q Valor R$ '

ICMS «01.10 18,00 90.18
PIS 41080 0,97 388

COFINS 410.90 4,47 18.38
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«MWEIMigts 032
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANT

ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2022
ALVARA DE LICENÇA

N" de

Inscrição
33321

N" do Alvará

5917

concede licença a:
A Prefeitura Municipal de Bandeirantes, na forma da Lei,

'Razão Social: LAR DA C^NÇA DR BEZERRA DE ̂NEZÉS
Nome Fantasia: *****

;CNPJ/CPF: 80.505^89/0001-19 " ̂  ' ^
Endereço: Estevam Leite De Negreiros n° 806

■ Bairro: Vila Macedo.

Atividade Principal: Orfanatos

Este docvunento tem validade até 16/04/2023, sendo obrigação do contiibuinte a baixa, conforme art. 17 do
Código Tributário Municipal, que infonna:

'''Art. 17-0 contribuinte deverá comunicar, atravé.^ de protocolo, o encerramento ou suspensão de suas atividades, no prazo máximo de 60

dias contados do data em que emitir o último documento fiscal que comprova sua atividade. Parágrafo único - no prazo estabelecido deverá
apresentar à fiscalização todos os documentos fiscais relativamente aos exercícios que permitam verificar a ocorrência de fatos jurídicos
tributários para hmçamento por oficio (prazo de decadência)

Bandeirantes, 1 de dezembro de 2022.

JaelS )n Ramalho Matta

Prefeito Municipal
Marèe^ntonio Turim

<-,\Di/etor Da Divisão Da Receita
/  EAifecadação

Rua Frei Rafael Proner. 1457 Cx.P. 281 CEP 86360000 TcÍ.:{43) ̂42-4525-.mvw.bandeiranlcs.pr.sov.br
C.N.P,J:7];^.R 76.235.753/00^1-48
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Súmula: Doclar» ÚaCriança Dr, Bezerra ^ Herezea, ocro
—iSSa õ foro' no wiilcIpJr» do Bandeinm

tos.

A AMcmhlüa CtgUloUM 4o &-lia4o do 'VaranA
deorolou » «u oanclono a aeguinlo lei:
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de Bandelcanteo. '
Art. 29. K.t. Ml entr.r& «» vigor n. a.t. a. .»»

pubUoaçSo, revo,.a.B .. al.po.UÕ.. «. oontrSrlo.
■PMJICIO DO GOVERHO EM CURITIBA, «. 07 a« m.rt»

de 1994. ROBERTO RKQVIÁO
GoventBdor do Estado,

José Durval Matos do Amdral
Sacrètárlo de Estado do Trabalho
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Data s 08 âa setssibco â@ 1986.

Sfeialas Deolasrs ds utilidade pêblioa e Lsx
da Criança "Dr. Bezsrra ds Bfenszes",

X Câasra iíunicipal de Sandeirantes, Bstad©
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L  B Z
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eidaáe*
Xst* " Bsta Iiel entrará em vigor na data

^ mm pnblieaf^r revogadas as din^siçSes em oontrSsrlOe
/  Bdif Isiio da Prefeitura Munioipal de BanSei'»

/xantedf Estado do Paranã^ em ©8 de setembro de 1988,

Joao do çássBo Çantlago

Ito Munic

/ /

f
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Bandeirantes - Paraná
035

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o "Lar da Criança Dr.

Bezerra de Menezes", C.N.P.J. 80.505.589/0001-19, está inscrita no

Conselho Municipal de Assistência Social sob n° 01 e encontra-se em pleno

funcionamento, desenvolvendo o Serviço de Acolhimento para Crianças,

pertencentes a Proteção Social Especial de Alta Complexidade.

OBS: Válido até 31 de dezembro de 2023.

Bandeirantes, 14 de março de 2023.

CJRLEI SOCORRCUUSTO DOS SANTOS

PRESIDENTE DO C.M.A.S.
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LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES 036

Inscrição CNPJ n° 76.135.540/0001-44 - Utilidade Pública Municipal Decr. 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/06/2000 - Utilidade
Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Juridica, 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família na 0197/00 - Carta

de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando. 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86.360-000.

Ofício 15/2023

Bandeirantes, 14 de março de 2023.

À Assistência Social

A/c FIávia Ferraz

Estou enviando em anexo as documentações para firmarmos o termo de parceria para
o ano de 2023 no valor de R$ 15.830,52 (quinze mil oitocentos e trinta reais e cinqüenta e
dois centavos) divididos em doze vezes.

a) Plano de Trabalho.

b) Certidões de regularidade.

c) Ata de posse.

d) Documentos pessoais.

e) Estatuto Social.

f) Declaração do contador

g) Cartão CNPJ.

Sendo o que tínhamos para o momento.

Atenciosamente

Nilcelene Satiko Takayama
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PLANO DE TRABALHO

f- DADO^ÃDÃsfRÃÍS
H  Vir . I

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Razão Social - Lar São Vicente de Paulo de CNPJ: 76.135.540/0001-44
Bandeirantes

ENDEREÇO COMPLETO: Av. Edelina Meneghel Rando, 2525 EMAIL:
saovicentedepaulobandeirantes@hotmail.com

CIDADE: Bandeirantes UF: PR CEP: 86360-000 DDD/FONE: 43 3542-4536

NOME DO RESPONSÁVEL: JOSÉ ROSSATO FILHO 1 CPF: 548.656.549-68

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 3.427.534-3
SSP/PR

CARGO:

Presidente

FUNÇÃO: Presidente EMAIL:

rossatofilho@hotmail.com

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileiro, casado, profissão comerciante, nascido em Bandeirantes/PR.

I ENDEREÇO: Rua: São Paulo, 1915 Centro, Bandeirantes - PR

NOME DO TESOUREIRO: MATHEUS JOSE BARBOSA CPF: 080.456.069-24

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 12.442.312-0
- SSP/PR

CARGO:

Tesoureiro

FUNÇÃO: Tesoureiro EMAIL:

barbosam371 @gmail.com

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileiro, casado, profissão comerciante, nascido em Bandeirantes/PR.

ENDEREÇO: Av: Edelina Meneghel Rando, 792, Centro, Bandeirantes - PR

2 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO: Atendimento Integral a Idosos no Lar São Vicente de PERÍODO DE EXECUÇÃO:
Paulo na Modalidade de Instituição de Longa Peimanência para idosos. j2 meses

TIPO DE SERVIÇO: Instituição de Longa Permanência para Idosos

JUSTIFICATIVA DO PROJETO:

O atendimento institucional em regime de longa permanência para idosos necessita de ações integradas na perspectiva de
oferecer condições para que os idosos tenham boa qualidade de vida e se sintam acolhidos em um ambiente favorável ao
desenvolvimento humano.

^ Nossa instituição atende um total de 44 idosos, mas o presente termo trata de uma parceria entre Município e a nossa
Instituição para atendimento de 17 idosos.

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de Novembro de 2009), as
edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades
dos usuários, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade.

Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma continua, bem como o acesso às
atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as
normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade (...).

Também deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar nas
atividades da vida diária.

Para isso existe a necessidade de profissionais qualificados provenientes das múltiplas áreas de formação, que exercem
atendimento direto e indireto aos idosos, de forma a garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana.

Portanto, é preciso obter recursos humanos, materiais e fmanceiros, com vista em um trabalho em rede com o poder público,
para que esse trabalho seja efetivado com qualidade.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Atendimento integral a idosos.
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OBJETIVO GERAL: Atender integralmente à idosos no Lar São Vicente de Paulo na modalidade de Instituição de Longa

Pennanência.

• OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;

Preservar a identidade do idoso oferecendo um ambiente de respeito e dignidade;

Fornecer vestuário adequado e alimentação suficiente;

Proporcionar cuidados à saúde;

Oferecer atendimento personalizado;

Manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado.

ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: Bandeirantes / PR

PUBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS: 49 idosos

ATIVIDADES/METODOLOGIA:

Setor Financeiro: Gerenciamento financeiro dos recursos oriundos da Subvenção Municipal, Contribuições dos Idosos,

Promoções e eventos e doações diversas.

Setor de Coordenação: capacitação dos funcionários; acompanhamento a familiares, voluntários, colaboradores e grupos de

visita; Avaliação e orientações para internação e desligamento de idosos na Instituição; acompanhamento de projetos internos

aa Instituição ou de instituições parceiras; infoimação de estagiários nas áreas de Enfermagem; foimação humana e espiritual

bimestral aos funcionários; celebração Eucarística semanal; celebração da Palavra às quintas-feiras; aconselhamento espiritual

aos idosos, funcionários e familiares.

Setor de Enfermagem: Controle de qualidade de refeições oferecidas; controle de evacuação; Controle Diabetes Mellitus;

Controle de Hipertensão Arterial; Controle de medicamentos; Evolução de curativo; Controle de procedimentos individuais;

Orientação aos familiares de idosos institucionalizados, no que diz respeito a sua saúde (encaminhamentos, procedimentos

realizados); Treinamento e acompanhamento de novos funcionários de auxiliares de enfermagem; Organização, controle de

validade das medicações e/ou produtos médico hospitalares, de estoque e doações; Observar, orientar e instruir, uso continuo

dos equipamentos de proteção individual (EPI) aos funcionários da enfermagem; Monitorar, orientar e treinar o atendimento da

equipe de enfermagem bem como avaliar as prescrições de enfermagem e aprimoramento dos relatórios; Pedido de medicamento

para Unidade Básica de Saúde (UBS) do município, (mensal); Pedido de medicação controlada para Rede Básica de Saúde

Mental, (mensal); Pedido de produtos médico-hospitalares e de higiene para gerência da instituição, (mensal); Acompanhamento

semanal com profissional médico da UBS Lordani, a fim de encaminhar para especialidades e exames de rotina aos internos
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conforme necessidade; Realizar trabalhos humanizado, orientando idosos a procedimento a serem realizados, preservando e

respeitando o idoso, observando seu nível de compreensão.

Setor de Fisioterapia: avaliação das necessidades dos idosos; desenvolvimento de metas físioterapêuticas em Saúde Pública;

atendimentos individuais; atendimentos em grupo; aumentar a capacidade funcional; desenvolver as capacidades sensório

motoras de lateralidade: direção, imagem corporal e equilíbrio; avaliar a orientação espacial e a noção de esquema corporal;

aumentar a resistência física, levando-se em conta a dor e a fadiga; Inibir os padrões anormais de postura e estimular os normais;

desenvolver a marcha; estimular aspectos cognitivos e senso de percepção para proporcionar atividades compatíveis com a

seqüela deixada.

Setor de Serviço Social: Atendimentos aos usuários do serviço; Aplicação dos direitos conforme o Estatuto do Idoso;

^^^icompanhamentos individuais para consultas, bancos, INSS, CRAS, entre outros; Atendimentos/orientações a voluntários e
funcionários; Atendimento e contatos telefônicos com familiares e/ou responsáveis dos idosos; Atualização dos dados sobre os

idosos da instituição; Controle de vagas disponíveis na instituição por Ala e Sexo; Conhecimento das Leis/Direitos do idoso e

da realidade social para melhoria do atendimento; Contatos e encaminhamentos para a rede de serviços; Entrevista com

beneficiários a prestar serviço comunitário na Instituição; Elaboração de documentação referente ao Serviço Social e à

Instituição; Elaboração, coordenação, acompanhamento e avaliação de planos e projetos da área; Firmar parcerias para a

Instituição; Internação e acolhida do idoso; Organização e participação em eventos na Instituição; Orientação e acompanhamento

externo aos idosos em atividades de lazer, recreativas e socioeducativas; Participação em reuniões e atividades da rede de

serviços; Pesquisas sobre assuntos referentes à área; Preenchimento da documentação referente ao intemamento do idoso;

Realização do desligamento do idoso; supervisão, acompanhamento e avaliação dos Projetos e Oficinas internas; Supervisão,

acompanhamento e avaliação de estágio de Serviço Social; Triagem, seleção e acompanhamento de voluntários; Viabilização e

acompanhamento dos idosos para completar e/ou adquirir documentação pessoal; Visita ao idoso hospitalizado; Visitas

domiciliares para avaliação de acolhimento na Instituição.

DECURSOS HUMANOS:

1 Coordenadora (Gerente Administrativo) - 40 horas

1 Assistente Social - 30 horas (Segunda a Sexta: 09:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço)

1 Enfermeira - 40 horas (Segunda a Sexta: 12 horas diárias c/1 hora para almoço/janta)

5 Serviços Gerais - 44 horas (07:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço)

1 Setor Financeiro - 40 horas (07:00 às 17:00 c/1 hora de almoço)

1 Secretária - 44 horas (09:00 às 18:00 c/ 1 hora de almoço)

4 Técnica de Enfermagem - 44 horas (07:00 às 16:00)

1 Motorista - 44 horas (07 às 17:00 c/2 horas de almoço)

1 Faxineiras- 44 horas (07:00 às 16:00 c/1 horas de almoço) - Regime de Escala

1 Zeladora- 44 horas (07:00 às 16:00 c/1 horas de almoço)

1 Vigia - 44 horas (23:00 às 07:00)

2 Cozinheiras - 44 horas (07:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço) - Regime de Escala

06 Cuidadora - 44 horas ((07:00 às 16:00 d 1 horas de almoço) - Regime de Escala

TOTAL: 26 Funcionários

4/
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PARCERIAS ENVOLVIDAS: UENP/Voluntários / Benfeitores.

INDICADORES OBRIGATÓRIOS: Os indicadores obrigatórios se expressarão na melhoria da saúde física e mental dos|
idosos, bem como melhorias da condição social.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO (ATIVIDADES):

Alimentação:

GAFE DA MANHA A partir das 08:00 hs

ALMOÇO ll:30hs

GAFE DA TARDE 14:30hs

JANTAR 17:45hs

Banho:

BANHO ALA I E ALA II A partir das 07:00hs

Horário de visita:

ALA I e ALA II 14:00 as 16:00 (terça, sexta e domingo)

SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇAO:

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE): PROJETO I

META ESPECIFICAÇÃO

49 idosos

Promoção da saúde física e mental dos idosos, atendendo conforme a necessidade de cada um;

Atendimentos individuais e grupais nas áiaas de serviço social, psicologia; educação física; fisioterapia e
enfermagem;

- Controle da alimentação fornecida aos idosos;

- Higienização adequada no ambiente oferecido aos idosos;

- Preservar e estimular a função motora dos idosos;

- Prevenção de agravos de doenças físicas e mentais;

Garantia dos direitos dos idosos conforme Legislação Especifica.

4 - PLANILHA DE CUSTOS / PLANO DE APLICAÇAO (R$ 1,00)

NATUREZA DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO

Outros Materiais de Consumo

ANUAL

R$ 15.830,52

TOTAL GERAL: RS 15.830,52

:;4:i;-CRONOGRAMA DE DESI MBOLSOlVtRCELAS' (RS 1,00)

4^
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META ;.DESPESAá=;i
PARCELA PARCELA

2,

PARCELA

3

PARCELA

4

PARCELA PARCELA

.. 6.,

Pessoal e encargos sociais,
despesas correntes

49 idosos
(materiais para higienização

e limpeza, consumo de
energia elétrica, recursos
humanos, alimentos)

R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21

META ■
PARCELA

7  .

PARCELA

8

PARCELA

;  9:,;/

PARCELA

10

PARCELA

11

PARCELA

12 .

49 idosos R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21 R$ 1.319,21

K - t
■' A ; '•

TOTAL: RS
15.830,52

o n° de parcelas mensais varia de acordo com a execução. As parcelas só poderão ser repassadas a partir da assinatura

5  PARCERIAS;

Nome do Órgão ou entidade Parceira: Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Classificação do Órgão na estrutura administrativa: Órgão Público do Poder Executivo

Posição do Órgão na estrutura federativa: Municipal

órigem dos recursos repassados: Municipal

Natureza do instrumento de parceria: Parceria

Nome do Órgão ou entidade Parceira: Secretaria de Assistência Social e assuntos da Família

Recursos fi uancciros já repassados ã entidade no ano anterior (2022): R$ 7,382,04

Total de recursos fi nanceiros previstos para ano 2023: RS 15,830,52

Resumo do objetivo da parceria: Colaboração Lei 13019
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de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

§

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP
86.360-000.

6 - DECLARAÇÃO

Declaro para fins de prova junto a prefeitura do Município de Bandeirantes/Secretaria Municipal do Idoso que: Inexiste
qualquer débito de mora ou situação de inadimplência com o TESOURO NACIONAL ou qualquer órgão da Administração
Pública ou do MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas
no Orçamento do MUNICÍPIO, na forma deste Plano de Trabalho.

Pede Deferimento.

Bandeirantes, de de 2023 José Rossato Filho

7 - APROVAÇAO PELO CONCEDENTE

Este Plano de Trabalho encontra-se APROVADO, por estar em concordância com o que rege o Decreto 52/2010, no
seu artigo 1°, §10, Anexo II, Item 4 e artigo 116, da Lei 8.666/1993 e Resolução n° 28/2011/TCE.

Bandeirantes,  I ̂  de 2023.

(Autoridade)

t r>'
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4® REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DO LAR SAO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES, OBRA UNIDA A SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DÊ PAULO (SSVP),
VINCULADA AO CONSELHO CENTRAL DE JACARE2INHO DA SSVP.

PREÂMBULO

O Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, fundado em 12/04/1959 inscrito no CNPJ/MF sob
n^ 76.135.540/0001-44 corn Estatuto Social primitivo registrado no Cartório do Serviço Registrai
Civil do Títuios e Documentos da Comarca de Bandeirantes, Livre de Registro das Pessoas
Jurídicas A-4. folha 10 em 29/08/1989, promove a alteração de seus atos constitutivos, por decisão
de seus associados, aprovada paia Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 01/0S/2020,
regendo-se doravante paio presente Estatuto Social, pela legislação aplicável e pelo Regimento
Interno, passando a vigorar, doravante, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I ■ DA DENOMINAÇÃO. NATUREZA. SEDE. FORO. DURAÇÃO E FINALIDADE

Artigo l'' O Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes. Obra Unida a Sociedade de São
Vicente de Paulo (SSVP), doravante denominado simplesmente Lar é uma associação de direito
privado, filantrópica, beneficente, sem fins lucrativos, de assistência social. Organização da
Sociedade Civil (OSC), com natureza de Instituição de Longa Permanência para idosos (ILPI), de
dutaçãô por tempo indeterminado, com personalidade jurídica distinta de seus membros, com sede
e foro nesta cidade de Bandeirantes, a Av. Edeiina Meneghel Rando, n° 2.525 - Vila São Vicente -
CEP: 85.360-000 - PR,

Artigo 2" O Lar, por sua origem, natureza e formação, foi criado no seio da SSVP no Brasil, para a
prática da caridade cristã no campo da assistência social e da promoção humana e está vinculado
estaíutariamente ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano de
Cánibé da SSVP, na forma da Regra da SSVP no Brasil.

Parágrafo Único. Caberá aos Conselhos Particulares e ás Conferências Vicentinas instaladas no
município de Bandeirantes, prestarem auxílio ao Lar no desempenho de suas atividades, sempre
que solicitados.

Artigo 3". O Lar tem por finalidade prestar serviços de relevância pública e social de acolhimento
institucional a idosos em situação de vulnerabilidade e/ou risco social e pessoal, na área da
Assistência Social, quando esgotadas todas as possibilidades de auto-sustento e convívio com os
familiares, proporcionando-lhes proteção social especial de alta complexidade, prestando serviços
de atendimento de forma gratuita, universal, continuada, permanente e planejada, visando
especiíicfirnente:

I) Manter unidade institucional com caracíeristica domiciliar destinada a acolher
pessoas idosas de ambos os sexos, com 60 (sessenta) anos ou mais,
independentes ou com diversos graus de dependência, que estejam nas seguintes
situações: falta de condições dignas para permanecer com a família, sendo vítimas
de atos de violência e negligência, em situação de abandono, com vínculos
familiares fragilizados ou rompidos, em conformidade com o capítulo de
procedimentos de acolhimento institucional, inserido no Regimento interno da
instituição;

Çl
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Proporcionar aos idosos institucionalizados assistência material, moral, intelectual,
social e espiritual, em condições je liberdade e dignidade, bem como atividades
culturais e recreativas, visando à preservação de sua saúde física e mental;

Propiciar ambiente acolhedor aos idosos institucionalizados na instituição em
conformidade com o Estatuto do Idoso e na observância das políticas públicas de
assistência social e atendimento de saúde, conforme a necessidade do idoso,

visando sempre a longevidade e o bem-estar deles;

Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção aos
idosos institucionalizados, visando em todas as ações a integração social e o
fortalecimento do vínculo familiar, CDmo formas de sociabilidade;

Ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socio-assistenciais na perspectiva
da autonoímia e garantia de direitos dos usuários;

Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do
cumprimento da efetividade na ex^ução de seus serviços, programas, projetos e
benefícios sócio-assistenciais.

§ 1°. O Lar prestará de forma gratuita, continuads e planejada suas ações assistenciais aos idosos
em situação de vulnerabilidade ou risco pessoal ou social, utilizando-se da prerrogativa disposta no
artigo 35 e seus parágrafos, da Lei n® 10.741, dE' 1° de outubro de 2003 - Estatuto do idoso, que
prevê a cobrança da participação do idoso no custeio da entidade no limite previsto na lei, da
aposentadoria ou de outros rendimentos equivalentes na mesma proporção.

§ 2°. Para atender o custo das despesas mensais realizadas em favor dos serviços prestados aos
idosos, o Lar aceitará doações espontâneas feitas pelos familiares dos idosos acolhidos.

§ 3°. O Lar promoverá ações de transparência nEi apresentação dos planos de trabalho, relatórios
de atividades e demonstrativos financeiros, para comprovação da aplicação de seus recursos
integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos
institucionais.

§ 4®. Considerando que o Lar possui nature;:a privada, seus programas e projetos serão
desenvolvidos sempre em sintonia com o seu orçamento econômico, privilegiando o acesso
gratuito aos seus programas pelos seus usuários, guardados os seus limites financeiros, èm
especial àqueles conferidos pela lei.

§ 5°. A fim de cumprir suas finalidades, o Lar se organizará em tantas Unidades de Prestação de
Serviços (ÜPS), quantas se fizerem necessárias, ás quais serão disciplinadas por deliberação da
Diretoria.

§ 6°. Poderá o Lar Instituir filiais para desenvciiver outros ramos de atividades com natureza
empreendedora, com o objetivo de angariar receitas para manter suas finalidades estatutárias e
sociais, buscando sempre a auto-sustentabilidade

§ 7®. Para a instituição de filiais, conforme o § 6° deverá essa deliberação ser aprovada pela
Diretoria do Lar, com a maioria simples, com basE: em estudos prévios, com a devida comunicação
ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e homologação do Conselho Metropolitano de
Cambé da SSVP, depois de consultado o Departiamento de Normatização e Orientação (DENOR)
desse mesmo Conselho.
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Artigo 4". No desenvoivimento de suas atividades o Lar observará os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicldade e da eficiência. E não se fará distinção
alguma quanto à etnia, cor, sexo. condição social, credo político ou religioso, gênero, orientação
sexual e quaisquer outras formas de discriminação dos idosos acolhidos.

Artigo 5". O Lar adotará um Regimento Interno que, aprovado por sua Diretoria após a
homologação expressa do respectivo Conselho Central respaldado em parecer do Denor
competente, disciplinará o seu funcionamento, a sua organização, a capacidade operacional, os
procedimentos de acolhimento e de desacoihimento institucional, os critérios e as normas a serem
observadas, inclusive quanto à aplicação da Regra da SSVP no Brasil e outros assuntos de seu
interesse,

CAPÍTULO ti - DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS

Artigo 5°. O Lar é organizado e constituído por um número limitado de associados, denominados
viceniinos, que são confrades e consócias que ingressaram voiuníariamente na SSVP no Brasil,
através de urna de suas Conferências Vicentinas, que estejam na condição de membro da diretoria
da própria Obra com direito a voto, de membro da diretoria do Conselho Central respectivo com
direito a voto e dos presidentes dos Conselhos Particulares vinculados ao Conselho Central.

Parágrafo Único. O Lar se regerá pelo presente Estatuto Social, pela legislação brasileira
apiicável, pelo Regimento Interno e, subsidiariamente, pela Regra da SSVP no Brasil, registrada e
arquivada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da cidade do Rio de Janeiro/RJ, pelas
Instruções Normativas, Resoluções, Portarias, Comunicados, Circuiares e demais dispositivos que
regem a SSVP no Brasil, emanadas do Conselho Nacional do Brasil da SSVP.

Artigo 7**. São direitos de cada associado;

!) Participar das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;

II) Ser votado para os encargos eletivos, atendendo os requisitos previstos neste
Estatuto Social:

lil) Apresentar sugestões á Diretoria, por escrito, para o aperfeiçoamento operacional do
Lar e apontar qualquer ação ou omissão que venha ferir as normas estatutárias e
regimentais;

IV) A qualquer tempo, por escrito, se desligar a título de renúncia voluntária (demissão);

V) Votar nas eíeições convocadas e deliberar sobre as matérias constantes no artigo 14
e seus incisos deste Estatuto Social, desde que esteja na condição de: a) Membro
da Diretoria do Lar. com direito a voto; b) Membro da Diretoria do Conselho Central
de Jacarezínho da SSVP, com direito a voto; e c) Presidentes dos Conselhos
Particulares da SSVP vinculados ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP.

Convocação do Órgão Deliberativo far-se-á na forma do Estatuto, garantindo a 1/5
dos Associados o direito de promovê-la.

§ 1°; O exercício dos direitos constantes do "caput" deste artigo e o cumprimento dos deveras pelos
associados serão regidos por este Estatuto Social e pela Regra da SSVP no Brasil.

§ 2°: Os associados não adquirem direito algum sobre os bens e direitos do Lar a qualquer título ou
pretexto.

§ 3°. As atribuições dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal do Lar serão inteiramente
estatutárias, voluntárias e gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,
bonificação ou vantagem, sob nenhuma forma ou pretexto, quer direta ou indiretamente.

dL
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Artigo 8°. São deveres do associado;
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Cumprir o presente Estatuto SogIíiI, o Regimento interno e a Regra da SSVP no
Brasil:

Acatar as decisões da Direíori 3, as orientações do DENOR do Conselho
Metropolitano de Cambé da SSVP o as resoluções das Assembléias;

Zelar pelo decoro, bom nome e funcionamento do Lar e da SSVP no Brasil;

Prestar, como voluntário, colaboração vicentina ao Lar, incumbindo-se dos encargos
e ofícios que lhe forem atribuídos, sem direito a salários, indenizações,
compensações, benefícios ou quaisquer outras remunerações de qualquei espécie
ou natureza, não gerando em hipótese alguma qualquer vínculo empregaticio entre o
Lar e o associado, colaborador ou \'o!üntáno;

Cientificar por escrito e de forma f indamentada á Diretoria, eventual conduta ilícita
de associados, funcionários, prestadores de serviços, voluntários ou de idosos
acolhidos.

Artigo 9". Deixará de ser associado:

Por falecimento;

Por vontade própria, quem assim o desejar, desde que o faça por escrito;

Aquele que, comprovadamente, em função de sua conduta, tornar-se motivo de
escândalo ou atentar contra os Frincípios estabelecidos na Regra da SSVP no
Brasil;

Aquele que utilizar-se da institulçãoi para fins políticos e/ou para promoção pessoal;

Quem deixar de cumprir as condições estabelecidas no artigo 8° e seus incisos
deste Estatuto Social;

Por abandono de encargo, aquele que for eleito ou nomeado para desempenhar
suas atribuições durante o mandato da Diretoria ou do Conselho Fiscal.

Artigo 10. A exclusão do associado se dará por rneio de procedimento administrativo, por decisão
da Diretoria e referendada em Assembléia Geral convocada para tal fim.

§ 1°. Objetivando facultar-lhe ampla defesa o associado poderá, sucessivamente e na ordem
indicada, no prazo de 15 (quinze) dias;

!) Solicitar uma nova Assembléia Geral p ara apreciar seu recurso de reconsideração, por
escrita e fundamentado;

II) Caso mantida a decisão, recorrer ao Comitê de Reconciliação do Conselho Nacionai do
Brasil da SSVP:

Hi) Sendo mantida, ainda, a decisão, recorrer ao Presidente do Conselho Gerai
Internacional da SSVP.

§ 2°. Igual procedimento será adotado no caso de o Lar por sua Diretoria, que desejar apresentar
possíveis recursos da decisão da Assembléia Geral.

Artigo 11. Excluído do Lar por qualquer que sejs o motivo, ou dele retirando-se, o as,sociac!o não
terá direito a qualquer indenização, compensação ou remuneração de qualquer espécie ou
natureza pelos seiviços prestados nesta condição de associado, nos termos dq inciso ij do artigo
38 deste Estatuto Social.

Artigo 12, Os associados não respondem sclidária ou subsidiariamente pelos encargos e .
obrigações do Lar.
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Parágrafo Único. Os associados que são membros da Diretoria respondem diretamente à SSVP
no Brasil e perante terceiros prejudicados, desde que tenha ocorrido dolo ou culpa grave no
desempenho de suas funções.

CAPITULO ííl - DO MODO DE CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Artigo 13. O Lar é constituído dos seguintes órgãos:

I) Assembléia Geral, como órgão deliberativo;

II) Diretoria, como órgão administrativo;

III) Conselho Fiscal, como órgão fiscalizador.

Artigo 14. A Assembléia Geral é constituída pelo número limitado de associados com direito a
voto, na forma do artigo 7°, inciso V, deste Estatuto Social, possui as seguintes competências, de
modo soberano:

I) Eleger o administrador e o Conselho Fiscal, entendendo-se por administrador o
Presidente;

II) Aprovar a reforma do Estatuto Social, submetendo a decisão à manifestação oficial
do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP;

III) Destituir o Presidente, ou quaisquer outros membros da Diretoria;

iV) Destituir qualquer um dos membros do Conselho Fiscal;

V) Decidir, em grau de recurso, o pedido de exclusão de associado;

VI) Decidir sobre a extinção do Lar, quando impossível a continuidade de suas
atividades;

Vil) Apreciar, discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do Lar, para
o qual for convocada a Assembléia Geral;

Vlil) Após o devido parecer do Conselho Fiscal, apreciar e deliberar sobre o Balanço
Patrimonial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do Exercício e suas Notas
Explicativas.

Parágrafo Único - para as deliberações a que se referem os incisos I, VII e VIII, deste artigo é
exigida a deliberação em Assembléia Geral convocada especialmente para esse fim.

Artigo 15. A Assembléia Geral convocada peio presidente da diretoria realizar-se-á anualmente, no
prazo previsto no Regulamento da SSVP, para os efeitos do inciso Vil! do artigo 14 deste Estatuto
Social.

Artigo 15. A Assembléia Gera! realizar-se-á extraordinariamente, quando convocada:

I) Pela Diretoria do Lar;

li) Pelo Conselho Fiscal do Lar;

lit) Por requerimento de no mínimo 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto:

IV) Pelo Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;

V) Peio Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP;

V!) Pelo Conselho Nacional do Brasil da SSVP.

Artigo 17. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de editai, contendo data. horário,
locai e pauta, afixado na sede do Lar, e/ou enviado por outros meios convenientes a todos
associados que a compõem conforme art. 6° deste Estatuto:
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I) De regra geral com antecedência d 3 08 (oito) dias;

II) Ou com antecedência de 30 (trinta) dias, para a hipótese de convocação de
eleições.

§ 1°. Será instalada, em primeira convocação, coi
ou em 30 (trinta) minutos após, com a presença d

§ 2°. Será presidida pelo Presidente da Diretori;
seus substitutos legais e, na falta destes, por asse

§ 3°. Nos casos de destituição da Diretoria ou do
bem como reforma estatutária, é exigido o voto o
direito a voto presentes à Assembléia Geral Ex|
fim, não podendo ela deliberar, em primeira con\
com direito a voto presentes, ou com menos de M

§ 4°. Nos demais casos previstos no art. 14, a deli

§ 5°. Somente se deliberará sobre os assuntos es

§ 6". As atas de eleição serão lavradas e aprc
Assembléia Geral e pelo Secretário, sendo qui
deverão assinar a lista de presença; as atas das
todos os presentes.

n a totalidade dos associados com direito a voto,

5, no mínimo, três (03) associados.

! e, em suas ausências ou impedimentos, pelos
ciado designado por seus integrantes.

Conselho Fiscal, ou qualquer de seus membros,
jncorde de 2/3 (dois terços) dos associados com
raordinária convocada especialmente para esse
'ocação, sem a maioria absoluta dos associados
3 (um terço) nas convocações seguintes,

beração será feita pela maioria dos presentes,

oecíficos para as quais tenham sido convocadas,

vadas ao finai e assinadas pelo Presidente da
5 os demais associados e visitantes presentes
demais assembléias deverão ser assinadas por

I  ̂

illíl:#

Artigo 18. O Lar será administrado por uma Diretoria constituída pelo Presidente e, no mínimo, por
1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) Secretário, 1 (um) resoureiro,

§ 1°. O Presidente e o Vice-Presidente deverão ser obrigatoriamente associados (confrades ou
consócias) com, no mínimo de 02 (dois) anos de atividade vicentina ininterrupta, no período
imediatamente anterior à data da eleição.

§ 2°. Caso não se encontrem associados (confraces ou consócias) disponíveis para assumirem os
demais encargos e atribuições, com anuência p'évia e apreciação de currículos pelo Conselho
Metropolitano de Cambé da SSVP, poderão fazet parte da Diretoria pessoas católicas apostólicas
romanas, desde que conhecedoras e comprometidas com a Regra da SSVP e que respeile.m sua.s
tradições e princípios. Sendo que os membros dfi Diretoria nessas condições não terão direito de
voto, nas Assembléias Gerais.

§ 3°. A Diretoria cumprirá mandato de 02 (dois) aros, salvo interrupção por qualquer motivo, sendo
admitida apenas uma reeleição consecutiva do P"esidente, vedada a sua paiticipação como vice-
presidente, secretário ou tesoureiro na gestão imediatamente subseqüente a sua.

§ 4". Importará em abandono do encargo a falta njustificada de membros da Diretoria a 03 (três)
reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas ao longo do respectivo mandato.

§ 5°. O membro da Diretoria que for afastado por íjusência prolongada ou por exclusão não poderá
ser eleito nem designado para a Diretoria do mano ato subseqüente.

§ 6°. O Presidente do Lar e os demais membros da Diretoria que forem associados (confrades e
consócias) não estão dispensados de suas i)brigações junto às respectivas Conferências
Vicentinas das quais fazem parte.

§ 7°. O Presidente eleito nomeará os demais membros de sua Diretoria, definindo quais deles terão
direito a voto, mas em número sempre inferior ao número dos membros da diretoria do respectivo
Conselho Central com direito a voto.

§ 8°. Os membros da Diretoria são substitulveis ern qualquer tempo, a critério do Presidente, e
seus respectivos mandatos terminam com o do Pnjsidente que os nomeou.
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Compete à Diretoria, dentre seus direitos e deveras:
Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o Estatuto Social, o Regimento interno e as
deliberações da Assembléia Gera! e da própria Diretoria;
Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o Plano de
Trabalho do ano seguinte e executá-lo, de forma a cumprir com os objetivos
estatutários da instituição;
Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o Relatório Anual
de Atividades Institucionais, até o dia 31 de março de cada ano:
Apreciar o Balanço Patrimonial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do Exercício
e as Notas Explicativas, referentes ao exercício anterior e encaminhá-los para a
apreciação do Conselho Fiscal até o dia 30 de março de cada ano e apresentar à
Assembléia Geral até 30 de abril acompanhados especialmente dos extratos
bancários das contas de movimento e aplicações financeiras e também o Relatório
do Inventário dos bens patrimoniais;
Relacionar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em
atividades de interesse comum que elevem a qualidade de vida dos idosos
acolhidos;
Encaminhar antecipadamente para ciência do Conselho Central de Jacarezinho da
SSVP e do Conselho Metropolitano de Cambè da SSVP, as campanhas que
objetivem angariar fundos financeiros;
Obter autorização prévia e expressa do Conselho Metropolitano de Cambè da SSVP
para celebrar parcerias com o Poder Público (União, Estado e Município) ou com
Órgãos e autarquias públicas, por meio de termos de colaboração e/ou termos de
fomento ou contratos de qualquer natureza, desde que haja consonância com as
finalidades estatutárias do Lar;
Acompanhar o cumprimento do objeto e o alcance dos resultados das ações
planejadas nos Planos de Trabalho, no âmbito das relações jurídicas de parceria
com o Poder Público (União, Estado e Município);
Apreciar e decidir, quando necessário, sobre a utilização dos fundos e reservas
financeiras disponíveis;
Determinar a execução de construções e reformas de bens imóveis que não
comprometaiT! sua posição socioeconômica, com prévio conhecimento e autorização
do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, exceto as que são necessárias e j
prementes para evitar prejuízos ao Lar. Tais construções e reformas poderão ser
executadas de imediato com posterior conhecimento ao Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP:
Apresentar e decidir sobre matérias relacionadas á sua administração, observando-
se o presente Estatuto Social e o Regulamento da SSVP no Brasil;
Solicitar ao Conselho Centrai de Jacarezinho da SSVP o encaminhamento ao
Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP do pedido de autorização para
aquisição (doação, permuta, legado e outros), alienação ou constituição de ônus
sobre seus bens imóveis, instruindo-o com a cópia da ata da Reunião da Diretoria /
que deliberou sobre o assunto, juntamente com 03 (três) avaliações prévias de V
imobiliárias idôneas e existentes na região. O referido pedido será previamente
analisado pelo DENOR do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, sob pena
de responsabilização civil dos membros da Diretoria, sem prejuízo de abertura de
processo interno de destituição;
Elaborar e/ou alterar o Regimento íntemo, encaminhando-o ao Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP para homologação, com prévio parecer do DENOR do
Conselho Metropolitano de Cambé;
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Zelar pelo patrimônio do Lar e tomar providências quando do conhecimento de que o
patrimônio da mesma não esteja se ido bem administrado;

Contratar empresa ou profissional c om habilitação lega! junto ao Conselho Regional
de Contabilidade, para assessoria, cumprimento das obrigações legais e execução
dos serviços contábeis, departamento de pessoal e serviços correlatos;

Exigir da empresa ou do profissional liberal referido no inciso anterior os Balancetes
Mensais e o Balanço Patrimonial Ariual, o Demonstrativo de Resultados do Exercício
e Notas Explicativas, no final de cada exercício civil, devendo ser publicado átó o dia
31 de maio, de acordo corn as exigências legais;

A exigência do inciso XVI deste srtigo também se aplicará quando o término do
mandato não coincidir com o do a lo civil ou por qualquer motivo for interrompido,
com exceção da publicação;

Nos casos em que o término do njiandato não coincidir com o do ano civil ou por
qualquer motivo for interrompida a obrigação prevista no inciso XVI deste artigo,
deverá ser cumprida no prazo de ats 45 (quarenta e cinco) dias do seu término;

Submeter as contas do Lar ao exame do Conselho Fiscal, para realização de
parecer, observando-se os principios fundamentais de contabilidade e as normas
brasileiras de contabilidade;

Apresentar nas suas reuniões ordinárias o relatório financeiro do mês anterior
elaborado pela Tesouraria abrangendo no mínimo o demonstrativo das receitas e
das despesas, a posição dos saldos de Caixa e Bancos, a posição dos
compromissos financeiros e dss contingências incorridos, bem assim a
demonstração das contribuições financeiras devidas e pagas até o mês;

Buscar soluções para os casos omissos neste Estatuto Social.

Artigo 20. A Diretoria do Lar, reunir-se-á ordinariamente pelo menos 01 (uma) vez por mês, em
local, dia e hora determinados pelo Presidente e, píraordinariamente, quando se fizer necessário,
com designação prévia da matéria a ser tratada.

Artigo 21. A Diretoria do Lar e seu Conselho Fiscal reconhecem e acatam a Regra da SSVP no
Brasil, bem como as deliberações e determinações dos Conselhos; Centrai, Metropolitano e
Nacional do Brasil da SSVP.

a

Artigo 22. São atribuições do Presidente:

I) Representar o Lar ativa e passivE mente, judiciai e extrajudicialmente perante os
órgãos públicos e privados, incluàive perante o Poder Judiciário, inclusive na
constituição de procuradores e/ou pi apostos;

II) Convocar e presidir reuniões orpinárias e extraordinárias da Diretoria e as
Assembléias Gerais;

III) Dirigir e orientar as atividades do Lar;

IV) Coordenar as atividades dos demai^ membros da Diretoria;
V) Zelar pelo bom funcionamento da instituição, realizando atos de gestão, obseivando

sempre as finalidades estatutárias, acompanhando os serviços estratégicos de
liderança administrativa, operaciona e técnica;

VI) Em eventuais dificuldades na tome da de decisões administrativas, buscar quando
necessária a opinião do Conselho Fiscal e a opinião de profissionais especializados,
a fim de obter respaldo técnico e segurança na gestão;
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Abrir e movimentar contas bancárias em instituições financeiras, assinar cheques
e/ou outros documentos de natureza econômica, sempre em conjunto com o 1°
Tesoureiro;

Admitir e demitir empregados, respeitando a legislação trabalhista e as convenções
coletivas de cada categoria profissional;

Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, o Regimento Interno e a Regra
da SSVP no Brasil;

Cumprir e fazer cumprir a legislação constitucional e infraconstitucional, além das
resoluções e normas inerentes aos órgãos públicos fiscalizadores da prestação de
serviços da Assistência Social;

Participar das reuniões, quando convocado, pelos órgãos fiscalizadores da
prestação de serviços da Assistência Social;

Cooperar para que haja sempre transparência na gestão do Lar, em especial no
cumprimento de solicitações do Conselho Fiscal da entidade;

Promover em conjunto com a Administração e a Equipe Técnica interdisciplinar,
reuniões ê eventos voltados aos funcionários e voluntários, a fim de manter o
ambiente de trabalho coeso e unido;

Motivar e incentivar todos os membros da Diretoria a participar das reuniões
ordinárias e extraordinárias, campanhas, festividades e eventos em geral,
programados pela instituição;

Manter bom relacionamento institucional com o Ministério Público, na pessoa do
Promotor de Justiça dos Direitos Humanos;

Tomar as providências para atendimento do estabelecido no inciso XVI do artigo 19
deste Estatuto Sociai;

Buscar sempre solucionar os casos omissos que lhe forem submetidos a exame ou
que chegarem ao seu conhecimento;

Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias convocadas pelo Conselho
Central de Jacarezinho da SSVP e/ou pelo DENOR do Conselho Metropolitano de
Cambé da SSVP, prestando contas de suas atividades e cumprindo as
determinações que lhe são conferidas;

Nomear e substituir qualquer membro da Diretoria;

Nomear advogados com poderes da cláusula 'ad judicia' para a defesa dos
interesses do Lar;

Submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria, termos de
colaboração, termos de fomento e minutas, à assessoria jurídica;

Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional e voluntária ao Lar. I

Artigo 23. São atribuições do Vice-Presidente:

Ij Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos temporários;

11) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em geral,
programados pela instituição e Conselhos;

IJi) Assumir o mandato, em caso de vacância, e convocar as eleições no prazo de 90
(noventa) dias, nos termos do artigo 31, § 1° deste Estatuto Social;

IV) Prestar, de modo gerai, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.

Parágrafo Único. Havendo mais de um Vice-Presidente são suas atribuições, observada a
respectiva ordem de precedência, cooperar com o Presidente, dirigir comissões específicas e
substituir o Presidente e o 1" Vice-Presidente nas suas ausências e impedimentos.
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Artigo 24. São atribuições do 1° Secretário:

I) Secretariar as reuniões da Diretoria e as Assembléias Gerais elaborando as
respectivas atas;

II) Ler a ata da reunião anterior, fazendo as observações necessárias, que deverão
constar na ata seguinte, divulgar e^ acompanhar todas as noticias das atividades
envolvendo o Lar;

-  111) Responsabilizar-se pelo manuseio e conservação dos livros de atas e outras
anotações e documentos relacionados às suas atribuições estatutárias, durante o
mandato; !

IV) Ao final do mandato, responsabilizqr-se pela entrega à administração, de todos os
livros de atas e demais documentaçõjes pertencentes à instituição;

V) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em geral,
programados pela instituição e Conselhos;

VI) Prestar, de modo gerai, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar;

VII) Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância e na falta de Vice-
Presideníes, nos termos do artigo 31 § 1° deste Estatuto Social,

Artigo 25. São atribuições do 2® Secretário:

I) Substituir o 1® Secretário em suas ausências ou impedimentos temporários e prestar
a sua colaboração na organização cios serviços da Secretaria;

II) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em gerai,
programados pela instituição e Conselhos;

III) Em caso de vacância, assumir o encargo de 1° Secretário, podendo nele
permanecer até o fim do mandííto ou até que seja nomeado um novo pelo
Presidente;

tV) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.

$1

-m

Artigo 26. São atribuições do 1° Tesoureiro:

I) .Arrecadar e anotar em livro de caixa as contribuições, rendas de qualquer tipo,
auxílios e donativos em dinheiro ou espécie, mantendo em dia a escrituração
totalmente comprovada. Havendo f jncionáiios para tal fiiTi, será sua funç.ão orientá-
los como executar tais procedimentos;

II) Pagar as contas com o visto do Gerente e do Presidente;

III) Assinar cheques e/ou outros documentos de natureza econômica, sempre em
conjunto com o Presidente;

IV) Apresentar em todas as Reuniõejs da Diretoria o Relatório Financeiro do mês
anterior, ou sempre que for solicitado pelos órgãos do Lar. pelo Conselho Centrai de
Jacarezinho da SSVP ou peio Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP;

V) Providenciar, em tempo hábil, -ecebimeníos de juros, dividendos e outros
rendimentos:

VI) Responsabilizar-se pela análise e conferência de documentos financeiros e
numerários;

VII) Apresentar ao Conselho Fiscal, sempre que solicitado, o balancete devidamente
assinado por empresa de contabilidade ou profissional habilitado, juntamente com os
livros contábeis e auxiliares, e docu nentação correlata;

VIII) Providenciar no término do mandato da Diretoria, CD?"n antecedência de 30 (trinta)
dias. as sequintes certidões em nona do Lar: Certidão Negativa de Débitos relaíò.-'os.
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às Contribuições Previdenciârias, Certidão Conjunta de Débitos relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade do FGTS,
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Municipais, Certidão Negativa da
Fazenda Estadual, Certidão Negativa de Protestos de Títulos, Certidão de
Distribuição de feitos cíveis junto a Justiça Estadual, Certidão de distribuição de
feitos junto a Justiça Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bern como
o Alvará da Vigilância Sanitária e o Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) atualizado (caso possua). No mesmo prazo acima
assinalado deverá ser apresentado o competente Balanço Financeiro com a
respectiva Prestação de Contas de natureza financeira;
Depositar em estabelecimento bancário, em nome do Lar todas as importâncias
financeiras recebidas;
Entregar o Mapa Financeiro Mensal, instituído pelo Conselho Nacional do Brasil,
bem como recolher ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP a contribuição da
duoceníésima e meia, equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) de sua
arrecadação bruta, excluídas apenas as subvenções oficiais;
Manter em caixa, se necessário e por conveniência, para as despesas de pequeno
valor, a importância de até 01 (um) salário mínimo, da qual prestará conta à
Diretoria, mensalmente;
Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em geral,
programados pela instituição e Conselhos;
Prestar, de modo gerai, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar;
Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância e na falta simultânea dos
Vice-Presidentes e Secretários, nos termos do artigo 31, § 1° deste Estatuto Social.

Artigo 27. São atribuições do 2° Tesoureiro:
I) Substituir o 1" Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos temporários;
li) Assumir o mandato do 1° Tesoureiro em caso de vacância, podendo nele

permanecer até o fim do mandato ou até que seja nomeado um novo 1° Tesoureiro;
III) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em gerai,

programados pela instituição e Conselhos;
IV) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.

tet

Artigo 28. São atribuições do Diretor de Patrimônio, quando houver:
,1) Com o auxílio de funcionário da administração e/ou de outros associados, realizar o

levantamento de todos os bens patrimoniais do Lar e manter esse controle sempre
atualizado;

II) Assessorar e emitir pareceres à Diretoria, sobre os bens patrimoniais do Lar;
III) Acompanhar e fiscalizar as construções, adequações e reformas da instituição,

sempre assessorado pelo engenheiro ou arquiteto responsável técnico;
IV) Cobrar dos responsáveis a conservação, as devidas manutenções e o uso correto

dos bens patrimoniais do Lar;
V) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em geral,

programados pela instituição e Conselhos;
Vi) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.

Artigo 29, O Presidente, os demais membros da Diretoria e os membros titulares e suplentes do
Conselho Fiscaf firmarão, antes da posse, junto ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e ao
Conselho Metropoirtano de Cambé da SSVP o "Termo de Compromisso", que prevê o respeito,

11
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cumprimento e a obrigação de se fazer cumprir 2 Regra da SSVP no Brasil e o presente Estatuto
Social, especialmente no tocante ao resguardo tos seus bens, ao atendimento zeloso da parte
administrativa e ao recolhimento obrigatório da contribuição financeira regulamentar estabelecida
no inciso X do artigo 26 e artigo 45, deste Estatuto Social.

Parágrafo Único. Os encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal devem ser considerados uma
responsabilidade, não uma honraria.

CAPITULO IV - DAS ELEIÇÕES
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Artigo 30. O Presidente e os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal serão eleitos em
escrutínio secreto, prociamando-se eleitos os nais votados pelos associados integrantes da
Assembléia Geral que possuem direito a voto. conforme dispõe o inciso V do artigo 7" e inciso I do
artigo 14, observando-se;

i) Os associados interessados em concorrer ao encargo de Presidente deverão ter
atividade vicentina ativa e ininterrupta de no mínimo 02 (dois) anos de atividade
vicentina ininterrupta, no período imediatamente anterior á data da eleição.

I!) Para concorrer ao Conselho Fiscal, o candidato deverá ser, obrigatoriamente,
vicentino com atividade ativa.

III) É vedada a candidatura cumulada e simultânea aos dois encargos;
IV) Ninguém poderá ser eleito Presidente ou nomeado Vice-Presidente do Lar uma

vez atingidos 81 (oitenta e um) anos de idade até a data da eleição ou do ato de
nomeação;

V) A rigor, empregados do Lar, bem como profissionais que a ela prestem serviços
remunerados, embora possam ser associados (vicentinos proclamados e
compromissados), não podem ser eleitos nem nomeados para encargos da
Diretoria e do Conselho Fiscal;

Para o Procedimento Eleitoral, não poderão candidatar-se e nem serem nomeados
para a Diretoria ou Conselho Fiscal os associados que estiverem na cond]ç<ão de
dirigente membro de Poder ou do Ministério Público: ou dirigente de órgão ou
entidade da administração públic^ da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o segundo grau, conforme dispõe o artigo 39, inciso III da Lei
n'' 13.019/2014, alterado pela Lei ri° 13.204/2015;

A abertura do Procedimento Eleitoral acontecerá no prazo de 210 (duzentos e dez)
dias que antecederem o término do mandato vigente, devendo o Lar emitir, na
ocasião Circular de Abertura do Procedimento Eleitoral;

A Circular de Abertura do Procedimento Eleitoral deverá ser fixada em lugar visível ■ I
das respectivas sedes: do Lar, do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, bem
como deverá ser amplamente d vulgada nas reuniões e eventos da SSVP no
âmbito da cidade de Bandeirantes

A Secretaria do Lar receberá a inscrição dos candidatos ao encargo de Presidente
e de membro do Conselho Fiscal, até o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
áa abertura do Procedimento Eieitóral;

Cs candidatos ao encargo de Presidente e de membro do Conselho Fiscal deverão
no ato da inscrição apresentar currículo vicentino e profissional, con.síando
escolaridade, experiência e práticas administrativas em qualquer área, nome da
empresa, associação assistência!, Obra Unida ou Conselho e período que exerceu _
suas habilidades administrativas:
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Encerrado o prazo de inscrição dos candidatos, a Secretaria do Lar, deverá
repassar toda a documentação curricular ao Conselho Central de Jacarezinho da
SSVP, para apreciação e aprovação da candidatura;

A aprovação referida no inciso Xí deste artigo deverá ser formalizada pelo
Presidente do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, sendo que os
documentos da inscrição devem ser encaminhados à Secretaria do Lar, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da inscrição;

Caso o Presidente do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP decida pela
desaprovação de alguma candidatura, deve fazê-la com fundamentação,
baseando-se no vigente Estatuto Social do Lar;

A Secretaria do Lar após receber os nomes de no mínimo 02 (dois) candidatos ao
encargo de Presidente e 06 (seis) candidatos ao encargo de membro do Conselho
Fiscal, com todas as respectivas candidaturas aprovadas, elaborará o Edital de
Convocação para as Eleições;

O Edital de Convocação para as Eleições, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias antes da data das Eleições será afixado nas respectivas sedes do Lar e do
Conselho Central de Jacarezinho da SSVP. e enviado por outros meios de
comunicação a todos os associados que compõem a Assembléia Geral, contendo
data, horário, local, pauta e nomes dos candidatos;

As eleições deverão ocorrer no mínimo 90 (noventa) dias antes do término dos
mandatos, sendo que as apurações deverão ocorrer no mesmo dia das eleições;

No período de 30 (trinta) dias que antecedem à data das eleições, os associados
são convidados a recitar a oração própria ao Divino Espírito Santo em favor
daqueles que tenham direito a voto e pelos que concorrem aos encargos;

O voto é personalíssimo e unitário, ainda que o associado votante exerça mais de
um encargo diretivo em outras unidades vicentinas instaladas na área do Conselho
Central de Jacarezinho da SSVP;

Cada associado votante terá direito de votar no associado candidato de sua

preferência, votando em um (1) candidato a presidente e em três (3) candidatos ao
Conseiiio Fiscal, sendo admitido o voto por correspondência, por meio de envelope
lacrado e que chegue às mãos da Comissão Eleitoral antes do encerramento da
votação;

As apurações ficarão sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral composta de
pelo menos 03 (três) associados que não possuem direito a voto. nomeados pelo
Presidente em exercício;

Em caso de empate será eleito Presidente quem tiver mais tempo de atividade
vicentina ininterrupta na SSVP no Brasil como associado e membro de uma de
suas Conferências Vicentinas; e persistindo o empate, será eleito o mais idoso;

As eleições e as apurações deverão constar de ata, assim como os nomes dos
associados votantes e seus encargos, sendo que no prazo máximo de 05 (cinco)
dias a cópia dessa ata e demais documentações deverão ser enviadas pelo
Presidente em exercício do Lar ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP. e

este imediatamente remeterá ao Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP para
que este último aprecie e homologue as eleições:

Não havendo manifestação por parte do Conselho Metropolitano de Cambé da
SSVP no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da ata e demais
documentações, ter-se-á como homologada taciíamente as eleições, nos termos do
art. 114 § 3° da Regra da SSVP;

O Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP também pode recusar,
fundameníadamente, a homologação das eleições, determinando a realização de
novas, no prazo de 90 (noventa) dias, nos mesmos termos deste Estatuto Social;
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XXV) Após comunicação por escrito do ato que anulou as eleições, haverá necessidade
de abertura de novo Procedimento Eleitoral, podendo ocorrer o aproveitamento do
documentos curriculares de candic atos que porventura se inscreverem novament®;

XXVI) O Presidente recém-eleito terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar da
data das eleições, para indicar oe membros não vicentinos de sua Diretoria, para
apreciação do Conselho Metropolitano, bem como, para que participem do curso
de capacitação;

XXVII) No prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da posse, o Presidente recém-eleito ou
reeleito, em conjunto com os demais membros de sua Diretoria e do Conselho
Fiscal, deverá realizar os atos de transição com a Diretoria em exercício do Lar,
para fins de conhecimento da situação administrativa, operacional e financeira
dessa Obra Unida;

XXVIII) O Presidente, os membros da Diretoria e o Conselho Fiscal tomarão posse em
Reunião Extraordinária da Obra Lnida por ato do Presidente ou Representante do
Conselho Centra! de Jacarezinho da SSVP;

XXIX) A posse do Presidente e dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal poderá
ser feita em solenidade própria, entretanto, somente entrarão em exercício no
primeiro dia imediatamente posterior ao término da gestão -anterior, salvo nos
casos de interrupção por qualquer motivo;

XXX) Antes de serem empossados, todos os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
deverão participar do módulo de "Formação para Novas Diretorias", a ser
preparada e aplicada pela coo-denação da Escola de Capacitação 'Antonio
Frederico Czanam' - ECAFO do Cpnseiho Central de Jacarezinho da SSVP.

I

Artigo 31. Em caso de vacância da Presidência! por qualquer motivo, haverá a interrupção dos
mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ 1°. Ccorrendo esse fato o Vice-Presidente ou um dos demais substitutos legais, assumirá
temporariamente o exercício da Presidência e providenciará a eleição para um novo mandato, no
prazo de 90 (noventa) dias. contados da vacância.

§ 2°. Caso nenhum dos demais substitutos legais assuma temporariamente o exercício da
Presidência, haverá intervenção do Conselho Certral de Jacarezinho. que providenciará a eleição,
nos termos do § 1°.

§ 3°. Consultado o Conselho Metropolitano de Câmbé da SSVP e, a juízo do mesmo, esse prazo
poderá ser prorrogado em até 180 (cento e oitenta) dias, no interesse da SSVP.

Artigo 32. O Presidente deverá ser afastado pelo Conselho Central de Jacarezinho da SSVP
quando houver ausência prolongada e sem jus ificativas plausíveis, por período superior a 90
(noventa) dias.

Parágrafo Único. Os membros da Diretoria que forem afastados por ausência prolongada sem
justificativas plausíveis, ou por exclusão, não podsrão ser eleitos nem designados para a Diretoria
do mandato subseqüente.

CAPITULO V- DO qONSELHO FISCAL

Artigo 33. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) suplentes,
eleitos em escrutínio secreto, proclamando-se ele tos os 06 (seis) mais votados, sendó os 03 (três)
primeiros titulares e os outros 03 (três) suplentes.
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§ 1°, Com relação ao perfil dos associados candidatos ao Conselho Fiscal, terão preferência os CjUe
possuam formação em Direito, Administração, Economia ou Contabilidade.

§ 2®, O mandato dos membros do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.

§ 3°. Em caso de vacância de um membro titular o suplente, na ordem do número de votos obtidos
na eleição, assumirá o encargo até o término do mandato.

§ 4°. Em caso de falecimento, de abandono, de demissão ou de exclusão de membros do
Conselho Fiscal, não havendo mais membros suplentes para assumirem a titularidade, deverá a
Assembléia Geral realizar eleição para que se complete o quadro do Conselho Fiscal.

§ 5°. Estão impedidos de participar do Conselho Fiscal os empregados do Lar e parentes de até o
2° grau ou cônjuges de membros de sua Diretoria.

Artigo 34. Compete ao Conselho Fiscal, valendo-se de assessoría técnica, se necessário;

I) Examinar a qualquer tempo os livros de escrituração, exigir a apresentação dos
documentos que julgar necessários e que digam respeito à administração
econômico-financeira;

li) Analisar os livros de escrituração, os balancetes, o Balanço Patrimonial Anual, o
Demonstrativo de Resultados do Exercício, as Notas Explicativas; verificar o
patrimônio e toda documentação do exercício, opinando sobre o desempenho
financeiro e contábil e operações patrimoniais realizadas, para fins de apreciação,
bem como emitir pareceres;

ill) Notificar a Diretoria a respeito de falhas e irregularidades que porventura constatar;

!V) Requerer convocação da Assembléia Geral Extraordinária quando verificar alguma
irregularidade de gestão administrativa e/ou financeira do Lar.

§ 1®. Q parecer de que trata o inciso II deste artigo se dará em 30 (trinta) dias, por escrito, para
apreciação da Assembléia Geral, convocada para tal fim.

§ 2°. Réunir-se-á, ordinariamente, no mínimo a cada 06 (seis) meses, durante as primeiras
quinzenas de abril e outubro, em dia, local e hora previamente estabelecidos; e,
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou por 2/3 (dois
terços) dos membros da Diretoria do Lar.

§ 3°. As faltas injustificadas de qualquer membro do Conselho Fiscal a 03 (três) reuniões
consecutivas ou a OG (seis) alternadas serão consideradas como abandono de cargo.

§ 4°. As feuniões extraordinárias de que dependam da apresentação de documentos pela Diretoria
do Lar devem ser comunicadas por escrito com, no mínimo, 15 (quifize) dias de antecedência.

§ 5°. Para que seja considerado legítimo qualquer ato do Conselho Fiscal, deverá ser assinado no
mínimo por 02 (dois) de seus membros titulares.

CAPÍTULO Vt - DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSOS

Artigo 35. O patrimônio do Lar é constituído por todos os bens móveis e imóveis de sua
propriedade, e por todos aqueles que vier a adquirir por compra, doação ou legado, assim como,
por todos os legítimos direitos que possua ou venha a possuir e todos os bens e valores
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consignados em contabilidade patrimonial, existente e futuramente incorporados, a título de
aquisição, usucapião, superávit e doações.

Artigo 3S. São fontes de recursos:

Donativos, auxílios, doações, usufrutos, testamentos e legados patrimoniais de
pessoas físicas e/ou jurídicas, de onígem nacional ou do exterior;

Coletas realizadas em reuniões e/qu outras atividades desenvolvidas com intenção
especial de arrecadar recursos finarlceiros:
Contribuições dos idosos acolhidos j(art. 35-Lei 10741/2003-Estatuto do Idoso);
Receitas oriundas de bens patrimoniais;

Receitas oriundas de ações entre amigos, arrecadações, campanhas, eventos
beneficentes e festividades; j
Rendimentos de aplicações finance ras;

Subvenções e/ ou recursos de quaisquer títulos recebidos dos Podsres Públicos
Municipal, Estadual e Federal;

Repasses de recursos públicos pro\'enientes de emendas parlamentares;

Receitas provenientes de prestação de serviços a terceiros, sendo sua renda
revertida para os objetivos da associação; 7

Rendimento de comercialização de produtos institucionais;

Aluguéis 3 arrendamentos em gerai

Atividades lícitas desenvolvidas de forma opcional por outra organização, com
intenção especial de captar recurso; financeiros para a Obra:

Recursos provenientes de projeto; sociais financiados por pessoas jurídicas ou
pessoas físicas;

Recursos de patrocínios repassados por pessoas físicas e/ou jurídicas;

Repasses oriundos do Poder Judiciário;

Repasses oriundos dos Fundos Municipal, Estadual ou Nacional de Políticas
Públicas;

incentivos fiscais oriundos de isenç^ies/imunidades tributárias;
XVIII) Receitas sobre direitos autorais de|t)rodução de materiais promocionais.

Artigo 37. Havendo necessidade, após deliberação da Diretoria e aprovação da Assembléia Geral,
poderá o Lar instituir filiais de prestação de serviços ou de comercialização dirigidas a público
distinto da Assistência Social, que não se enquadram no perfil de usuários do Sistema Único de
Assistência Social ~ SUAS.

Parágrafo Único, A receita líquida apurada de Rliais, após a retenção dos valores mínimos de
subsistência e de manutenção dessas, será repassada ao Lar e utilizada para as suas finalidades
sociais e estatutárias da Obra.

Artigo 38. O Lar declara e se compromete, sob as penas da lei;

i) Aplicar suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual resultado operacional
integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus
objetivos institucionais;

11) Não destinar aos membros de sua Diretoria e Conselho Fiscal, associados de
qualquer natureza, benfeitores, voluntários ou equivalentes, remuneração,
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, eventuais excedentes operacionais
(brutos e líquidos), dividendos, tonificações, participações ou parcelas de seu
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patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, por qualquer forma oU
título, em razão das competências, funções ou atividades mencionadas neste
estatuto;

ill) Destinar, em caso de dissolução ou extinção, após pagas todas as dívidas passivas
que existirem, o seu patrimônio líquido remanescente a outra entidade congênere,

■i. sem fins lucrativos, com personalidade jurídica, que esteja registrada no Conselho
:  :l;j Nacional de Assistência Social - CNAS e no Ministério do Desenvolvimento Social -

MDS, que possua o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social -
"  CEBAS e que atenda os requisitos da Lei n° 13.019/2014 preferencialmente outra

:  • unidade vicentina, indicada em Assembléia Geral, desde que convenientemente
7: ■ legalizada e com sede e atividades preponderantes no Estado do Paraná,

preferencialmente no município de Bandeirantes, por indicação da Diretoria e
aprovação da Assembléia Geral; ou em último caso à uma entidade pública;

IV) Prestar serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de usuários,
nos limites de suas possibilidades de recursos humanos, materiais e financeiros,
observando o disposto no artigo 3°, § 4° deste Estatuto Social.

V) Aplicar os recursos advindos dos Poderes Públicos, Municipal, Estadual e Federal,
em conformidade ao estabelecido na legislação aplicável e nos termos de
colaboração e de fomento e/ou instrumentos contratuais similares;

VI) Não constituir patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos, famílias
ou de sociedade com caráter beneficente de assistência social.

Parágrafo Único. A dissolução ou extinção do Lar somente se efetivará se tornar-se impossível
sob os aspectos financeiro, administrativo e patrimonial a continuidade de suas atividades, desde
que atendidas as seguintes condições; a) se decidida pela maioria dos membros da Diretoria,
presentes em Reunião Extraordinária convocada para tal fim; b) com aprovação de 2/3 (dois
terços) dos associados com direito a voto presentes à Assembléia Geral especialmente convocada
para tal fifn e c) anuência do Conselho Metropolitano de Cambe da SSVP, embasada por parecer
fundamentado de seu DENOR, após a respectiva liquidação nos termos do artigo 51 do Código
Civil Brasileiro, com o remanescente patrimonial destinado conforme previsto no inciso III deste
artigo.

Artigo 39. Todos os bens patrimoniais do Lar estão exclusivamente a serviço de seus objetivos
sociais e estatutários, ficando vedado o seu uso para beneficio próprio de qualquer pessoa e a
Diretoria responde e se obriga pela sua guarda, conservação, administração e pela correta
aplicação de seus recursos.

051

Artigo 40. Não se reconhece a validade de toda e qualquer gravação, alienação, aquisição a que
título for, permuta, comodato ou constituição de quaisquer ônus sobre bens imóveis e semoventes
(veículos) do Lar realizada sem a prévia ciência do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e a
expressa autorização do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, embasado por parecer
fundamonlado de seu DENOR, conforme determina o Regulamento da SSVP no Brasil.
§ 1°. Na transcrição do registro imobiliário deverá constar o impedimento de alienação sem
autorização prévia do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, nos termos do "caput".
§ 2°. O não atendimento ao disposto neste artigo implica em violação ao artigo 1.268 e seus
parágrafos 1" e 2" do Código Civil Brasileiro, sem prejuízo das sanções penais previstas no Código
Penal Brasileiro,

§ 3°. Os bens móveis e imóveis deverão ser identificados e cadastrados em livro próprio, que deve
ser mantido rigorosamente atualizado.
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§ 4°. Os veículos e os bens imóveis de posse ou p-opriedade do Lar deverão ser identificados pelo
logotipo oficial da SSVP, podendo este ser adaptado com o nome da própria entidade, exceto nos
imóveis que se encontram alugados ou arrendados.

CAPÍTULO Vil - DA ESCRITURAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

.^3
-m

Artigo 41. A escrituração e prestação de contas otiservarão. no mínimo:

I) Os princípios fundamentais e as Norimas Brasileiras de Contabilidade;
II) A publicidade, por qualquer meio eficaz, na ocasião do encerramento do exercício

fiscal, colocando à disposição para o exame dos interessados toda a documentação
administrativa e financeira;

III) A realização de auditoria independente, nos casos previstos na legislação;

IV) A publicidade de iodos os recursoq. bens ou valores que utilize, arrecade, guarde,
gerencie ou administre.

Artigo 42. Para efeito de encerramento do Baia
Resultados do Exercício e das Notas Explicativa
todos os atos e fatos contábeis devendo ser fei

serem publicados nos prazos previstos, de acordo

§ 1°. Quando o término do mandato da Diretori
providenciado a competente prestação de o
extraordinário, certidões e o relatório de atividades

§ 2°. Deverão ser publicadas na página da internei
juntamente com o relatório de atividades e demc
certidões negativas de débitos com a Previdência
Serviço - FGTS, colocando-as à disposição para
publicações em jornal oficial quando forem exigidaí

mço Patrimonial Anual e do Demonstrativo dos
observar-se-á o ano civil e a escrituração de

ta em livros revestidos de formalidades legais,
com as exigências legais,

a não coincidir com o do ano civil deverá ser

3ntas, devidamente instruída com balancete

previstos no § 2° a seguir,

do Lar, a cada encerramento de exercício fiscal,
mstrações financeiras da entidade, incluídas as
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de
exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das

Artigo 43. Os membros da Diretoria não respondam pessoalmente, nem mesmo subsidiariamente,
pelas obrigações assumidas em nome do Lar, salvo eventuais prejuízos causados ao próprio Lar
ou a terceiros provenientes de ação, omissão vountária, negligência, imprudência ou dolo e que
importarem violação de direito legalmente estabelecido ou disposição prevista neste Estatuto
Social, hipóteses em que os responsáveis ficarão obrigados a reparar os danes com as
implicações civis e criminais de seus atos.

CAPITULO Vlil ' VOLUNTARIADO

Artigo 44. O Lar poderá organizar o trabalho voluntário das pessoas que não fazem pade do seu
quadro de funcionários, para o atendimento de suas finalidades institucionais. ^
§ 1°. O trabalho voluntário será disciplinado no Flegimento Interno, devendo o voluntário firmar o
competente o "Termo de Voluntariado", na forma da lei. /I
§ 2°. Os voluntários serão inscritos em livro e/ou listas competentes. z/

§ 3°. A organização desse trabalho dependerá de orientações do DENOR do Conselho
Metropolitano de Cambé da SSVP.
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CAPITULO IXII Artigo 45. O Lar está sujeito à contribuição mensal da duocentésima e meia (2,5%) ao Conselho
I Central de Jacarezinho da SSVP, calculada sobre sua receita bruta, nos termos dos artigos 47 e 49
1- do Regulamento da SSVP no Brasil.

I Artigo 46. O Lar poderá firmar termos de colaboração e/ou de fomento com o Poder Público
K (União, Estado e Município), desde que os Planos de Trabalho estejam em consonância com a
I natureza da instituição e com as suas finalidades sociais e estatutárias.

I Artigo 47. O Lar também poderá firmar parcerias e cooperações mútuas com órgãos públicos,
I empresas privadas ou pessoas físicas, desde que estejam em consonância com a natureza da
í  instituição e com as suas finalidades sociais e estatutárias.

^  § 1°. Em se tratando de firmar convênios, termos de parceria e ajustes de qualquer natureza comII órgãos públicos, a serem elaborados nos termos da legislação em vigor, é necessária aI  autorização prévia do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, após parecer fundamentado de

I  § 2°, O Lar, na qualidade de associação de direito privado, não perderá sua autonomia na
I  administração e realização de seus trabalhos assistenciais como Instituição de Longa Permanência
i  para idosos (ILPI) executora e indutora das Políticas Públicas de Proteção Especial à PessoaI  Idosa, em função do recebimento de subvenções governamentais oriundas da União, do Estado e

Artigo 48. O Lar não é mantido pelo Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, nem pelo
I  Conselho Metropolitano Cambé da SSVP e nem pelo Conselho Nacional do Brasil da SSVP, tendo

cada urna dessas unidades; personalidades jurídicas, Diretorias e administrações próprias,
Conselhos Fiscais próprios, patrimônio e recursos distintos e escritas contábeis independentes.

1  Artigo 49. Desde que não contrarie a finalidade principal do Lar e a Regra da SSVP no Brasil, e
!  cumpridas as exigências contidas neste documento, este Estatuto Social poderá ser reformado

total ou parcialmente, em qualquer época ou momento.

052

Parágrafo Único. A proposta de reforma total ou parcial deste Estatuto Social, devidamente
fundarnentada, somente poderá ser feita por sua Diretoria, pelo Conselho Central de Jacarezinho
da SSVP, pelo Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP e/ou pelo Conselho Nacional do Brasil,
nos termos do § 3° do artigo 17 deste Estatuto Social.

Artigo 50. O Conselho Metropolitano de Cambé e o Conselho Nacional do Brasil da SSVP, como
órgão normativo da atividade vicentina em todo território brasileiro, pode intervir nas Unidades
Vicentinas a qualquer tempo, com base em motivos justificados.

§ 1°. O Lar no desenvolvimento de suas atividades submeter-se-á â orientação e fiscalização do
Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP, através de seu DENOR.

§ 2°; Se não houver instalado o DENOR do Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP ou não
estiver e,m funcionamento regular, suas funções poderão ser suscitadas pelo DENOR do Conselho
Nacional do Brasil, no interesse da SSVP.
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Artigo 51. O Lar não poderá admitir em hipó ese alguma, sob qualquer natureza trabalhista
empregados com parentesco de até o 3" grau ou cônjuges de membros da Diretoria e do c.onselho
Fiscal.

Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social e no Regimento interno, bem como sua
interpretação, quando não contrariarem a Regra da SSVP no Brasil e/ou dispositivo legalmente
estabelecido, serão resolvidos pela Diretoria íi referendados pela .Assembléia Geral e pelo
Conselho Metropolitano de Cambé da SSVP.

Artigo 53. O presente Estatuto só poderá ser regi-strado após homologação expressa do Conselho
Metropolitano de Cambé da SSVP, com prévia anuência de seu DENOR.

Artigo 54. O presente Estatuto Social revoga os anteriores ou quaisquer outras disposições
contrárias e entrará em vigor na data de seu registro no Ofício de Registro Çivi! das Pessoas
Jurídicas da Comarca de Bandeirantes.

Bandeirantes, 01 de Junho de 2020.

HCaliill

• -

'ÍW
"•rií4v

Vitor Hugo Fríituoso
Presidente do Lar São Vicente de Paulo

RG n" 1.060.605 SSP/PR

CPF n" 36O.703.O99 -2O

Maria Aparecida Correia dos Santos
Secretária do Lar São Vicente de Paulo

RGn» 3.670,418-7 SSP./PR

CPF n" 585.830.929-1

@ Jh]®fíí]í](ô)í|@giaiic;^
ü  _ ■ er'.'

CMC - Conselho Metropolitano de Cambé: Cxd'^f / 0(2í^CX

Hélio Saia

Presidente do Conselho Central de Jacarezinho

RG n" 1.595.186-SSP/PR

•CPFn" 306.785.018-04

Carlos Locii V
Coordenador do DENOR do"SM

RG n' 3.174.322-2-SSP,'PR

CPF n" 469.548.009-49

Edson Carlos Vicentin

Presidente do CMC

RG n® 5.051.083-2,/PR

CPF n° 966.81.5.83991

CUSTAS; 300.00VRC-R$5T,90
Funrejus • R$ 8,67

Distribuidor + selos • R$ 9,02
Funatpen-RS 1,17

Fadep-5%-R$2,89
ISS-3%-R$1,73

liltp://lBBfpj».ca.tr

Dr. MatcelinoFE^j^^ Truciilo
^®Advõgacíoym|v^B/PR 49.751

PROTOCOLO NS 26.674
REGISTRADO SOB o N» 058 /
FLS. 280 //
LIVRO A-14 f
Bandeirantes, 09/julho/2020 fj

SILMAR CORDEIRO DE SUdzA iESCREVENTE SUBSTi/UtO ^

SOCIEDADE DE SÃO VIGENTE DE PAULO - LAR SÂO VICENTE DE PAULO DE BA.ffcF^.NT6S
Av. Edelina Meneghei Rando, n® 2.525 — Vila Sã-) Vicente - CEP; 86.360-000 - BandeiraTTÍes.tPR.



'  lar são VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES 053
*  J ' Inscrição CNPJ n® 76.135.540/0001-44 - Ulütdaae Pública Ívlunicipéí! Decr. 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de

.  30/06/2000 - Utilidade Pública Federal Lei i'1108 de ií:/ü3/i985 Pc-fsonalitícs^e Jurídica, 26 de 12/09/59-Ser. Trabalho Asslstênciav^
E "^V ' Social. 122 de 30/07/1964 Conselho Nacional de Assistência Sociai, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado

i  . SOCIEDADE- DE ̂ da Criança e da Famiíia n° 0197/00 - Carta de instituição do Conselho Gerai de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins
5^ SÂO VICENIE DE PAULO ̂ Filantrópicos - Resolução n" 236 de 09/09/1999

Av. Edetina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86.360-000.

ATA DE POSSE DO PRESIDENTE DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL DO LAR SÃO VICENTE

DE PAULO DE BANDEIRANTES realizada em 27/12 /2021.

ATA de n9 90 da reunião Extraordinária do Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, Obra

Unida à Sociedade de São Vicente de Paulo - SSVP, vinculada ao Conselho Central de

Jacarezinho, realizada em 27/12/2021, Av. Edelina Meneghel Rando, 2525, Bandeirantes, às

19:30 horas. LOUVADO SEJA NOSSO SENHOR JESUS CRISTO. A reunião foi convocada para

posse da nova Diretoria, cujo Presidente José Rossato Filho foi eleito em Assembléia Geral

do dia 18/10/2021, conforme Ata de eleição número 88 e homologada pelo Conselho

Metropolitano de Cambé no dia 13/11/2021, em conformidade com o Artigo 35, Inciso XIII

do Regulamento da SSVP no Brasil e do Estatuto Social em seu artigo 30, Inciso XXII. A

Reunião foi declarada aberta pelo Presidente Confrade Vitor Hugo Frutuoso, após

composta a Mesa pelos seguintes convidados Confrade Hélio Sala -Presidente do Conselho

Central de Jacarezinho; Irmã Ivone - Auxiliar administrativo da Obra; Confrade Vitor

Furlanetti - Tesoureiro do Conselho Central de Jacarezinho; e Nilcelene Satiko Takayama -

Gerente Administrativo da Obra, dirigiu as orações regulamentares da SSVP e em seguida

pediu a irmã Ivone para que fizesse a leitura espiritual que constou do Evangelho João 20,

2-8. Designou a consócia Maria Aparecida Corrêa para secretariar esta reunião. O

Presidente após fazer a saudação aos presentes, apresentou um breve relato de seu

mandato e agradeceu aos membros de sua diretoria pela dedicação, determinação e zelo

no exercício de suas funções. A seguir passou a palavra ao Presidente do Conselho Central

de Jacarezinho o Confrade Hélio Sala que após fazer suas considerações e usando das

atribuições que lhe confere o Regulamento da SSVP em seu Artigo 96, Inciso XI, empossou o

Confrade José Rossato Filho como Presidente do Lar São Vicente de Paulo, pelo período de

2 (dois) anos, cujo mandato se inicia em data de 10/01/2022 e termina em data de

09/01/2024. O Presidente já empossado ao encargo de Presidente, nascido em 29/07/1965,

empresário, casado, portador da Cédula de Identidade RG n^ 3.427.534-3 e CPF n^

548.656.549-68, residente à Rua São Paulo n^ 1917, centro, 86360-000 - Bandeirantes/PR,

perante a Assembléia se compromete a cumprir e fazer cumprir o Regulamento da SSVP,

nos termos do Artigo 36 da Regra e Artigo 19 e seus Incisos do Estatuto Social e as

decisões emanadas dos Conselhos hierarquicamente superiores, Conselho Central de

Jacarezinho, Conselho Metropolitano de Cambé e Conselho Nacional do Brasil da SSVP. O

Presidente empossado apresentou a nomeação e posse da sua Diretoria que ficou assim

constituída: Vice-Presidente - Natalino Viiar Garcia, 25/12/1949, comerciante, casado, CPF

/
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Inscrição CNPJ iP 76.130.540/0001-44 -^Utiiidadfe Pública Municipal Decr 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de

30/06/2000 - Utilidade Pública Federai Lei 91108 de 12/03/1985 Pe.i^sonaüdade Jurídica, 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assistência^
Social, 122 de 30/07/1964 Conselho Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado

da Criança e da Família n° 0197/00 - Carta de Instituição do Conselho Gerai de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins

Filantrópicos - Resolução n" 236 de 09/09/1999

Av. Edelína M. Rando. 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86.360-000.

141.074.579-15, RG 1.542.802-3 SESP/PR, residente na rua Roberto Von Der Osten,

433, Vila Macedo, 86360-000, Bandeirantes/Paraná; 1^ Tesoureiro - Matheus José Barbosa,

comerciante, solteiro, CPF n^ 080.456.069-24, RG n^ 12.442.312-0 SESP/PR residente na

Avenida Edelina Meneghel Rando, 792, Centro, 86360-000, Bandeirantes/Paraná; 29

Tesoureiro - Alex Rozario, 11/02/1986, comerciante, casado, CPF n^ 062.120.549-40, RG nS

9.820.174-2 SESP/PR, residente na Rua João Pedro n^ 53, Jardim MorumbI, 86360-000,

Bandeirantes/Paraná; 1^ Secretaria - Avair Vasconcellos , costureira, viúva, CPF

775.270.369-34, RG 3.641.562 SESP/PR, residente na Rua José Carvalho da Silva 76,

Vila União, 86360-000, Bandeirantes/Paraná; 2^ secretaria - Maria Luisa Siqueira,

18/02/1995, comerciante, solteira, CPF n^ 084.276.889-03, RG n^ 10.935.042-7, residente

na Rua Luiz Dias n° 146 Jardim San Rafael, 86360-000, Bandeirantes/Paraná. Ato continuo

o Presidente do Conselho Central deu posse aos Membros do Conselho Fiscal, sendo

MEMBROS TITULARES Maria Somera Scaramal, Maria Aparecida de Souza Takayama,

Geraldo Fontolan. Para Membros Suplentes: Tereza Pereira Avelhan. Finalmente o

Confrade José Rossato Filho, ora empossado, em suas considerações finais agradeceu a

presença de todos e a reunião foi suspensa pelo tempo necessário para lavrar a Ata e

Termo de Compromisso. Reiniciando os trabalhos a Ata foi lida e aprovada, finalizando a

reunião às 20:30 hs com as orações regulamentares. Eu, Maria Aparecida Correia secretária

designada, lavrei a presente Ata em testemunho da verdade que nela consta, que será

assinada por mim, pelo Presidente, pelo Presidente empossado e os demais presentes em

lista a parte.

Bandeirantes, ídciíèmbro de 2021.

Vitor Flugo Frutüoso

Presidente

Maria Ap. Corrêa

Secretária

Q

José Rossato Filho

Presidente Empossado
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30.'06/2000 - Util.aade Pública Federal Le; §1108 de i2.-'Q3/1985 Personaiidâcíe Jurídica, 26 de 12/03/59 - Ser. Trabaltio Assistência
Social, 122 de 30/07/1964 Conselho Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1954 - Registro e Cadastro da Secr, de Estado

da Criança e da Família n° 0197/00 - Carta de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins ^
Filantrópicos - Resolução n" 236 de 09/09/1999

Av Edciina M, Rando 2525 - Telefone 10431 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86.360-000.

LISTA DE PRESENÇA DA REUNIÃO DE POSSE DA DIRETORIA DO LAR SÃO VICENTE DE PAULO

DE BANDEIRANTES DIA 27/12/2021

Função/ Nome

Presidente C. Central de Jacarezinho - Hello

Assinatura

Presidente - Vitor Hugo Frutuoso

Presidente Empossado - José Rossato Filho

Vice-Presidente - Natalino Vilar Garcia

19 Tesoureiro - Matheus Jose Barbosa

Vice-Tesoureiro - Alex Rozário

19 Secretario - Avair Vasconce los

Vice-Secretario - Mana Luisa Siqueira

Cons. Fiscal Titular - Maria Somara Scaramal

Cons. Fiscal Titular - iVlaria Aparecida de

Souza Takayama

i}

Cons. Fiscal Titular - Geraldo Fontolan

Cons. Fiscal Suplente - Tereza Pereira

Avelhan

'/Ml

PROTOCOLO N2 27;S08 /
REGISTRADO SOB o 053 ,/ /
FLS.030 ,/ /
LIVRO A-20 // /.
Bandeirantes, 03/]anelro/20ZZ7 ti-

SlLMAft CORDEIRO DEiSOUZA //^
ESCREVEHTE SUBSTÍTUTO

CUSTAS: 100.00VRC - Rt 24.60
Funiejus • RS 9,92
Distribuidor Fuudep- RS 11,4/

Funarpen - RS 1,50
Fundep-5%-RS 1,8^
lSS-3%-R$ 1.10
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'  Inscrição CNPJn" 76.135,540/0001-44-Ulilitíade Pública Municipal Decí.^5.12./1962-utilidade Pública Estadual Lei 12878 de gO.

"í " ■■ 7 '■ 30/06/2000-utilidade Pública Federal Lei 91108 de Í2/03/1985 Pêisonaildade Jurídica, 26 de 12/09/59-Ser. TrabalhoAssistênclíoQ'
•  "" ' Social, 122 de 30/07/1964 Conselho Nacional de/\ssistência Social, 61138 de 30/07/1964-Registroe Cadastroda Secr. de Estadd-^^  _ *"■ SOCIEDADE DE : da Criança e da Família n" 0197/00 - Carta de Inslituiçâo do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins
. 1 SAO VICENTE DE PAULO ; Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av FdPlina M. Rando. 2525 - Telefone Í043i 3542-4636 - B.ANDEIRANTES - PR - CEP 88.360.000.

TERMO DE COMPROMISSO DE DIRETORIA

(Artigo 36 do regulamento da SSVP no Brasil)

Neste ato de posse nos cargos da Diretoria do Lar São Vicente de Paulo de

Bandeirantes, para todos os fins de direito, declaramos que estamos cientes de nossas

responsabilidades como membros associados da SSVP no Brasil .

Assumimos o compromisso de exercer o mandato que nos foi confiado pela

Assembléia Geral na eleição realizada em 18/10/2021 (dezoito de outubro de dois mil e vinte e

um), devidamente homologada pelo CONSELHO METROPOLITANO DE CAMBÉ em 13/11/2021
(treze de novembro de dois mil e vinte e um), observar as leis vigentes, cumprindo e fazendo

cumprir o Regulamento da SSVP no Brasil, os Estatutos e o Regimento Interno, o "Manual Prático
do Dirigente Vicentino", além das resoluções, Instruções Normativas, Circulares e ou outras

determinações emanadas dos órgãos competentes da hierarquia, bem como de suas decisões.

Comprometemo-nos, ainda, com especial desvelo, a cuidar do patrimônio e de toda

parte administrativa, especialmente do pagamento de encargos sociais, apresentações de

relatórios, pagamento da contribuição financeira estipulada no Regulamento, a manter a

contabilidade organizada e transparente e, ainda, participar das reuniões e / ou eventos

organizados pelo Conselho Metropolitano de Cambé ou seu Departamento Normatização e

Orientação (DENOR), tudo para o bem dos Assistidos, para a boa organização da SSVP e para a

maior glória de DEUS.

Esses compromissos assumidos estão definidos, principal e objetivamente, no Artigo

18 e toda a Seção V do Capítulo líl (Artigos 108 a 111) do Regulamento da SSVP no Brasil -

Edição 2015.

Diretoria

'  ■ '■ í c- A ^ : \ ) . vL nPresidente: José Rossato Filho 7.. :L..h.(..
I

Hii

\J
Vice-presidente: Natalino Vilar Garcia..

V'

issecretário (a): Avair Vasconcellos 7;—
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22 Secretário (a): Maria Luisa
/

/

i l|' —■ 'é -j f /•' /í
19Tesoureiro (a): Matheus José Barbosav,,4Í'0ítóL^'3--v-l^^^^^

\ \

25 Tesoureiro (a): Alex Rozário.

Conselheiro Fiscal Titular

Titulares : Maria Somera Seararrial,..í..l<!^..'c...Tr.l;?;,.íl„,..í-v':lT...rT.O.:r./'lv,?-%v...ír.^/.'r.u<if,.l;TZT.i.p...r|'.

' ' .1 if ,<■ '
Titulares: Maria Aparecida de Souza Takayama

Titulares: Geraldo Fontolan

Suplentes : Tereza Pereira Avelhan,
""f ', 1 , {}?..,. ij.xíJL.üi.i-.^ O-1

CONSELHO CENTRAL DE JACAREZINHO DA SSVP

Presidente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNPJ: 76.135.540/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:53:34 do dia 31/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 30/07/2023.

Código de controle da certidão: 21B4.8073.32C2.4880
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

051



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES Data: 20/03/2023 08h38min

SEGRETARIA DE FINANÇAS ^ Número ValidadeCiNurnero i vaiiaaae —v
1254 I 19/04/2023)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

LAR SAO VICENTE DE PAULO CNPJ: 76135540000144

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade.

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à Inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWRLOTBDOSPU6L51

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 20 de Março de 2023

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) - CEP: 86360000 - Fone:4335424525

Página 1 cJe 1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N« 030295214^7

<tr

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.135.540/0001 -44
Nome: CNPJ NAO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estat>eiecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/08/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.çQv.br

Pé^na Idei

Emltído vfe MBmotPúbtksa (26/04/2023 08.28:23)



04/04/2023, 13:39 Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TOE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNPJ N": 76.135.540/000144

FINALIDADE DA CERTIDÃO; RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
^ PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O LAR SÃO VICENTE DE PAULO
DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÈ O DIA 23/05/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
vwvw.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 4182.SWrO.3292
Emitida em 24/03/2023 às 11:23:08

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/sfv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=76135540000144
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2023
ALVARA DE LICENÇA

N" de

Inscriçáo
6344

N° do Alvará

2999

Lei, concede licença a:
A Prefeitura Municipal de Bandeirantes, na forma da

Razão Social: ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BANDEIRANTES

;N_om^ Fantasia: APAE BANDEIRANTES
CNPJ/CPF: 77.563.815/0001-03
Endereço: Rua Antônio Álvares Torres N"50

Bairro: Jardim Paraíso

I Atividade Principal: Atividades De Associação De Defesa De Direitos Sociais.

Este documento tem validade até 09/05/2023, sendo obrigação do contribuinte a baixa,
conforme art. 17 do Código Tributário Municipal, que informa:

"Art. 17 - ü cwüribuinte deverá comunicar, através de protocolo, o enceiramento ou suspensão de suas atividades,
no prazo máximo de 60 dias contados da data em cpie emitira último documento fiscal cfue comprova sua atividade.
Parágrafo único - no prazo estabelecido deverá apresentar ò fiscalização todos os documentos fiscais relativamente
aos e.xercícios que permitam venjicur a ocorrência de fatos Jurídicos tributários para lançamento por oficio (prazo de
decadência)".

Bandeirantes, & de abril de 2023.

- ^ n

tnaihoJaelkon Ramalho Matta
'prefeito Municipal

Marco fAmtoz
Diretor Da Divis

io Turim

o Da Receita

vrrec^acao

Rua ITl-í Rufiii:! Proncr. 1457 C\.P. 281 Cl I'8(i3íiOUO(i I cl.a43) 3542-4525-.\\w\n.hamleiriime>.pr.go\.br
C.N.P.,i. M.r. "6.235 753 0001-48



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.135.540/0001-44

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.11-5-02 - Instituições de longa permanência para idosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV EDELiNA MENEGHEL RANDO

NUMERO

2525

COMPLEMENTO

CEP

86.360-000

BAIRRO/DISTRITO

VILA SAO VICENTE

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

ENDEREÇO ELETRÔNICO
(43) 3542-4536

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

19/01/2002

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/03/2023 às 15:56:08 (data e hora de Brasília).



LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

Inscrição CNPJ n° 76.135.540/0001-44 - Utilidade Pública Municipal Decr. 542/1962 - Utilidade Pública Estadual .Lei 12878 de 30/06/2000 - Utilidade
Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Jurídica, 26 de 12/09/59-Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família ns 0197/00 - Carta

de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP
86.360-000.

DECLARAÇÃO

Eu, José Rossato Filho, portador do RG n° 3.427.534-3, Presidente do LAR SÃO
VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES, CNPJ 76.135.540/0001-44, declaro, para
os devidos fins acerca da celebração de Convênio com a Prefeitura Municipal de Bandeirantes:

I - que não irei remunerar, com os recursos recebidos, pessoal da Diretoria desta Entidade
e, não os irei contratar para a execução do objeto do Convênio, bem como não irei contratar
servidor público de qualquer esfera governamental para execução do objeto do Convênio;

II - que os bens e direitos desta Entidade não constituem patrimônio de indivíduos;

III - que me responsabilizo pelo recebimento, pela aplicação e pela prestação de contas do
recurso recebido;

IV - que esta Entidade não possui dívida com o Poder Público, bem como não possui
inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito;

V - que nem eu, nem a Entidade e nem seus Dirigentes somos réus em ação civil pública
ou outras ações alusivas a desvio de recursos públicos ou qualquer ação que envolva denúncia
de irregularidade ou desvio de dinheiro;

VI - que nem eu e nem os demais integrantes da Diretoria desta Entidade somos Servidores
Públicos ou Dirigentes do órgão ou Entidade contratante ou responsável por esta Licitação ou
Convênio.

Sendo esta expressão da verdade, firmo o presente.
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Bandeirantes, de de 2023.

Jose Rossato Fi ho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO 00 PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

CERTIDÃO LÍBERATÓRIA N® 09/2022

Organização da Sociedade Civil; Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes

Certificamos, para os devidos, que o Lar São Vicente de Paulo de
Bandeirantes, inscrita no CNPJ 76.135.540/0001-44, encontra-se em situação

regular perante esta Secretaria.

Esta certidão é válida por 6 meses.

Bandeirantes, 10 de Novembro de 2022.

.T
Môníçè Zanafdo de Sordi

Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

087
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Rua Dino Veiga, 29 - Centro. Fone (43)3542-3419
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CONSFXHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Bandeirantes - Paraná
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Lar São Vicente de

Paulo de Bandeirantes. C.N.P.J. 76.135.540/0001-44, está inscrita no

Conselho Municipal de Assistência Social sob rf 02 e encontra-se em pleno

funcionamento. A entidade executa o seguinte serviço: Instituição de Longa

Permanência para Idosos.

OBS: Válido por 12 meses.

Bandeirantes, 12 de janeiro de 2023.

lí Assistente Social
i  CRESS 10072

CIRLEf SOCORRO ÍÜSTO DOS SANTOS

PRESIDENTE DO C.M.A.S.



PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade; Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Bandeirantes

C.N.PJ: 77.563.815/0001-03

Endereço: Rua Amtonio Alvares Torres, 50

C.E.P: 86360-000

Estado: Paraná

Município: Bandeirantes

Telefone: (43) 3542-4544 E-mail:bandeirantes@apaepr.org.br

Código Banco: 001 Agência: 0429-4 Conta Corrente: 6088-7

Representante Legal: Paulo Eduardo da Silva Papa

RG: 12.639.820-4 Órgão Expedidor: SESP CPF: 016.836.748-39

Endereço: Estiada da Tabuleta - Rural

Telefone: (43) 99104=1033

E-mail: pauloedupapa@gmail.com

Responsável Técnico: Sônia Regina de Souza Rossato

RG:8.627.127-3 Órgão Expedidor: SESP CPF:157.419.609-12

089

2 - Descrição do Objeto:

Conjugação de esforços para ofertar aos 165 alunos matriculados na Escola
Pequeno Príncipe - Educação Infantil e Ensino Fundamental, na Modalidade Educação
Especial melhoría na qualidade de vida através da obtenção de recursos necessários para
suprir as necessidades prioritárias para assim poder ofertar atendimento à todos os alunos,
atendendo às peculiaridades da realidade escolar reconhecendo que a escola tem como
fim, desenvolver as capacidades acadêmicas, cognitivas, efetivo-emocionais e sociais que
potencializam o desenvolvimento pessoal de todos os educandos.
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3 - JUSTIFICATIVAS E METAS:

A entidade necessita de ajuda financeira para suprir alguiuas necessidades básicas
para um funcionamento de qualidade. Este recurso irá contiibuir de forma significativa
para que haja tranqüilidade e harmonia para os 165 alunos matriculados na Escola
Pequeno Príncipe.

As doações e parcerias não suprem as necessidades existentes. A escola conta com
um espaço físico grande e consequentemente necessita de recursos para mantê-lo em
condições satisfatórias.

A escola elege como xrni dos princípios para o ensino, a igualdade de condições
de acesso e permanência na escola. O respeito à dignidade da qual está revestido todo ser
humano, impõe-se como base e valor fundamental de todo estudo e ações práticas
direcionadas ao atendimento dos alunos que apresentam necessidades especiais
independentemente da forma em que tal necessidade se manifesta.

Toda e qualquer pessoa é digna e merecedora do respeito de seus semelhantes e
tem o direito a boas condições de vida e à oportunidade de realizar seus projetos.

Juntamente com o valor fundamental da dignidade, impõe-se o da busca da
identidade. E para encontrar sua identidade específica, cada cidadão precisa encontrar-se
como pessoa, familiariza-se consigo mesmo, até que finalmente, tenha uma identidade,
um rosto humanamente respeitado.

Metas: os recursos serão utilizados com objetivos de melhoria de qualidade dos
serviços prestados à comunidade escolar, contribuindo de forma significativa no
desenvolvimento do trabalho realizado na escola.

4 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

O projeto visa auxiliar nas despesas básicas extremamente necessárias para a
reaüzação das atividades pré-estabelecidas no projeto pedagógico da escola.

Proporcionar qualidade de vida aos alunos em todas as etapas da modalidade
especial.

Direcionar os recursos de fomia que atenda às necessidades de cada setor, o qual
encontra-se defasado com necessidade de reajustes para se realizar um trabalho eficaz e
satisfatório.

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO:

A escola especializada, de acordo com a legislação vigente, oferta educação básica
por meio de adaptações e flexibilização curricular, metodologias e recursos de tecnologias
assistidas para atender as necessidades educacionais especiais dos estudantes com
detlciências e tiunstomos globais do desenvolvimento.

Para ofertar e assegurar uma educação de qualidade aos estudantes com
deficiência, múltiplas deficiências e transtorno globais do desenvolvimento, com atenção
especial às peculiaridades individuais e ofertar um atendimento de qualidade,
proporcionando melhoria em sua vida existe a necessidade em reorganizar e direcionar
os recursos de forma que atenda às necessidades existentes. De acordo com a LDB,

11
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capitulo V, ait.59, inciso I, II diz que: Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos
com necessidades especiais.

Currículos, métodos, técnicas, recm-sos educativos e organização específica, para
atender as suas necessidades.

6- CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS):

Descrição Início Término Valor

Previsto

Conjugação de esforços para ofertar
aos 165 alunos matriculados na

Escola Pequeno Príncipe - Educação
Infantil e Ensino Fundamental, na

Modalidade Educação Especial
melhoria na qualidade de vida através
da obtenção de recursos necessários
para supiir as necessidades
prioritárias para assim poder ofertar
atendimento à todos os alunos,
atendendo às peculiaridades da
realidade da escola.

20/03/2023 20/03/2024 R$ 43.292,64

7- PLANO DE APLICAÇÃO:

Tipos de Despesa TOTAL

Pagamento de Pessoal e
Encargos Sociais

C onibustívcis

28.123,20

1 C 1 iCn A A

TOTAL 43.292,64

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

Mês/Ano Valor

MARÇO/2023 3.607,72
AT3TJTT nn-TJ ■X c.(\nJ3.UU i -y i ̂

MAIO/2023 i- miji
JUNHO/2023 3.607,72
JULHO/2023 3.607,72
AGOSTO/2023 3.607,72
SETEMBRO/2023 3.607,72
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OUTUBRO/2023 3.607,72

NOVEMBRO/2023 3.607,72

DEZEMBRO/2023 3.607,72

JANEIRO/2024 3.607,72

FEVERErRO/2024 3.607,72

MARÇO/2024 3.607,72

TOTAL 43.292,64

Bandeirantes, 15 de março de 2023,

PAULO EDUARDO DA Assinado de forma digital por
y . PAULO EDUARDO DA SILVA

OILVM n A n A .m o*Dn
r rvr r\.u i Oo->u/ nojí»

PAPA:01 683674839 Dados: 2023.03.15 09:33:51 -03'00'

Paulo Eduardo da Silva Papa
Representante Legal

Sonia-Regina de Souza Rossato
Responsável pela elaboração do Projeto
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ESTATUTO DA APAE DE BANDEIRANTES

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Árt. 1° - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes ou,
abreviadamente, Apae de Bandeirantes, fundada em Assembléia realizada em 26 de agosto de 1978
nesta cidade de Bandeirantes, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela
legislação civil em vigor.

Art. 2° - A Apae de Bandeirantes é uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de
assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, protlssionalização, defesa e garantia de
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não
econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Antonio Alvares Torres, n° 50, bairro
Jardim Paraíso, e foro no município de Bandeirantes, estado do Paraná.

Art. 3® - A Apae de Bandeirantes tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da
qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4° - A Apae de Bandeirantes adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas
amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,
partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em
conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 5° - A bandeira da Apae de Bandeirantes, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do
^ movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de largura.

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 6° - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o
Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para
organização de seus protocolos.

Art. 7° - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 10.242, de
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 8° - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação



com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de
condições com as demais pessoas.

Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, em
especial:

1 - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do d^:
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-

s

11 - prestar serviço de habilitação e reabilita

deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla

envolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
les o pleno exercício da cidadania;

ção ao público definido no inciso I deste artigo, e a
promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com

, e para suas famílias;

III - prestar serviços de educação especijal às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. IO - Para consecução de seus fins, a Af

1 - executar serviços, programas, projetos
permanente e continuada aos usuários da assistên
discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, benefícios e encaminhamentos;

ae se propõe a:

e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita,
ia social e a quem deles necessitar, sem qualquer

II - promover campanhas financeiras de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, co
financiamento das ações de atendimento à pessca com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da

âmbito municipal e colaborar na organização de
o o objetivo de arrecadar fundos destinados ao

Apae;

III - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e
nos programas voltados à prevenção e ao atendinento da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabalho;

V - participar do intercâmbio entre as em idades coirmãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nt cionais e internacionais;

VI - manter publicações técnicas especiali
filosofia do Movimento Apaeano;

VII - solicitar e receber recursos de órg

zadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à

s públicos ou privados, e contribuições de pessoas

2
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físicas;

VIU - firmar parcerias com entidades coirmâs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos
públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados;

X - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da
sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das
Apaes;

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus
assistidos e às suas famílias

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos;

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, na gestão das Apaes;

XV - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas;

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

XX - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço
científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;



XXI - promover e/ou estimular o desenvoív
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade;

XXII - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos
conceito do Movimento Apaeano;

mento de programas de prevenção da deficiência,
de garantia de direitos da pessoa com deficiência,

jadrões de ética e de eficiência, de acordo com o

social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inc
intelectual e múltipla.

XXIII - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXV - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência
usão da pessoa com deficiência, preferencialmente

Art. 11 - A Apae de Bandeirantes integra-s í, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de
quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
Estatuto adere.

§ r - Após a filiação à Federação Naciona
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto

§ 2° - A concessão, a utilização e a permai
Apae pela filiada estão condicionadas à observância
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação
Estados.

ê

das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
adere.

ncia do direito de uso do nome, símbolo e sigla
do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos

§ 3° - A Apae apresentará, anualmente, à F
relatório sucinto de suas atividades, plano de ações
negativos encontrados em sua administração, no ex

sderação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
ercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autono
Federação das Apaes do Estado, Federação Naci
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direit
dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo
cumprimento das suas respectivas obrigações com
do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributária;
práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vi

mia administrativa, financeira e jurídica perante a
jnal das Apaes, Administração Pública e entidades
os a vínculos empregatícios entre seus funcionários,
a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
rciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
de conformidade com a legislação vigente e/ou

gor.

ftvn/s Ferreira de Almeida
Advogado

OABff>R-42.843



CAPÍTULO II

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Bandeirantes é constituída por número ilimitado de associados, pessoas
físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§r - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos
" ̂ sociais da Apae.

Art. 14 -0 quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:

I - contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante.

II - beneméritos; pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes sei*viços ao movimento das Apaes;

III - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros
pontos do território nacional ou em outro país;

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

VI - fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembléia Geral de Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata.

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de
forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

i\'m Ferreira de Almeida
Advogado
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Seção
Dos Títulos m

II

onoríficos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

II - São Agraciados Honorários as personal
Conselho de Administração ou por proposta da
serviços à causa da pessoa com deficiência ou t
progresso da humanidade no campo da deficiência;

I - São Agraciados Beneméritos as personalic
de Administração ou por proposta da Diretoria Ex^
para o progresso do movimento das Apaes.

ades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho
cutiva, hajam contribuído de maneira apreciável

dades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do
Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes

:(;nham concorrido de maneira apreciável para o

dcIII - A concessão de título honorífico será

terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Adm

IV - O Conselho de Administração e a Dire
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2
examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicai
terços dos seus membros.

(do
jo

i

liberada em votação secreta, no mínimo, por dois
inistração da Apae.

ria Executiva indicarão uma Comissão composta
s) membros do Conselho de Administração, para
dos, deliberando por votação de, no mínimo, dois

cr:iV - A concessão de título honorífico não

nem lhe assegura os direitos previstos aos associado
a obrigação para o agraciado em relação à Apae,
contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção III

Dos Direitos c

Art. 17 - São direitos assegurados aos Ass
obrigações sociais:

I - ter o seu filho ou dependente com defici
por ela prestados;

II - participar das Assembléias Gerais;

os Associados

Dciados Especiais e Contribuintes, quites com suas

^ncia matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços

IV - participar das reuniões da Diretoria E
usando da palavra, mas sem direito a voto;

III - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e
da Diretoria Executiva da Apae;

xecutiva e do Conselho de Administração da Apae,

V - apresentar, à Diretoria Executiva, ideie s e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos
de interesse comum;

cwiLoe
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VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela
Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

Vil - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

VIU - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e
de acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
Apae;

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados.

§ 1° - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes.

§ 2° - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se
encontre quite com suas obrigações sociais.

§ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigações dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento
Apaeano no município;

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

V - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de
irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências;
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VI - submeter as propostas de alteração do
Conselho de Administração da Federação Nacional

pelos Associados acarretarão procedimentos e pena
nas modalidades de advertência, suspensão e exclus

Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do
das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto <i as irregularidades de qualquer natureza cometidas
idades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae,
So.

Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo
Conselho de Administração, a qual será aplicada pe

II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração

111 - Exclusão do quadro social quando
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia,
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da
Nacional das Apaes.

Federação das Apaes do Estado e da Federação

o Presidente da Apae;

e do Conselho Fiscal.

as infrações consistirem em desvio de ética do

cada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

§ 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva
previsto no § 2° deste artigo.

Seçíio VI

Do Processo de Apuração ie Irregularidades na Apae

Art, 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) cjias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

1  - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou excluí
referendum"ào Conselho de Administração.

1
l fy

ão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad

OAB/PR

se o associado não recorrer da penalidade, no prazo



II - A Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.

III - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria ExaciMiva "ad referendum" do Conselho
de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando
a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
ílincionários, entre outros.

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade
do Movimento Apaeano.

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-
se ampla divulgação no município.

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do
Conselho de Administração.

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembléia Geral Extraordinária.

CAPÍTULO III

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

I - Assembléia Geral;

II - Conselho de Administração;

III - Conselho Fiscal;

Honis Ferreira de Almeida
Advogado
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IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

Vi - Conselho Consultivo.

Adrt§  1° - Os membros dos Conselhos de
deverão ser associados contribuintes da Apae há,
experiência diretiva no Movimento Apaeano, qu
associados especiais que comprovem matrícula e
programas de atendimento da Apae.

inistração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
pelo menos, I (um) ano, preferencialmente com

iltes com suas obrigações junto à tesouraria, ou
freqüência regulares há, no mínimo, I (um) ano, nos

§ 2° - O exercício das funções de membrojs
remunerado por qualquer forma ou título, sendo ved
bonificações, participações ou parcelas do seu p
quaisquer outras vantagens ou benefícios por
instituidores, benfeitores ou equivalentes.

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administraç
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, nc
constituídos.

ã

Ait. 22 - Dirigentes de empresas terceiriz;
conviventes e parentes até o terceiro grau, que m
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria
seu Conselho Fiscal.

,a

dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
ida a distribuição de lucros, resultados, dividendos,

atrimônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de
qjalquer forma a diretores, sócios, conselheiros,

o, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva

mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente

das, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
antenham qualquer vínculo contratual ou comercial
Executiva, o seu Conselho de Administração nem o

Seçsio II

Da Assemijleia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e contribijiintes que a ela comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

§ 1° - Terão direito de votar, nas Assemble
matrícula e a freqüência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a ades
(um) ano, e que estejam em dia com suas obrigaçks sociais e financeiras.

§ 2° - No caso de procuração, esta deve
outorgante e o outorgado deverão ser associados dt

CWH.0C7

as Gerais os associados especiais que comprovem a

3Í0 ao quadro de associados da Apae há, no mínimo.

á ter firma reconhecida em cartório, sendo que o
Apae.

§ 3°- Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

§ 4° - A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na seqüência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secietário da Assembléia para conduzir os trabalhos.

ioh/s Peneira de Almeida
'  Advogado
OÀé/PR-42.843
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Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia Gerai, serão
constituídas chapas para votação direta.

§ 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerar-
se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6 - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente
da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de
atividades, submetendo-os à aprovação da Assembléia Geral.

§ 7° - Na seqüência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por
aclamação, quando se tratar de chapa única.

Art. 24 - A convocação da Assembléia Geral far-se-á por notificação aos associados, por meio
de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos
principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§  1° - No edital de convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão
constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

§ 2° - A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer numero, meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

Art. 25 - À Assembléia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:

I - homologar as alterações do Estatuto;

II - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

III - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

VI - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma
estabelecida neste Estatuto;

Vil - apreciar recursos contra decisões da Diretoria. de Almeida
Advogado

OAB/PR - 42.843
Parágrafo único - As Assembléias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 — A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro,
para os fins detèrminados nós incisos 111 e VI do artigo 25.

BNlOe



Parágrafo único - Com exceção do ano c
atividades e as contas da Diretoria Executiva prev
aprovação da Assembléia Geral Ordinária, especial
maio de cada ano, com base nos demonstrativos

anterior.

e eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
stos no inciso V do art. 25 serão submetidos à

Tiente convocada para esse fim, até o dia 31 de
cjontábeis encerrados em 31 de dezembro do ano

Art. 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo
Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos
associados em dia com suas obrigações sociais fman
Vil do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos 1 e IV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos associados
especialmente convocada para esse fim.

:eiras, para os fins indicados nos incisos 1,11, IV e

áa Apae na Assembléia Geral Extraordinária

Seção III

Do Conselho de

Art. 28-0 Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será
eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os

Administração, o preenchimento será feito confoj-i
Conselho de Administração que se realizar.

m

Administração

associados em pleno gozo de seus direitos, bem
assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

§  1° - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,
permitindo-se a reeleição.

§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
e decisão a ser tomada na primeira reunião do

§ 3° - O Conselho de Administração
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Re
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros,

istraçâo serão tomadas por maioria, com a presença.§ 4° - As decisões do Conselho de Admini
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

eunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,

jimento Interno, e, extraordinariamente, mediante

iva poderão assistir às reuniões do Conselho de§ 5° - Os membros da Diretoria Execu
Administração e delas participar, sem direito a voté.

§ 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração;

1 - aprovar o Regimento Interno da Apae;
Runis Ferreiro^ Almeido

Advogado
OAB/PR-42.843
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II - emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

111 - aprovar o Flano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,
em cada exercício;

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e
no Regimento Interno;

Vil - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência intelectual
ou múltipla no âmbito da Apae;

Vlll - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela
Diretoria Executiva;

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela
Diretoria Executiva;

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma,
permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante do mandato dos
substituídos;

Xll - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata
para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

Xlll - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva,
por indicação de três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de
financiamento referido no inciso VII do artigo 35;

•  XVll - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião; Ronis Ferreira de Almeida

____ ^ , , Advogado ̂
42.843



XVlll - Aprovar o regulamento de compras,
que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na foi

Seçãc

Do Consel

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto
eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,
preferencialmente com experiência administrativa, o

§  1° - O mandato dos membros do Consejlho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato será í

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

1 - reunir-se no mínimo duas vezes por ano,
Executiva da Apae, deliberando com a presença

ilienações e contratações de bens, obras e serviços
ma do quanto dispuser.

IV

[lo Fiscal

de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes.

jntábil e fiscal.

ssumido pelo respectivo suplente, até seu término.

examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria
de seus membros titulares, convocando-se seus

quando necessário, para prevenir e corrigir problem

suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros de escrituração da enjidade;

III - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, .sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

Vil - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões.
as posteriores.

Vlll - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal podi;rá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de
um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Bwiae

Ron is Ferrem de Almeidt
Advogado
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Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

III - 1° e 2° Diretores Secretários;

IV - 1° e 2° Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.

§ 1° - A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos,
convocada especialmente para este fim.

§2°-O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma
reeleição consecutiva.

§ 3® - Ao Presidente é peimitido concorrer somente a l (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

§ 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros
/*^ presentes.

§ 2° - Q Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I - promover e fomentar a real ização dos fins da Apae;

/(V/ws Ferreira de Almeida
Advogado
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II - elaborar o Regimento Interno da Apjae e submetê-lo à aprovação do Conselho de
Administração;

III - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo
negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Adnjinistração, em até 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianual de atividades da Apae,
extraordinárias;

o seu orçamento e as propostas de despesas

VI - submeter suas contas ao exame do Co

Conselho de Administração para parecer, remetendo
iselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao
-as, a seguir, à Assembléia Geral para aprovação;

Vil - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae, em cada exercício;

VI11 - constituir comissões especiais Encarregadas da execução dos fins da Apae,
supervisionando sua atuação;

IX - criar os cargos necessários aos serviços

X - promover campanhas de levantair
Administração;

XI - convocar a Assembléia Geral e as reun

XII - pagar as contribuições à Federação N

Xlll - respeitar e fazer respeitar o preseme Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae
eventos;

ím Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros

XVI - receber e fazer doações ad referedur,

XVlll - estabelecer o valor da contribuição

técnicos e administrativos;

ento de fundos, aprovadas pelo Conselho de

ões do Conselho de Administração;

cional das Apaes;

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, nos casos que couber;

do Conselho de Administração.

XVI1 - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

para os associados contribuintes;

Ronis Ferreira (te AlmeWo
Advogado
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XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela
Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da
-  data de realização da Assembléia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae,

garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na
Assembléia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração
e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,
no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

§  1". Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§ 2 °. As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão:

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade;

b) ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame dé qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando

^  forem exigidas.

§ 3°. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página
eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência

^  Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas

obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem
exigidas.

Seção VII

Ronis Ferreira de Almeida
Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva Advogado
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Art. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;



II - convocar a Assembléia Geral, as reunpões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivame
direito público e privado;

nte, em juízo ou fora dele, perante as entidades de

IV - representar a Apae judicialmente,
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da

cabehdo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e
associação;

V - apresentar ao Conselho de Administraçã
da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandat

o

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competéi
perfeita consecução de seus fins, podendo delegar

n

 o relatório anual da Diretoria sobre as atividades

o, à Assembléia Geral;

cia do Conselho de Administração, atendendo à
èarcialmente, suas atribuições;

VII - assinar cheques, contratos de emprést
bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Finance
do cargo, para pagamento das obrigações financeire

VII.A - Os recursos financeiros mencionado

de cheques nominais, assinados pelo Presidente e
inclusive, por meio de cartão magnético.

dosVII.B - Na hipótese de a movimentação

i

por meio de cartão magnético, fica autorizado ao
de pagamento de forma individual e isolada, p
emitir extratos, enfim, todas as operações financeirá;

recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive,
Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios
lodendo realizar pagamentos, transferências, saques,
■"^s necessárias à movimentação dos valores.
assieVIII - instalar, prover e supervisionar

constituindo um colegiado com concepções, diretri
ssorias e coordenadorias que julgar necessárias,

tes e ações unificadas;

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicot

Ap licação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos
e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federaç
Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar

ã

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições
no Regimento Interno da Apae.

XII - submeter previamente os contratos
Parecer do procurador jurídico.

O Presidente será substituído, en
Presidente.

as aprovações da Diretoria Executiva e do Consel
votos.

mo bancário, ordens de pagamento e transferências
ro ou com o seu substituto estatutário, no exercício
s da entidade;

s no inciso VII deverão ser movimentados por meio
pelo r Diretor Financeiro ou por meio eletrônico.

o das Apaes do Estado e à Federação Nacional das
seus respectivos Estatutos;

deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas

, convênios, termos de parceria e minutas para o

suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-

§ 2° - Para fins de obtenção de fi nanciamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas
10 de Administração por, no mínimo, dois terços dos

18
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Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente;

I - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - Compete ao 1° Diretor Secretário:

I - secretariar as Assembléias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho dé
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

III — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
Estatuto da Apae;

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

VI — exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06
meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário:

I - substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 39- Compete ao 1® Diretor Financeiro: ^8/pf^
'''^.843

I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria
Executiva;

II - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento
financeiro;

III - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações
financeiras da Apae; j
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IV - promover e dirigir a arrecadação da
decisão da Diretoria Executiva;

V - fazer pagamentos nos limites ou
Executiva;

VI - manter em dia a escrituração da re
responsabilidade de um contador habilitado;

receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com

pela foi-ma estabelecida por decisão da Diretoria

ceita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a

Vil - apresentar à Dii-etoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de contas, que deverão
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações

Parágrafo único - O Diretor de Patrim
especializado.

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de ac

I - organizar as atividades sociais;

II - elaborar o programa de solenidades;

III - realizar eventos sociais com a finalidi

er encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
complementares que lhe forem solicitadas.

Vlll - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um
Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro:

I - substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacânci

III ~ exercer as atribuições supletivas que 11

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônii

I - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação
em ordem e em dia.

a, até o seu término;

le forem confiadas.

)!

ônio poderá contar com o apoio de profissional

3rdo com a orientação da Diretoria Executiva;

Honis Ferreira de Almeida
Advogado

OABIPR-42343
de de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.
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Seção VIII

Da Autogestão e da Autodefensoria

Art. 43-0 Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano
de sua família, da comunidade e da sociedade em geral.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação
efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das
Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembléia Geral

Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

§ 1° - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

§ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam freqüentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

III - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

Seção IX

Do Conselho Consultivo ,

Art. 46- O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

§ r - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

§ 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da
Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae,
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Art. 47 - A Assembléia Geral verificará se

a investidura do Conselheiro Consultivo no exercic

Art. 48 - As decisões do Conselho Cons

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho d

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo

u

II - esclarecer, quando solicitado e for pos
história do Movimento Apaeano, com o fim de dar

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica

IV - participar, mediante convite, dos even

o ex-presidente preenche os requisitos, e proclamará
io da função.

ltivo são meramente opinativas, não tendo força
Administração.

atuar como órgão moderador na soluç|ão de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento Apaeano no município;

sível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
suporte à filosofia do mesmo;

e programátiea do Movimento Apaeano;

tos realizados pela Apae.

CAPITULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão dç
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico

Art. 51-0 Procurador Jurídico e o Procu

ou deles destituídos por indicação do Presic
Administração.

lâdor Adjunto serão investidos nos respectivos cargos
ente da Apae, após aprovação do Conselho de

Parágrafo único - O Procurador Adjunto
nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52-0 Procurador Jurídico terá asse

Conselho de Administração, e opinará sobre a
discutida, exceto se na mesma concorrer interesse

Art. 53 - Não constitui falta funcional a

matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico

I - atuar na defesa dos direitos das pess
múltipla;

II - defender os interesses da Apae, em
Presidente ou de seu substituto legal;

ip

õSíSLfiO

assessoramento superior, só poderá ser exercida por
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico

to à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do

juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
pessoal.

manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre

oaSp^
oas com deficiência, preferencialmente intelectuât^l

juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do
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III - elaborar, examinar e visar minutas de eontratos e convênios;

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legal idade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Interno;

V - representar juridicamente a entidade Junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

Vil - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

Vlll - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPITULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por;

I - contribuições de associados e de terceiros;

II - legados;

III - produção e venda de serviços;

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

VII - produto líquido de promoções de beneficência;

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; q. aí

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. '^5

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

Art. 56-0 patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos,
que possui e vier a adquirir.
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Parágrafo único - No caso de dissolução ou
suas atividades, o eventual patrimônio líquido rema
ou a uma entidade pública com sede e atividade no
estatutário e que atenda os requisitos da Lei 13019/1

extinção, mudança de finalidade ou cessação de
r escente será destinado a uma entidade congênere,
Laís preferencialmente com o mesmo objetivo
4.

CAPÍT

Das £

Art. 57 - De três em três anos, serão eleitc
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração

§  1° - A eleição será realizada por votação
tratar de chapa única.

§ 2° - Em caso de empate, considerar-se-
associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

í eleita a chapa cu

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva,
será precedida de edital de convocação, publicac
Geral Ordinária.

JLO VI

eições

s pela Assembléia Geral Ordinária os membros da
e do Conselho Fiscal.

secreta, sendo permitida por aclamação, quando se

jo candidato a presidente seja

I - A inscrição de cada uma das chapas cai
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre
comissão eleitoral.

indidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
as chapas devidamente inscritas e homologadas pela

II - Somente poderão integrar as chapas os
freqüência regular há pelo menos I (um) ano nos
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associadc
com suas obrigações sociais e financeiras, e
Movimento Apaeano.

do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
o no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia

III - São inelegíveis simultânea, sucessix
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a
parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funé

a  ou alternadamente para os cargos de Presidente,
l|)iretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
ionários com vínculo direto ou indireto.

associados especiais que comprovem a matrícula e a
programas de atendimento da Apae, e os associados
s da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites
terem, preferencialmente, experiência diretiva no

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Pres ideníe e Diretores Financeiros deverão apresentar, no
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou djeclaração de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
O declaração sob as penas da lei de não ser i

&vkef

iielegível, nos termos do inciso III deste artigo;

réirodè Almeida
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g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
, h) termo de compromisso.

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
Interno da mesma.

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembléia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPITULO VII

•" " Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembléia Extraordinária, instalada com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia
da ata para a Federação das Apaes do Estado.

§1° - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação
específica em vigor.

§2° - È vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cujas Assembléias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

MS Ferreira de Almeida
Advog^o
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Art. 64 - Os casos omissos no presente
Diretoria Executiva e do Conselho de Admlnlstraçãà
Estatuto, apllcando-se subsidlarlamente o Código Cjvll.

E statuto serão decididos pela reunião conjunta da
com força estatutária no que não colidir com este

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cenjo
respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias.

ederação Nacional das Apaes do presente Estatuto
" e vinte) dias para homologação do mesmo pelas

Art. 66-0 presente Estatuto entra em vlgo
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Dlret

r

Bandeirantes, 28 de maio de 2021

 a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral
:orla Executiva providenciar a sua divulgação.

3erto Tavares
PRESIDENTE

CPF 822.386.349-91
Ikmis Ferreira de Aii

Advogado
OAaff»R.

■r.-

PROTOCOLO NS27.
AVERBADO SOB o N'090
FLS. 236
LIVRO A-14
Bandeirantes, 21/JUNH0/2021

SiLMAR CORDEIRO DE S*
ESCREVENTE SÜBSTITi

CUSTAS: 100,00VRC-R$21.70
Funrejus • RS 9,04
Distribuidor + selos ♦ R$ lO,
Funarper» - R$ i,32
rundep-5%.R$ i.oe
•SS 3%-RS0.65

26
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foiafixalonoversoda

folha de documento entregue à parte.
E. P05SE DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSELHO DE

2  ADMIHISITBAMOíiE^CÓÍISELHO ÈISCAL DA APAE DE BANDEIRANTES, GESTÃO
3  2O23/2025Í ,
4  Aos Ylnjto:s^itoi(íi#Jâo:mês de .nQV©m dois mil e vinte e dols, às dezenove horas, na sede
5  da;APÃEíde Baiiidelf^intes,.situada ná Rua Antonio Álvares Torres, n® 50, neste Município de
6  Bandeirantes, Ésúdo, do Paraná,. com a presença doa àsspciados especiais e contribuintes,
7  conforme, reglatrp' po livro próprio, de assinaturas e conforme Edital de Convocação publicado
8  no iornal Folha do Norte, no. dia dezendVè d,e outubro de dois mil e vinte e dois; edição 1343,
9  página,07, AAssémbleia Geral. Ordinária foi instalada pelo atual Presidente da APÂE Roberto

Tavares onde esse deu as boas-vindas a todos os presentes e convidou a Sr Lady Magalhães
1] Bísetto para presidir amesá da Asserribleià, onde a mesma deu a boas vindas a todos os
12 presentes e erp seguida convidou o atual presidente Sr Roberto Tavares para apresentar o
13 relatório de'atividades'.e . as , contas da Diretoria Executiva referente à gestão 2020/2022: A)
14 Gêridrbs de aiiitientaçâo; B) Medicação; C) Gás e combustíveis; D) Manutenção de veículos:
15 pneus, 5eguro.e:|npostos: E)'Materiai educativo e esportivo: livros, brinquedos pedagógicos; F)
16 Material.de expediente (escritório); G), Materiais e manutenção da Equoterapia: alimentação dos
17 aniít!al,S-(raçãó;a;ilfafa); W), Material de^copa e cozinha; I) Material de limpeza e higlenizaçâo;
18 J) Material para :manutenção, de beriS'imóveis; , K) Mão de obra pedreiro, eletricrstarL) Máteriai
19 para;.!SStyfa; . MXdâme.rás de segurança ,e alarmes; N) Playground; O) Equipamentos de
20 processameníod.edados; P) Mobillários.em gerai; carteiras e cadeiras para os alunos e armários
21 p^ta saJadediila;. Q) Ares, condicionados em 28 salas; R) Televisores em 18 salas; S)
22 ín'5tf.yrriéjit9.S; para fef^ Multínfiidia; U)" Rádios; V) 3 novas splas de fisioterapia e
23 novos equipamentos para sala de fisioterapia (3 novas esteiras, niateriais para auxiliar nas
24 terapiã8,.supdrtede:pesp,ipar|i auxiliar Retorno às aulas, com atividades lúdicas;
25 á) Festa de carnaval; bj- Festa de pás<x)aí 'C);.Festa junina na escola;d). Comemoração da
26 Serriahã. da Pèsspa. çorií ,Peflç|#.ncja Iritelectual e Múltipla, com passeata com alunos,
27 professores,, técnicos, e pais déLalUnos; ó):.Comemofação dia dos professores; f) Festa dia das
28 crianças; g) Denpue^ com^.pfglfplr contra a.dengúe.TTeatro feito pelos aluno; h) Participação
29 dos àlurids ém'de^5fi[e'clyico,Q7 de s^^ ao aniversário da cídadede Bandeirantes;
30 J) "Ertcbhtro-tá^r^^llrlslkãim próximas; k) Consciêncià Negra
31 (teatro rèáiizado-^Tos^alüriós^%ri racial); 1) Estágios ofertados pela
32 instituição ao'curso de forrnag,âò7dé idocentes í,e aos acadêmicos universitários de várias
33 univérsidadès dã região; m) i^||tlçíp.açâdde voluntários em atividades extra curriculares, n) EVO
34 EDUCA. - Evãlüçâo do| seres^viyósma ÜENP;',Q);:Pas8eio,parque de diversão no parque do
35 povo; p'f Partícípa|áõ dós a çonviXe;da secretaria de educação de itambaracá no desfile

^ 36 7 dé setembro e.npT®vef^^ ,münlcjp|^^|f;)í%n q) Participação no projeto de futebol
37 no chin.éjãQrrjt^ontraterhização dêm^ (parceriacom a ACEB),
38 Contrífiuição*voluntária em párcefla dômb SÃAE, doação imposto de renda e arrecadação nota
39 paraná. Parcerias: Prefeitura de Bandeirantes^ Prefeitura de itambaracá. Secretaria do Estado
40 do Paraná (SÉÈQ),, Emendas impositiyas -r vâmaras de vereadores. Deputado Federal Pedro
41 Lupion, Senador Fláyíp Arns e Senador Ályafò.'Dias. Após a apresenta^p dó relatório de
42 atividades, e das contas foi feita a leitura. clo_,,|?areber do Conselho Fisoal; sendo os mesmos
43 aprovados por unanimidade pela Aséembjelaf-lSójái Ordinária, Passando ao seguinte Item do
44 edital de convocação foi realizada á-;.j|je|"ç|a'da Diretoria Executiva, do Conselho de
45 Administração: e Conselho FlSoal para 0,0x0/81010 do mandato no período de 01/01/2023 a
46 31/12/2025. Córisiderarido a Iriscrtçâo de iChePa! Ôblp? t'?' ^ mesma eleita por aclamação,
47 ficahdó constituída dos seguintes membros: Diretoria Executiva: Presidente: Paulo Eduardo
48 da Silva Papa, residente na Estrada da Tabulèta, CPF. n® 016.836.748-39, RG. 9.496,444,
4? brasileiro, casado, engenheiro agrônomo; Více-Presidente: Ronís Ferreira de Almeida,
50 residente na rua São Paulo, n® 1618, CPF. fi" 822.386.109-15, RG. 5.593.81,2-1, brasileiro,
51 casado, advogado; 1® Diretor Financeiro; Norma Aparecida de Almeida, residente na Rua São
52 Paulo, 737, CPF n® 581;864.769-20, RG;,42ia.178r1, brasileira, solteira, contadora; 2® Diretor
53 Financeiro: Alessandra Caria Rossàto Bomfim, CPF. n® 037.882.599-22, RG. 8.216.548-7,
54 residente na riíá Ellsío Manoel dos Santos, n® 338, brasileira, casada, advogada: 1® Diretor
55 SeoretárlQ: Maria Helena Fernandes de Negrelros, residente na Av. Pref. Moacyr Castanho, n°
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1765.:.CPH..ii'?fi9,94;,10!2vO39,?^íi.RG;rí3;?ii^i1.34-2.. brasileira, oasada, do lal^r?'' Diretor

822.386.349-9^, RG. 5.865.972-2, brasileiro, çasado, enfeririltrõ; Diretor dp^Pt^lmônlo:
Nelsoa6!anto.S»ra5Íclente.na Rua AithurEttlüo Leopoldo Conter^ 126, GPF. n®044í47%309-1G,
RG 380593,ÁraçlléirOí casado,, aposeinfâdc r Çjrejtdíí':SOçlaí{ Ladjy^MagalhãesíBiéeÔo^ résidente
na AVv.Edêlíria Mèrvegtíél^COdQívOdridornltt íoijWlíiteEeyi CPF4 n? 73O;'a02f ®
brasileira, viúva,, apo|eníada;€oiiãêJHò"(l«hi!!^rjfln}^traçâo' Paulo. Rogérío^ftíniâdp, CPF. n°
65im689-6Ít>Maria GdstinaPug]iesPn^3ÍO,.0PF; ri? 035.492.488-57,.lâálíòMl-Gruz Inácio,
CPP, #'0Q4.^Ma9r15í Piàna Cristínã Pereira Tavares, CPF. n® 878;975K29-91; Norival
Kltazawp,: CPP. ̂ 0.390.481-72;. Marços rAntorilo Silvestrini, CPF. 743.192.999-49; Slssi
Aparecida •SJ^utçPapa,'j.GPÈr.n? 454;44í .199-15r Estevam Leite de Negreiros, CPF,
329.774,.099.-Q4;,|4arta lyziavRdíiiànghdR d
R

e Çouza.Kitazawa, CPF. 021.168.199-82; Antonio
oberto.Üter}.íCPF. n° 205j4().6,19-9Í,%Seline:i'aná dos Santos, CPF. n^ 343.317-0. Conselho

Fiscal! Titulares^ Fernando José Fermlno,
Bomfmv CPF n®i634.809.489r87;.Ejiaa,Leit©

.CPF'n'>^727;49í;059-00; Patrício Kbíàçhénéck do
deKegreiros,.CPF. n'305.404.689-68. Suplentes:

Aydê Morettí.íGiievõí -OPFí ní;642i341'.58|^8|4:|<èlla Regina Claro de Andrade, CPF. n°
020.61rti.569T5J9KSíâejíemLourençó,Sa|tori,.CPF.^.Ó66,768.239-19. Conselho Consultivo: Luiz
.luW,CPB,.nFQ4l5'Wa9.68>.taá n® 551:212,33949; ̂Márlia^
Ribeiro. M.§.npgh©t,i: iladi^^Maihâes Blse.tto, ÇPE n® 73.0.802.339-72
e Roberto,Tavares,4CPfâ^rt^:82^^63i^349è|í%^;PÍÕ^4oJÍté eleltoTaufo'^EdLíardo^á Silva Papa,
pediu que a Sra-iSònia Rég(ná;deSouzà'Rossato tó̂  como diretora da,Escola Pequeno
Príncipe em:eua;aestãC-;^Q23i^.Q25.'AíDír,eforiáídjs4PÃE<Íe Bahdelrantes,-eÍeÍta:pbpaplamação
na;AssernbleíaiGer2ÍÓrc|ínáfíaítome;pQssf,|iicik^^ útil.domêsdejahèlrod8 2023,
em.,CMínpijitíídí3tg,^áS.rtI09etdiaPiiarÊ!6O,4oTÃtatüí^^^ Nada mais haYer)dp,artratar. foi
dada por.enceti^da#;^§errtÍ3ÍeIaGêral;»cUjU!AteMl'6yi;qda por m1m Gàbríela de FaflaOliveira
e valiessirtada-ífeínàbéni.pelaiPiesidentetilâ 'Aés^rpjíMau.sendo dos- demais
assocladosiie^cgpiqií^rtiiajRsínaturiã^ni^^^^ - •
PresideritedaÁssBmblèíaiLady fiftgajbiLeíí íise^M^
S.êcretárfa: Gabfle.la?,#Earia^ Oliveira, .
Presidente: PaüÍQ Eduardo da Silva Rapa.
yice-presi4ente».Ròhtã=êej:relra de^AIniela ̂
i' blretpr-FíhancelcorNpciTia-Aparecida de Al
2»Cire.tbrRinanfiBÍCQi>AÍessan4raCa4aiátoaàíQÍib5EE
1 ® Diretor SecrelárTp3Mar(a.;HelertaíBèfn^
2®-Dlretor Secratàno;:RòDefto:TavaréSgy%ip''^'^^
DIrétop de/PatrjmônipáNêlaQni Santos'.^""
Diretor Social; Lady Madalhâes Blsettoi^s

fümar^p.êh

EIMB
IfJt

sao DIGITAL

F»a.«M^.C9(ú:
^ai.uáe

PROTOC.O
REG.I.9TRÁJ30S0P
.r,I.S.248
LIVRO A-18
Ban^elrenteA,' 09//S6^mbro/2922
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ESTADO DO PARANÁ
5ECRETARI».0€ ESTADO OASÇCUIUXÇAPUBUCA
aADUkNLSiKAÇiO PÍMTEhCUftlA
DEPAJTTAtiUKTa OAPOllClACiVU.
ÍN5I1IUT0 DE IDENTinCAÇAD

nOi íE PAULO EOUAFtDO DA SILVA PAPA

FlUAÇAO
ÂNGELO PAPA

Ifcit. MARIA RESENDE OASILVA PAPA

DATA NASCIMENTO NATUKAMDADE
25A>1J1>St ANOIRA/PR
;  AjaA EDIDOR AçAO

Cl-T l»18.S3«.7«-J»

fieaiSTP.O GERAL 12.63B.820-4 OA
ftfi GiSTftO CIVIL

M C0«IIARCAAjACARE2]NH0R>R,DAeEDE
C.CAS"HM. LIVR03B, POLHA»22J

12.638.820-4 DATA DE EXPEDIÇÃO 23rt0/201»

■AACUI VWCVK W^COIIA KKHKOrTO,
AUlVAlliRA tio OlRrrOR



NORMA APARECIDA DE ALMEIDA

I
NO REGISTRO -

00645918038

~ OOC. IDENnDADE / ORG. EMISSC». / UF

4218178-1 SESP

-HUAÇÃO
AGENOR MOTTA DE

ALMEIDA

MARIA NEVES DE ALMEIDA

VAUDADE j 1» HABIUTÂÇÃO .
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COPEL ISI
'-Píiãa Ctt&içia-y

0800 51 00116 - www.copel.com

DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE ENERGIA ELÉTRICA
Copai Distribuição S.A.
R Jose Izlcloro Biazetto. 158 - Bloco C - Mossungue
CEP: 81200-240 - Curitiba - PR

CNPJ 04.368.898/0001-06

INSC. ESTADUAL 9023307399

Responsável peta Iluminação Pública: Município 35424525

Classificação:
B3 Comercial. Serviços, Outras Atividades / Serv de t

Tipo de Fornecimento:
Trifasico /200A

Nome: ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

Endereço: R Antonio Alvares Torres, 50 - Asso
Pais e Amigos Excepcionais - Paraíso
CEP: 86360-000

Cidade: Bandeirantes - Estado: PR

CNPJ: 77563815/0001-03
I.E.:ISENTQ

RERMÊS^ANO VENCIMENTO

02/2023 20/03/2023

'll»7J»l»OH5irL';IH:»lf

12332739

49362447

TOTAL A PAGAR

Leitura anterior

16/01/2023

Leitura atual

14/02/2023

N" de dias

29

Próxima Leitura

16/03/2023

R$2.564,65

NOTA FISCAL No. 23958010 • SÉRIE 3 / DATA DE EMISSÃO: 16/02/2023

Consulte Chave de Acesso em:

hllpsV/nf3e.fazenda.pf.gov.bf/nf3e/NF3eConsulla?wsdl
Chave de Acesso

4123 0204 3688 9800 0106 6600 3023 9580 101C 8632 6229

Protocolo de Autorização; 1412300008449708 • 16/02/2023 às D5:09;33-»00:00

Pre{ounit(R$)
comiribulos

-.•jERGIA elet consumo

ENERGIA ELET USO SISTEMA

CONT ILUMIN PUBLICA MUNICIPIO

CONSUMO FATURADO

FEV23 3*^

Itlttifa. Const

Mual Medidoi

CONSUMO kWh TP

REAVISO DE VENCIMENTO

K 'íiLiílííl

Reservado ao Fisco

período FISCAL: 16/02/2023

7F35.55EA.BC05.B2AC.4E2F.A6D1 .CDE1 .OFOF

INCLUSO NA FATURA PIS R$20.17 E COFINS R$93.12 CONFORME RES. ANEEL 130/2005.
A qualquer lempi? pode ser soUcilado o cancelamento de valores não relacionados á prestação do serviço de
energia elétrica, como convênios e doações,

i Periodos Band.Tarir.; Verde;17/01-14/02

UNIDADE CONSUMIDORA

12332739

MÊS REFERÊNCIA

02/2023

VENCIMENTO

20/03/2023

TOTAL A PAGAR

R$2.564,65

Número da fatura: FAT-01-20234098632622-31 m^m

836900000255 646501110001 001010202347 098632622316

COPEL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

CNPJ: 77.563.815/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:56:57 do dia 04/11/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/05/2023.

Código de controle da certidão: 1484.19E8.3D1E.3893
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°029267201-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.563.815/0001 -03

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

^  Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 01/06/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 dal

Emitido via Internet Pública (01/02/2023 08:03:34)



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 04/04/2023 13ti29niin

Número

1505

— Validade —^

04/05/2023

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO CNPJ: 77563815000103

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

_ Código de Controle

CWSXKM YDDCXMTVG1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controie informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 04 de Abril de 2023

Rua Frei Rafaal Pnxiner, 1457 - Centro
Bandeirantes (PR) - CEP: 88360000 - Fon8:4335424525

Página 1 de 1



01/02/2023 08:00 Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

CNPJ N": 77.563.815/0001-03

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DOART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS. 289
E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 02/04/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Íjt Tribunal de Contas do Estado do
j  Paraná ná

Código de controle 9070.UVQU.3208
Emitida em 01/02/2023 às 08:00:14

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertldaoLiberatorla/srv_certidao_emissao.aspx



03/01/2023 08:39 aboutblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
77.563.815/0001-03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/10/1978

NOME EMPRESARIAL

ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
APAE DE BANDEIRANTES

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

ANTONiO ALVARES TORRES

NÚMERO

50

COMPLEMENTO

CEP

86.360-000

BAIRRO/DISTRITO

JARDIM paraíso

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/01/2023 às 08:38:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

®

L  E 1 Ne {.355/79

Data i 12 de maio de 1979.

Súmula: Declara de utilidade pública a ASSO
CIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO
MAIS DE BANDEIRANTES - A.P.A.E.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do
Paraná, decretou e eü, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

JL I

Artigo |2 - Fica declarada de utilidade publj.
ca a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E-AMIGOS DOS E>p£PaipNAIS DE BANDEIRA^
TES A.P.A.E.

■  ■ Artigo 2õ - Esta Lp entrará é,m vigor na data
DE SUA publicação, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM

ED4FÍCIO DA PrEFEI

TES, Estado do Paraná, em 12 de mai

CONTRAR10.

AL de BaNDEÍRAN

José FERNAf^ESjPâiSlLVA
Prefeito Miíwicipal
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4C& ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTE:!
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352 - CNPJ 77.563.815/0001-03

% - Utilidade Pública Federal N° 91.108 de 12/03/1985 - Registro CNAS N° 214923
ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,

NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL
Autorização de Funcionamento: Resolução N° 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012

Bandeirantes - PR Rua Antônio Álvares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544
e-mail: bandeirantes@apaepr.org.br

CEP: 86360-000 Bandeirantes -Paraná

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE CONTABILIDADE

Declaramos para os devidos fins de direito que a APAE de Bandeirantes, inscrita no

CNPJ n°. 77.563.815/0001-03 com sede a Rua Antonio Alvares Torres, 50 - Município

de Bandeirantes - PR, possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade do

contador Roberval Pedroso Martins, habilitado no Conselho Regional de Contadores -

CRC/PR, sob n° 075516/0, com a finalidade de contabilizar os recursos recebidos, suas

apiicações e pagamentos efetuados relativos ao Termo de Colaboração de Cooperação

Técnica e Financeira celebrado entre o município de Bandeirantes e Associação de Pais

e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes.

Por ser verdade firmamos a presente declaração.

Bandeirantes, 15 de março de 2023.

■^AULO EDUARDO Assinado de forma digital por ROBERVAL PEDROSO por ROBERVAL PEDROSO
DA SILVA PAULO EDUARDO DA SILVA MARTINS:565889509 MARTINS:56588950900PAPArOl 683674839 qq Dados: 2023.03.15 15:32:15
PAPA:01683674839 Dados: 2023.03.15 09:37:11 -03'00' -03'00'

Paulo Eduardo da Silva Papa Roberval Pedroso Martins

Representante Legai da Entidade Contador responsável - CRC /PR n" 075516/0



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352 -CNPJ 77,563.815/0001-03

Utilidade Pública Federal N° 91.108 de 12/03/1985 - Registro CNAS N° 214923

ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,
NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL

APAE Autorização de Funcionamento: Resolução N° 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012
Bai-deirantes - PR Rua Antônio Álvares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544

e-mail: bandeiraníes@apaepr.org,br
CEP: 86360-000 Bandeirantes -Paraná

DECLARAÇÃO DE GUARDA E CONSERVAÇÃO

DOS DOCUMENTOS

Declaro para os devidos fins de direito que a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Bandeirantes, inscrita no CNPJ n°. 77.563.815/0001-03 com sede a

Rua Antonio Alvares Torres, 50 - Jardim Paraiso - Município de Bandeirantes - PR,

efetuará a manutenção e guarda em boa conservação e ordem dos documentos

referentes á parceria firmada com a Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

disponibilizando-os integraimente para inspeção.

Por ser verdade firmamos a presente declaração.

Bandeirantes, 12 de março de 2023.

PAULO EDUARDO DA Assinado de forma digitai por
ç.. w « PAULO EDUARDO DA SILVA

PAPAiOl 683674839

PAPA:01 683674839 Dados: 2023.03.15 09:40:13 -03'00'

Paulo Eduardo da Silva Papa

Presidente



^ ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352 — CNPJ 77.563 815/0001-Q3

w  Utilidade Pública Federal N° 91.108 de 12/03/1985 - Registro CNAS N" 214923

'  ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,
NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL

ADAp Autorização de Funcionamento. Resolução N° 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012
Bardei-artes - PR Rua António Álvares Torres. 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544

e-mail: bandeirantes@apaepr. org br
CEP 86360-000 Bandeirantes -Paraná

DECLARAÇÃO

Eu, Paulo Eduardo da Silva Papa, portador da RG n° 12.639.820-4, CPF n°

016.836.748-39, presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Bandeirantes, inscrita no CNPJ n"" 77.563.815/0001-03, sediada à Rua Antonio Alvares

Torres, n° 50 Bairro Jardim Paraiso declaro para os devidos fins que esta entidade e seus

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n°

13.019/2014.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Bandeirantes, 16 de março de 2023

Assinado de forma digital
PAULO EDUARDO por paulo eduardo da
DA SILVA SILVA PARA;01683674839
r^AriA ,'oo£-7/io:3Q Dados: 2023.03.16PAPAtOI683674839 .,g.Qg.o5-o3'oo'

Paulo Eduardo da Silva Papa
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES KÍÍgKJk
'  SeCRETAUIA MUNIOim DEESTADO DO PARANA SÍ VMJID lE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE EANDSRAMTESMfiANA

N^os/aoas

CERTIDÃO LIBERATÓRIA

Certificamos que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, inscrito através do Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 77.563.815/0001-03, não se

encontra com impedimentos perante a Secretaria Municipal de Saúde do

Município, estando apta a firmar parcerias com a mesma.

VALIDADE: 60 DIAS

Bandeirantes, 08 de março de 2023.

Wanderson de Oliveira

Secretário Muy(icipal/de Saúde

/  l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO N° 80/2023-PMB Bandeirantes-PR, 10 de abril de 2023.

Ref; Inexigibilidade de Licitação N° /2023 Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

Prezado Senhor

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de: REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE
MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS

FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR, através do tipo de procedimento em referência, com prazo de execução de 09 (nove) meses,
conforme estabelecido no artigo 37 da Lei 13019/93.

Informamos que os documentos e projetos foram colhidos pelo Departamento de Compras em
conjunto com a Secretaria solicitante, e que esta Comissão de Licitação apenas evidenciou o menor preço
apresentado, se isentando da responsabilidade da verificação de valor de mercado.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e
distinta consideração.

Atenci,

JOYCE FERmiRA PARPINELLI

Comissão de Seleção

À Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP; 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 •

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE AS

ENTIDADES E O

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR EM CUMPRIMENTO AO

REPASSE, REFERENTE A RECURSO FEDERAL NA

MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA DO município DE BANDEIRANTES-PR.

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson
Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP

86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n°

3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante

designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, ,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na , nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° , neste ato representada por seu
residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° , expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° ,
doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A  presente Colaboração tem por objetivo o repasse para a entidade:

, referente ao recurso federal na modalidade fundo a fundo,
para atender a Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família do município de Bandeirantes-Pr.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à entidade o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, tais como
(  ) referente ao repasse de recursos federais na
modalidade fundo a fundo, de 2023 no valor de R$
(  ), divididos em 12 (doze) parcelas no valor de R$

(  ) mensais, através do depósito bancário na conta

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

corrente n° , agência , do em nome da entidade para
execução da presente Colaboração, em caso dé sobra de recursos a entidade DEVERÁ efetuar a
devolução ao cedente MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES na conta corrente 4866-6 agência 0429-4 do
Banco do Brasil em nome do Município sob CNP^J: 76.235.753/0001/48.
II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pelo
entidade em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a entidade na execução das
atividades objeto desta Colaboração;

III - Assinalar prazo para que a entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo
da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: É obrigação da entidade, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica
da parceria.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o objeto a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistiência Social vigente;
III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem

discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos

desta Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na aquisição do objeto
desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros

recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e

documentos de todos os atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
IX - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de

Débitos junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas;

X - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento
oferecido, conforme roteiro fomecido pela SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS
DA FAMÍLIA;

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, com vistas a contribuir com
o planejamento do atendimento no âmbito municipal;

XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Trabalho

e Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato;

XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela

mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído

ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma

prevista no inciso anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela entidade deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019, de

31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo

entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a

serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem

como quais serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou

com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses

custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas
ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas
das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;
VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das
etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a
1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.
Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a entidade propor a reformulação do Plano de Trabalho,
sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da SECRETARIA DE ASSITÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, apreciar a solicitação e manifestar -se a respeito no prazo
máximo de trinta dias.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525 -
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Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:
XI - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;
XII - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do aiitigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica
designado o Secretário REGINALDG FRANClSC|o DA SILVA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o n° 005.601.449-0;^, gestor da presente parceria.
CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO ^

Em cumprimento do disposto na alínea "h" do àrtigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a
Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.238/2021 realizará o
monitoramento e avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à SECRETARIA DE

ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão
e demais providencias cabíveis. '
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste termo, com térmico previsto após o

pagamento da última parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSITÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do Conselho
Municipal da Criança e Adolescente.

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura,

de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O  valor total estimado da prese^nte Colaboração é R$
(  ), onerando a seguinte rubrica orçamentária da

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA:

[)()l V('\<J I 1 N( l()\
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SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 284/04005 09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
DE MÉDIA COMPLEXIBILIDADE

Parágrafo 1° - O repasse será efetuado em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis, após a publicação

do extrato do Termo de Colaboração.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:
A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas,

parcial e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:
I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos, conforme
descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade

do período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à

Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos idosos atendidos, bem como

relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos

moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de

contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,

juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na

suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,

de investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e

ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do

objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.
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O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE
ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução
Política de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.
Parágrafo 1° - Dar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionados a termos de

colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

CLALSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses;

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução físico-financeira; e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida pojr infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas
e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer
hipótese, pelas obrigações assumidas até a data dp efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou ̂ xtinção da Colaboração, caberá a entidade apresentar
ao MUNICÍPIO no prazo de IO (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - E prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA QUINZE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões
resultantes da execução desta Colaboração.
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E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de
Colaboração em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, de 2023.

município de bandeirantes-pr

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

REGINALDO FRANCISCO DA SILVA

Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família

Gestor

ENTIDADE
NOME DO RESPONSÁVEL

Cargo

Testemunhas:

Marcos de Moraes

CPF: 590.505.609-97

Weslley Rodrigo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.: 43 3542-4525 •
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TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA A SER ATENDIDA: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES.

OBJETO: REPASSE PARA ENTIDADES SOCIOASSISTENCIAIS: ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
E LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES.

2. ITENS

ITEM QTD UND PRODUTO

VALOR

MÁXIMO UNT

VALOR

MÁXIMO

TOTAL

01 12 meses REPASSE "LAR SAO VICENTE DE PAULO 1.319,21 15.830,52

02 12 meses REPASSE "LAR DAS CRIANÇAS "DR.

BEZERRA DE MENEZES"

4.517,83 54.213,96

03 12 meses REPASSE "ASSOCIAÇAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE"

3.607,72 43.292,64

TOTAL R$ 113.337,12

TOTAL GERAL R$ 113.337,12 (CENTO E TREZE MIL TREZENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DOZE

CENTAVOS).

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

0 Município de Bandeirantes recebe recursos federais na modalidade Fundo a Fundo, do
recurso do Fundo Nacional de Assistência Social, conforme Portaria n° 113, de 10 de dezembro de
2015, que Regulamenta o cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS
e a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo, dos serviços da gestão por meio de
Blocos de Financiamento da assistência social, bem como dos Programas e Projetos
socioassistenciais.

Segundo a Portaria, Bloco de Financiamento são conjuntos de recursos destinados ao
cofinanciamento federal das ações socioassistenciais, calculados com base no somatório dos
componentes que os integram e vinculados a uma finalidade.

Os recursos federais destinados ao cofinanciamento passam a ser organizados e transferidos
pelos seguintes Blocos de Financiamento;

1 - Bloco da Proteção Social Básica;
II - Bloco da Proteção Social Especial;

Rua Frei Rafael Proner n" 1457- CEP 86.360-000-e-mail: íicítacaoi^bandciraotes.pr.gov.br
Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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III - Bloco da Gestão do SUAS; e

IV - Bloco de Gestão do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único
São componentes dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica e da Proteção

Social Especial os sei-viços já instituídos e tipificados e os que venham a ser criados no âmbito de
cada Proteção.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassitenciais, que rege atualmente toda a
organização da Assistência Social, em todo território nacional, está dividida por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, de acordo com a disposição abaixo:

I - Serviços de Proteção Social Básica;
a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;
c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas.
II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI);
b) Serviço Especializado em Abordagem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa

de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);
d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:

- abrigo institucional;
- Casa-Lar;

- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.

b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.
Atualmente em nosso município, as instituições que ofertam serviços de proteção social

especial são a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE (Proteção de Média
Complexidade - Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas
Famílias); Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes (Serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade - casa-lar) e Lar São Vicente de Paulo (Serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade - abrigo institucional). Inexistem outras instituições que ofertam o mesmo serviço
tipificado.

Conforme relatório de pagamento em anexo, do Governo Federal, organizado por Pisos, já
há uma determinação de valores para cada Piso, ou seja, para repasse de subvenção para as
instituições que já tem o serviço tipificado em funcionamento.

Sendo assim, há a necessidade de abertura de processo por inexigibilidade para atender
realização dos repasses para as entidades acima mencionadas, conforme a Lei 13.019.

Diante dos argumentos acima, entendemos estar justificada e necessidade da presente
licitação.

Rua Frei Rafael Proner n® 1457- CEP 86.360-000 - e-mail: Ucitacao@bandeiraiites.pr.gov.br
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4. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução do objeto proposto no Flano de Ação em anexo, é de 12 meses.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA DESPESA/ DOTAÇÃO DESCRIÇÃO
FONTE FUNCIONAL

ASSISTÊNCIA PROGRAMATICA REPASSE

SOCIAL E 00000/00000.01.07

ASSUNTOS .00.00.1.500.0000 251-09.001.08.244.

DA FAMÍLIA 0801.2059.3.3.50.43.

00

11. DISPOSIÇÕES GERAIS

As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente

inforaial.

A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do
objeto licitado.

O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será de Bandeirantes, com
exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura com base na Lei Federal 13.019/2014 e

suas posteriores alterações e regulamentações pertinentes.

leirantes, 14 de Abril de 2023.

íip^ttdo Francisbo da Silva
Secretário Munipíbãí de Assisrência Social e Assuntos da Família
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PARECER JURÍDICO N°. 35/2023.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n°. 80/2023. Inexigibilidade de Licitação
INTERESSADO: Comissão de Licitação e Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família.
ASSUNTO: repasse para as entidades: Lar das Crianças Dr. Bezerra de Menezes, Lar São Vicente
de Paulo de Bandeirantes e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes,
referente aos recursos federais na modalidade fiindo a fundo, para atender a Secretaria de
Assistência Social e Assuntos da Família do Município de Bandeirantes/PR.

. - RELATÓRIO

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
administrativo de inexigibilidade de licitação registrado sob o n°. 80/2023, cujo objeto é o repasse
para as entidades: Lar das Crianças Dr. Bezerra de Menezes, Lar São Vicente de Paulo de
Bandeirantes e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes, referente aos
recursos federais na modalidade fundo a fundo, para atender a Secretaria de Assistência Social e
Assuntos da Família do Município de Bandeirantes/PR, com fundamento na Lei Ordinária n°
13.019/2014.

Consta no presente certame: protocolo n° 80/2023 do Departamento de
Compras infonnando o valor total de R$ 113.337,12; solicitação de compra n° 110/2023 com preço
total estimado de R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais, doze centavos)
vinculada à Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família; solicitação do Diretor da

^ivisão de Compras e Secretário Municipal de Administração; despacho do Prefeito autorizando o
eito; Parecer financeiro informando que há recursos próprios para pagamento a prazo; Parecer

contábil favorável de disponibilidade orçamentária; cópia do Plano de trabalho do Lar da Criança
Dr. Bezerra de Menezes, estatuto e documentos; cópia do Plano de trabalho do Lar São Vicente de
Paulo de Bandeirantes, estatuto e documentos; cópia do Plano de trabalho da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes, estamto e documentos; encaminhamento à Assessoria
Jurídica solicitando posicionamento; Minuta do Termo de Colaboração; Termo de referência
justificando a contratação, bem como a escolha das instituições a serem beneficiadas.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe à verificação dos
requisitos formais para deflagração do processo administrativo de inexigibilidade de licitação.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro-CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 -E-raail licilacao@bandeirantes.gov.pr.br- CGC 76.235.753/0001-48
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Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando
excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a
estes, partiremos da premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da administração, observando os
requisitos legalmente impostos.

III - FUNDAMENTAÇÃO

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional.

Contudo, embora a regra para a Administração Pública seja a aquisição
de bens e serviços mediante licitação, haverá casos em que a licitação poderá se afigurar
impossível ou inviável.

No caso em análise, devemos buscar diploma legal próprio, cumprindo-
nos o atendimento as determinações contidas nas Leis Federais n°. 13.019/ 2014 e 13.204/2015,

yque regulamentam as parcerias entre a Administração pública e as Organizações da Sociedade
Tvil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos
de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação.

Cabe evidenciar que a modalidade de parceria em exame, em regra,
deve se submeter ao chamamento público. Entretanto, a análise das disposições legais sobre o
tema, pressupõe a possibilidade de dispensa e inexigibilidade do chamamento público para os
casos previamente determinados em lei.

Para a realização do chamamento pressupõe-se uma disputa que, para
que ocorra é necessário pluralidade de objetos e de ofertantes. No entanto, a lei prevê, em seu art.
31, que se houver impossibilidade jurídica de competição, o chamamento não será realizado, por
ser inexigível.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.gov.pr.br - CGC 76.235.753/0001-48
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O legislador procurou garantir a eficiência e a utilidade, por meio da
inexigibilidade, seja em virtude da natureza singular do objeto do plano de trabalho, ou pela
inviabilidade de concretização das metas por apenas uma entidade específica.

Com isso, passamos a apreciação do art. 31 da Lei 13.019/2014, que
determina:

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade especifica, especialmente quando:

^  I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou
compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que
utilizarão os recursos;

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil
que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no
inciso I do § 3° do art. 12 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964,
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000.

Dito isso, tem-se que poderá o administrador público realizar
procedimento de inexigibilidade do chamamento público, com fundamento no caput do art. 31 da
Lei 13.019/2014, haja vista a inexistência de outras instituições no Município que ofertem o objeto
da parceria (conforme justificativa da Secretaria solicitante), sendo que, ainda, deverá justificar o
ato e cumprir todos os procedimentos eleneados no art. 32 da Lei 13.019/2014:

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização
de chamamento público será iiistificada pelo administrador público.
§ 1° Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta
Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na
mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública
na internei e, eventualmente, a critério do administrador público, também no
meio oficial de publicidade da administração pública.
§ 2° Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco
dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo
administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo
protocolo.
§ 3° Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou
a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será
imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento
público, conforme o caso.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 85.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantc.s.gov.pr.br - CGC 76.235.753/0001-48
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§ 4° A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o
disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta
Lei.

Vencido tal ponto, nos termos da Lei 13.019/2014, tem-se definido que
a parceria é considerada um "conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de
relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação " (art. 2°, III).

^  Como demonstrado na documentação aeostada ao processo, as
ntidades Lar das Crianças Dr. Bezerra de Menezes, Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes e
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes possuem o enquadramento
necessário, se constituindo como Organização da Sociedade Civil - OSC.

Ainda, verifica-se que a Secretaria solicitante, no Termo de Referência
de fís 107 a III justifica, sob sua responsabilidade, que inexistem outras instituições no
Município de Bandeirantes que ofertem o serviço de proteção social especial, o que torna
plenamente legal a parceria solicitada.

No caso em apreço, tem-se também que os requisitos foram todos
atendidos peias entidades, as quais apresentaram os documentos previstos no artigo 34, da Lei
Federal n° 13.019/20147, quais sejam:

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações
da sociedade civil deverão apresentar:

II - certidões de regidaridade fiscal, previdenciária, tributária, de
contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de
cada ente federado;
III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil
ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de
sociedade cooperativa, certidão simplificada em itida por junta comercial;
V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço,
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB de cada um deles;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado;

Deste modo, observa-se que foram apresentados todos os documentos
necessários previstos na legislação vigente

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeiraiites.gav,pr.br - CGC 76.235.753/0001-48
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Feitas referidas considerações, é valido salientar que a natureza
jurídica da parceria a ser firmada é contratual, podendo ocorrer por meio de três instrumentos:
termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação, os quais estão previstos no art. 1°
do diploma legal e têm seus conceitos expressamente indicados nos incisos VII, VIII e VIII-A do
art. 2°.

O Termo de Fomento será adotado para formalizar as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que
envolvam a transferência de recursos financeiros.

Por sua vez, o Termo de Colaboração é instrumento por meio do qual
jáo formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco propostas pela
administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Por fim, o Acordo de Cooperação será adotado para fonnalizar as
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de
recursos financeiros.

Percebe-se, portanto, que a diferenciação jurídica entre o Tenno de
Fomento e o Termo de Colaboração está lastreada essencialmente na autoria do projeto. Assim, os
projetos desenvolvidos ou criados pela própria Organização da Sociedade Civil - OSC
poderão ensejar a celebração de Termos de Fomento. Já os projetos parametrizados pela
Administração Pública Federal e executados pela Organização da Sociedade Civil em estrita

^enfermidade àqueles parâmetros constituirão termo de colaboração.

Considerando os documentos aeostados aos autos, tem-se, então, que o
instrumento jurídico mais adequado ã formalização da avença é o Termo de Fomento, nos termos
do art. 2°. VIII. da Lei Federal n° 13.019/2014.

Alerta-se, por oportuno, a necessidade do uso de instrumento mais
adequado, dentre aqueles criados pela Lei Federal n° 13.019 de 2014, haja vista que a legislação
estabelece um procedimento a ser seguido.

Desse modo, tendo em vista o objeto da contratação, entende esta
Procuradoria Jurídica que poderá ser inexigível o Chamamento Público, conforme previsto no
art. 31 da Lei Federal 13.019/2014, para fins de celebração do respectivo Termo de Fomento,
visto que se trata de inieiativa das entidades (art. 2°, inciso VIII, da Lei Federal 13.019/2014),
desde que atendidos as estipulações previstas no artigo 42, da Lei Federal 13.019/2019.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.gov.pr.br- CGC 76.235.753/0001-48
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Ressalte-se, todavia, que o extrato da justificativa deve ser publicado no
Diário Oficial do Município na mesma data em que for efetivada a parceria, bem como deve ser
garantida a possibilidade de impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação.

IV - CONCLUSÃO

Com o exposto, opina-se pela possibilidade de inexigibilidade de
chamamento público para realização de Termo de Fomento com as entidades Lar das
Crianças Dr. Bezerra de Menezes, Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes e Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes, desde que observados os estritos termos da Lei
^ 13.019/2014, devendo ser cumpridas as exigências legais.

Uma vez que o que restou apresentado nos autos foi Minuta de Termo
de Colaboração, sugere-se que seja elaborado Termo de Fomento, haja vista a disposição legal
do art. 2°. VIII. da Lei n° 13.019/2014.

Importante frisar que é vedado utilizar os recursos para finalidade alheia
ao objeto da parceria e pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria.

A prestação de constas da parceria deverá obedecer às regras do art. 63
e seguintes da Lei n° 13.019/2014.

É o parecer, salvo melhor juízo.

^  Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tão somente
jb o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa,

escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2°, §3° da Lei n°.
8.906/94 e entendimento do STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 25 de abril de 2023.

OíUl Vi) Ç. ^
Carla M. M. dos Saníos Augusto

OAB/PR n". 88.156
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PROTOCOLO NUMERO N° 80/2023-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N° 22/2023

Bandeirantes-PR, 26 de abril de 2023.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N" 22/2023 - PMB

Ratifico o ato da Comissão de Seleção, nomeada através da Portaria n°
1601/2022 de 27 de dezembro de 2022, que declarou Inexigível a Licitação, com fundamento no caput
do artigo 31 da Lei 13019/2014, a favor:

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 MESES
LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES

12 R$ 1.319,21 RS 15.830,52

HÍ17C17C lar da criança dr. bezerra de02 meses 12

M  Mrcirs ASSOCIAÇÃO DE PAI E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE

RS 4.517,83

RS 3.607,72

RS 54.213,96

RS 43.292,64

VALOR TOTAL RS 113.337,12

Para REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES,
LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS NA

MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, o valor total
de R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais e doze centavos), face ao disposto
no caput do artigo 31 da Lei 13019/2014, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELiSON RAMALHO MATTA
J Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO N° 80/2023-PMB Bandeirantes-PR, 26 de abril de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N" 22/2023 Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n"

22/2023-PMB para REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA

DE MENEZES, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS

RECURSOS FEDERAIS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR, que já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação

concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos

os procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de

Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê coptinuidaílâ no processo de contratação.

JOYCE FERJ^IRA PARPINELLI
Comissão de Licitação

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.

JAEL5 DN RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525 -
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NUMERO N° 80/2023-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação N° 22/2023

Bandeirantes-PR, 26 de abril de 2023.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N° 22/2023 - PMB

Ratifico o ato da Comissão de Seleção, nomeada através da Portaria n°
1601/2022 de 27 de dezembro de 2022, que declarou Inexigível a Licitação, com fiondamento no caput
do artigo 31 da Lei 13019/2014, a favor:

01 MESES

02 MESES

descmçAo DO PHODirro

EAR SAO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE
MENEZES

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

12 RS 1.319,21 RS 15.830^2

12 RS 4.517,83 RS 54.213,96

03 I meses I ^^^^",^^SnA1S°-^^^^ I RS3.607,72 RS43.292,64

VALOR TOTAL RS 113337,12

Para REPASSE PARA AS ENTIDADES: LAR DAS CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES,
LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS NA
MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, o valor total
de R$ 113.337,12 (cento e treze mil, trezentos e trinta e sete reais e doze centavos), face ao disposto
no caput do artigo 31 da Lei 13019/2014, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1437 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3342-4323 -
E-znail: licitacao@bandeiranCes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48

_ _ _ DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®
ICP de 2001
Brasil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

wwvii.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
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TERMO DE FOMENTO N" 143/2023

TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E O LAR SÃO

VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES EM

CUMPRIMENTO AO REPASSE REFERENTE AOS

RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica
dedireito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, residente

e domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de
outro lado, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito privado,
com sede na Avenida Edelina Meneghel Rando, 2522, Vila São Vicente - CEP 86.360-000, nesta cidade

de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 76.135.540/0001-44, neste ato representada por seu Presidente Sr. José Rossato Filho,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade
RG n° 3.427.534-3 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°

548.656.549-68, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 presente Termo de Fomento tem por objetivo a manutenção e funcionamento, da ENTIDADE, de longa
permanência para idosos.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende 44 (quarenta e quatro) idosos, no entanto o MUNICÍPIO repassará
recurso federal do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, referente a 17 (dezessete) idosos,

conforme Plano de Trabalho, no valor por parcela de R$ 1.319,21 (um mil trezentos e dezenove reais e

vinte e um centavos) perfazendo um total no período de 12 (doze) meses de R$ 15.830,52 (quinze mil
oitocentos e trinta reais e cinqüenta e dois centavos).

Parágrafo 2° - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da
Família, o direito de encaminhar e validar os idosos (público conforme objeto deste temio de fomento)

para atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo
primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

1 - Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto deste Termo, através do depósito bancário na
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conta corrente n° 45785-0, agência 4355, do Banco SICOOB da ENTIDADE para execução do presente

termo.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela

ENTIDADE em decorrência deste Termo de Fomento, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE

na execução das atividades objeto deste termo;

III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento

das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo

daretenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: E obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária
específica do termo.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
I  - Executar o serviço sócio assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de

Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços

assistenciais, sem discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos

desta Colaboração;

V  - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos
serviços objeto deste Termo, conforme estabelecido na cláusula primeira;

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros

recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e

documentos de todos os atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava do presente Termo;

VTII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente Termo;

IX - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de
Assistência Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as

X  - condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e

dos resultados dos serviços objeto deste Termo;

XI - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de

Débitos junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão l
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Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas;

XII - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento

oferecido, conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

XIII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria

deAssistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento

no âmbito municipal;

XIV - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XV - Apresentar lista no ato da assinatura do Termo de Fomento, com nome e número da Carteira de

Identidade e Previdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato,

mediante prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu

^  representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados
na referida relação, trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um

deles for previamente comunicada à Administração, observando-se a mesma exigência de identificação,

com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do

empregado substituto ou incluso;

XVI - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela

mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído

ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma

prevista no inciso anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019,

de 31.07.14, contendo:

1  - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o

^  nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a

serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como

quais serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas;

V  - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou

com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses

custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou

quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e

trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência

l
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proposto;

VÍII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das

etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das

etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade

superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X  - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pelo temo.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de

Trabalho, sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência

Social e Assuntosda Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta

dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I  - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil,

devidamente aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA
Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica

designado o Sr. Reginaldo Francisco da Silva, Gestor do presente Termo de Fomento.

CLÁUSULA SEXTA-DA COMISSÁO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÁO
Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a

Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.038/2017 realizará o

monitoramento e avaliação do presente temo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento será oficiada à SECRETARIA

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de
suspensão e demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este Temo terá vigência a partir da data de assinatura com término previsto após o pagamento da última

parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho
Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura,

de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.
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CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado do presente Teirno de Fomento é de R$ 15.830,52 (quinze mil oitocentos e trinta

reais e cinqüenta e dois centavos), onerando a seguinte rubrica orçamentária da Secretaria de Assistência

Social e Assuntos da Família:

V SECRETÁRIA

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

284/04005 09.00I.08.244.08I1.2057.3.3.90.39.00

DESCRIÇÃO

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do

^  extrato doTermo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de

cada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação

de contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da

segunda e, assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas,

parcial e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:
I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos

mensalmente, conforme descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório

circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a

movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatóriode receita e de despesas; certidão negativa

de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal

dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná.

n) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos

moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de

contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1°- Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,

juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de

administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará

na suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e

I
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investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do

objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução
Política de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução físico-financeira, e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente Termo poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do Termo, caberá a ENTIDADE apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até

a etapa que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Termo fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa

oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.
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CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões

resultantes daexecução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Fomento

em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 27 de Abril de 2023

municíp^deIsandeirantes-pr
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITENO^SMAL EsASSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINALDQTRAI<%SCO DA SILVA

Gestor

SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

JOSÉ ROSSATO FILHO
Presidente

Testemunhas;

M

Weslley Ro^ rigo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27
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EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N." 143/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 80/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$ 15.830,52 (quinze mil oitocentos e trinta reais e cinqüenta e dois centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECRKIAKIA
DESPES.A/

EONTE

DOTAÇAO EUNCION \I
I'ROGRA\1\TI< \

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 284/04005 09.00I.08.244.08II.2057.3.3.90.39.00
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DESCRIÇÃO

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

Bandeirantes, 27 de abril de 2023.

MUNICIPip DE BANDEIRANTES-PR
JAELSjJN RAMALHO MATTA

Príappkttn \/íiinir»ír%cil

SECRETARIA DE ASSITE

REGINA

CIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

ISCO DA SILVA

Gestor

SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

JOSÉ ROSSATO FILHO
Presidente
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EXTRATO DO TERMO DE EOMENTO

TERMO DE FOMENTO N." 143/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 80/2023

DVEXIGIBUIDADE DE UCITAÇAO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: RS 15.830,52 (quinze mil oitocentos e trinta reais e cinqüenta e dois centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

^  8KCKKTAKIÁ

I  SECRETARIA DE
' ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DESPESA/

FONTE

DOÍA çkO FUNCIONAL
,  ■ programaiica,.:' ;:"':'-:

09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

olscrkçao

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDLA.
COMPLEX[Bn.rDADi:

Bandeirantes, 27 de abri], de 2023.

MUNICÍPIO DE B.ANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMAI.HO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINALDO FRANCISCO DA SILVA
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ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE FOMENTO N» 144/2023

TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E O LAR DAS

CRIANÇAS DR. BEZERRA DE MENEZES EM

CUMPRIMENTO AO REPASSE REFERENTE AOS

RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica
dedireito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n" 1457, Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

,*»Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001 -48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, residente

e domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n" 3.348.934-0, expedida pela Secretaria

de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de
outro lado, LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES, pessoa jurídica de direito privado, com

sede na Rua: Estevan Leite de Negreiros, 806, Vila Macedo - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

sob o n" 80.505.589/0001-19, neste ato representada por sua Presidente Sra. Aline Villas Bôas Manoel

Salvador, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de

Identidade RG n° 30.740.131-5 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o

n" 170.318.958-20, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

^CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
0 presente Termo de Fomento tem por objetivo a manutenção e funcionamento, da ENTIDADE, de

acolhimento e abrigo de crianças, em situação de risco pessoal e social, vitimas de maus tratos físicos,

psicológicos e de abuso sexual.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende em média 10 (dez) crianças, sendo que o MUNICÍPIO repassará
recurso federal do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, no valor por parcela de R$ 4.517,83

(quatro mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta e três centavos) perfazendo um total no período de 12

(doze) meses de R$ 54.213,96 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e treze reais e noventa e seis centavos).

Pai ágrafo 2° - Fica reservado ao MUNICEPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da

Família, o direito de encaminhar e validar as crianças (público conforme objeto deste tenno de fomento)

para atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo

primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

1 — Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto deste Termo, através do depósito bancário na

í
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conta corrente n° 3002669-0, agência 0382, da Caixa Econômica Federal da ENTIDADE para execução do
presente termo.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela
ENTIDADE em decorrência deste Termo de Fomento, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE

na execução das atividades objeto deste termo;

III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento

das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que veiifícada alguma irregularidade, sem prejuízo

daretenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária
específica do termo.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
I  - Executar o serviço sócio assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de

Trabalho;

II - Zelai- pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços

assistenciais, sem discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos

desta Colaboração;

V  - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos
serviços objeto deste Teimo, conforme estabelecido na cláusula primeira;

v^^I — Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros

recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e

documentos de todos os atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, confonne cláusula oitava do presente Termo;

VIII — Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros

contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente Termo;

IX - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de
Assistência Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as

X  - condições necessárias ao acompanhamento, supemsão, fiscalização e avaliação da execução e

dos resultados dos serviços objeto deste Termo;

XI - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de

Débitos junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão

l
R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.; 43 3542-4525 - E-marl; licitacao@bandeirantes.pr«QV.br CNPJ 76.235.753/000!^



VVÍIHDHRAIITEs 132

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas;

XII - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento
oferecido, conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

XIII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria

deAssistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento

no âmbito municipal;

XIV — Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XY - Apresentar lista no ato da assinatura do Termo de Fomento, com nome e número da Carteira de

Identidade e Previdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados paia executar o contrato,

mediante prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu

^■epresentante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados
na referida relação, trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um
deles for previamente comunicada à Administração, observando-se a mesma exigência de identificação,
com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do

empregado substituto ou incluso;
XVI - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada pai cela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído
ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma
prevista no inciso anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO
0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019,
de 31.07.14, contendo:

1  - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o
/^Niexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a
serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como
quais serão os meios utilizados para tanto;
III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;
V  - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou
com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses
custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, duiante o peiiodo de vigência

/

/
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proposto;

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das

etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das
etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade
superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X  - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pelo temo.

Parágrafo 1" - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de

Trabalho, sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência

Social e Assuntosda Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta

^ias.

Parágrafo T - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I  - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil,

devidamente aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA
Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica

designado o Sr. Reginaldo Francisco da Silva, Gestor do presente Termo de Fomento.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a

Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.038/2017 realizará o

monitoramento e avahação do presente termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento será oficiada à SECRETARIA

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de
suspensão e demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este Tenno terá vigência a partir da data de assinatura com ténnino previsto após o pagamento da última

parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técniea e anuência do CMAS (Conselho
Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura,

de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mail; Iicitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001



131

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES ^
ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado do presente Teirno de Fomento é de R$ 54.213,96 (cinqüenta e quatro mil,
duzentos e treze reais e noventa e seis centavos), onerando a seguinte rubrica orçamentária da Secretaria

de Assistência Social e Assuntos da Família:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E

ASSUNTOS DA FAMÍLIA
284/04005 09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do

exti ato doTermo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de

jada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação

de contas da primeira parcela, o da terceira pcircela fica condicionado à apresentação e aprovação da

segunda e, assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas,

paixial e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:
I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos

mensalmente, confoime descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório

^circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a

movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatóriode receita e de despesas; certidão negativa

de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal

dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos

moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de

contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1°- Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,

juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de

administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2" - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará

na suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e
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investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do

objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução
Política de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;
Não apresentação do relatório de execução físico-financeira, e prestação de contas no prazo exigido;

Utilização dos recursos financeiros em fmalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente Termo poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas

obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

i^arágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do Termo, caberá a ENTIDADE apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na oconência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até

a etapa que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO
A eíicácia deste Termo fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa

oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mail: licitacao@bandeirantès^pr.gQV.br CNPJ 76.235.753/0001
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CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões

resultantes daexecução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Fomento
em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 27 de Abril de 2023

município de bandeirantes-pr

jaelsonIramalho matta
Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSIT

REGIN

E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DA SILVA

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
ALINE VILLAS BÔAS MANOEL SALVADOR

Presidente

Testemunhas:

Weslley Rodft igo Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

(JbkjJa
Marc;

CP 09-97
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EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N.° 144/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 80/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA; LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$ 54.213,96 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e treze reais e noventa e seis centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECRETAMA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

284/04005 09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA

COMPLEXIBILIDADE

Bandeirantes, 27 de abril de 2023.

MUNICIPIÕpE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSI

REG

iL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

lANCISCO DA SILVA

jstor

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
ALINE VILLAS BÔAS MANOEL SALVADOR

Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N.® 144/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 80/2023

INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇAO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA; LAR DA CMANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$ 54.213,96 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e treze reais e noventa e seis centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

S,, SfcUU.IA.UA

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 284/04005
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DOTTA Ç iíd: FmCtOItAli.!.
PK<.iGlBÃMÁ.riCA. :

09.001.08.244,0811.2057.3.3.90.39.00

ui>.SCiur,-lo

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDLA
COMPLEXIBILIDADI;

Bandeirantes, 27 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINALDO FRANCISCO DA SILVA

Gestor

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
ALXNE VILLAS BÔAS MANOEL SALVADOR

Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE FOMENTO N» 145/2023

TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E A

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES EM

CUMPRIMENTO AO REPASSE REFERENTE AOS

RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica
dedireito público intemo, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de Bandeirantes,
Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o
76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, residente

e domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n" 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de
outro lado, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua Antonio Alvares Tavares, 50, Jardim Paraíso - CEP 86.360-
000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda sob o n° 77.563.815/0001-03, neste ato representada por seu Presidente Sr. Pavilo

Eduardo da Silva Papa, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador

da Cédula de Identidade RG n° 12.639.820-4 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda sob o n° 016.836.748-39, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Fomento tem por objetivo a manutenção e funcionamento, da ENTIDADE, Escola

Pequeno Príncipe - Educação Infantil e Ensino Fundamental, na modalidade Educação Especial.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende 165 (cento e sessenta e cinco) alimos, sendo que o MUNICÍPIO
repassará recurso federal do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, no valor por parcela de R$

3.607,72 (três mil seiscentos e sete reais e setenta e dois centavos) perfazendo um total no período de 12

(doze) meses de R$ 43.292,64 (quarenta e três mil duzentos e noventa e dois reais e sessenta e quatro

centavos).

Parágrafo 2° - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da
Família, o direito de encaminhar e validar os alunos (público conforme objeto deste termo de fomento)

para atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo

primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

(
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I - Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto deste Termo, através do depósito bancário na
conta corrente n° 6088-7, agência 0429-4, do Banco do Brasil, para execução do presente termo.

U - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela
ENTIDADE em decorrência deste Termo de Fomento, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE

na execução das atividades objeto deste termo;

ru - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento
das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo
daretenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária
específica do termo.

CLAÜSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
I  - Executar o serviço sócio assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de
Trabalho;

n  - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

m - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços

assistenciais, sem discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos

desta Colaboração;

V  - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos
serviços objeto deste Termo, conforme estabelecido na cláusula primeira;

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros
recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e

documentos de todos os atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava do presente Termo;

Vni - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente Termo;

IX — Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de
Assistência Social e Assuntos da Famíha e ao Conselho Municipal de Assistência Social as
X  - condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e
dos resultados dos serviços objeto deste Termo;

XI - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de
Débitos junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão
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Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas;

Xn - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circimstanciado do atendimento

ofereeido, conforme roteiro fomecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

Xni - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria

deAssistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento

no âmbito municipal;

XIV - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XV - Apresentar lista no ato da assinatura do Termo de Fomento, com nome e número da Carteira de

Identidade e Previdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato,

mediante prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu

representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados
na referida relação, trabalharão na execução da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um

deles for previamente comunicada à Administração, observando-se a mesma exigência de identificação,
com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do

empregado substituto ou incluso;

XVI - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído

ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma
prevista no inciso anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019,
de 31.07.14, contendo:

1  - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o
nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

n  - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a
serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como
quais serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV — deflmção dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;

V  - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou
com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses
custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

Vn - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o periodo de vigência

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525 - E-mail: licitacao@bandeirant6s.pr.gov.brCNPJ 76.235.753/0001-48
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proposto;

Vin - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das
etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

DC - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das
etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade
superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X  - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pelo temo.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de
Trabalho, sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência

Social e Assuntosda Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta
dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I  - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

n  - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil,

devidamente aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA
Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica
designado o Sr. Reginaldo Francisco da Silva, Gestor do presente Termo de Fomento.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n" 13.019, de 31.07.14, a

Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.038/2017 realizará o

monitoramento e avaliação do presente termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento será oficiada à SECRETARIA

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de
suspensão e demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este Termo terá vigência a partir da data de assinatura com término previsto após o pagamento da última
parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho
Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhes para sua cobertura,
de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.
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CLAÜSÜLA NONA - DO VALOR

O valor total estimado do presente Termo de Fomento é de RS 43.292,64 (quarenta e três mil duzentos e

noventa e dois reais e sessenta e quatro centavos), onerando a seguinte rubrica orçamentária da Secretaria

de Assistência Social e Assimtos da Família:

,  , SECRETARIA

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DESPESA/

FONTE

284/04005

nOTAÇAO HjIVCION;!
HHOGRAMATICA

09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

DESCRIÇÃO

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do

extrato doTermo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útU de

cada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação

de contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da

segunda e, assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas,

parcial e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:
f) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos

mensalmente, conforme descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório

circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a

movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatóriode receita e de despesas; certidão negativa
de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal

dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribimal de

Contas do Estado do Paraná.

n) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercicio subsequente, nos
moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de
contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,
juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará

na suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento ,
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e
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investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do
objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução
Política de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução físico-financeira, e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente Termo poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do Termo, caberá a ENTIDADE apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até
a etapa que apresente fiancionalidade;

CLAUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Termo fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.
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CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões

resultantes daexecução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Fomento
em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 27 de Abril de 2023

MUNICIMO DE BANDEIRANTES-PR

JAELIÇPN RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITÊNí^^j^MM. E ÀSSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINAJílfO fS^C5,SCO DA SILVA

jestor

PAULO EDUARDO DA Assinado de forma digital por PAULO
■  EDUARDO DA SILVA PAPArOl 683674839

SILVA PAPA:01683674839 Dados: 2023.04.27 16:59:57 -03'00'

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
PAULO EDUARDO DA SELVA PAPA

Presidente

Testemmihas:

Weslley Rodri^ Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27 ÇPF: 59
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EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N.» 145/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 80/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRAJVTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

BANDEIRANTES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$ 43.292,64 (quarenta e três mil duzentos e noventa e dois reais e sessenta e quatro
centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do teimo.

DOTAÇÕES:

SECRETARIA
DESPESA/
FONTE

DOTAÇÃO FliNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

284/04005 09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIBILIDADE

Bandeirantes, 27 de abril de 2023.

município de bandeirantes-pr

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Munieip.al--''^

SECRETARIA DE ASSITÉÍ^ej^SOC^ E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINAJ.®OÍfeANà(^CO DA SILVA

PAULO EDUAR0O DA
Gestor^^^.^gj^ de forma digital por PAULO

r-MWA r^A,^A EDUARDO DA SILVA PAPA:01683674839
SILVA PAPArOl 683674839 Dados: 2023.04.27 17:03:06-03'00'

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
PAULO EDUARDO DA SELVA PAPA

Presidente

R Frei Rafael Proncr 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mail: licitacao@bandeirantcs.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N.® 145/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 80/2023

INEXIGIBIIJDADE DE UCITAÇAO: 22/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AJVIIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

BANDEIRANTES

OBJETO: REPASSE REFERENTE AOS RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAI. DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$ 43.292,64 (quarenta e três mil duzentos e noventa e dois reais e sessenta e quatro
centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do tenno.

DOTAÇÕES:

RECRETABIA

SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

DESPESii/

FíMVTB

dota<:ao funcional
'.; PRCjfíRAMÁTTCA .':'

09.001.08.244.0811.2057.3.3.90.39.00

:  ÍDESCmiÇÁO

BLOCO PROTEÇÃO SOCbU,
ESPECIAL DE MÉDIA
CGMPLEXIBILIDADL.

Bandeirantes, 27 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAIVIALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
REGINALDO FRANCISCO DA SILVA

Gestor

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
PAULO EDUARDO DA SILVA PAPA

Presidente

RFrei Ra&el Proner 1457 Cx. Postai 281 CEP 86360000 Tcl.: 43 3542-4525 - E-mail: licÍtacao@bandeÍrantcs.pr.gov.br CKPJ 76.235.753/Ú001-4S
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